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CARTAS li 

Sena falta minha não ler Crítica que, 
pelos assuntos de que trata, coloca-se 
como importante órgão de informação 
e de orientação da opinião pública, 
versando, constantemente, temas polê-
micos. 
"Crítica tem um compromisso com o 

seu próprio nome" valho-me desse 
compromisso para opor reparos ao ar-
tigo do Sr. José Octávio, publicado no 
número 26, ano 1, no que se refere ao 
projeto da Petrobrás. 
Creio que o articulista julgou que o 

princípios que orientaram a mensagem 
n' 469, de 6 de dezembro de 1951, 
criando a Petrobrás, tinham informado 
o texto dos artigos do projeto 1.516, 
que a acompanhou, mas tal não acon-
teceu. A mensagem proclarha os princí-
pios nacionalistas, tanto quanto o pro-
jeto os contraria, derrogando a legisla-
ção criada por Vargas desde 1938, que 
excluía a participação de empresas es-
trangeiras das atividades petrolíferas, 
exceto no que se referia à distribuição. 
Logo depois de a mensagem presiden 

cial ter chegado à Câmara, assim que a 
examinei. bem como aos dois projetos 
que a acompanhavam, segui parã Pe-
trópolis onde se encontrava o Presiden-
te e disse-lhe, francamente, das minhas 
graves apreensões. Mostrou-se surpre-
so por eu não ter tido conhecimento 
prévio do projeto, como havia determi-
nado à sua assessoria, em virtude do 
que, poucos dias depois fui procurado 
pelo economista Rômulo de Almeida, 
chefe da assessoria presidencial que 
desejava prestar-me esclarecimentos. 
Combinei dia e hora e o Sr. Rômulo 
compareceu ao meu escritório acompa-
nhado dos Srs. J. Soares Pereira e João 
Neiva de Figueiredo, integrantes da 
assessoria. Estiveram presentes a essa 
reunião os generais Horta Barbosa e 
Leitão de Carvalho. Expostas as razões 
do projeto pelo Sr. Rõmulo e seus 
assessores, apresentei-lhes as minhas 
objeções no que fui plenamente apoia-
do pelos generais presentes. Ficou cla-
ro que as nossas posições eram irrecon-
ciliáveis. Terminou, assim, o nosso en-
contro. 
Não vou repetir, aqui, a longa expo-

sição que fiz ao presidente, quando lhe 
comuniquei a minha decisão de apre-
sentar substitutivo que reajustasse o 
projeto 1516 aos termos da mensagem 
469. Realçarei somente um dos aspec-
tos. 
Li e relembrei ao presidente o se-

guinte trecho da mensagem: 
O governo e o povo brasileiro desejam 
a cooperação da iniciativa estrangeira 

no desenvolvimento econômico do 
pais, mas preferem reservar à iniciativa 
nacional o campo do petróleo, sabido 
que a tendência monopolística interna-
cional dessa indústria é de molde a 
criar focos de atritos entre povos e 
entre governos." 

Em seguida, comparei tal afirmação 
de princípios com o art. 13 e item IV do 
projeto 1.516. que acompanhou a men-
sagem: 

"Artigo 13 -  poderão ser acionistas da 
sociedade, com direito a voto: 

IV -  As de mais pessoas jurídicas de 
direito privado, brasileiros, até o limite 
de 20.000 (vinte mil) ações ordinárias." 
Nem se discutem aqui os efeitos de 

tal participação, recusada pela mensa-
gem, mas a simples participação das 
"demais pessoas jurídicas de direito 
privado", brasileiras, brecha que per-
mitia a participação de todas as empre-
sas organizadas no Brasil, conseqüen-
temente as empresas estrangeiras, se-
melhantemente ao que havia aconteci-
do com o estatuto do petróleo, partici-
pação repelida por todos os nacionalis-
tas e, coerentemente, pelo presidente 
Getúlio Vargas em várias oportunida-
des, inclusive na sua campanha presi-
dencial. 
Em face do que dispunha o art. 13 
tem IV, qualquer empresa estrangeira 
poderia participar da Petrobrás, com 
direito a voto e eleição de pessoa ou 
pessoas de sua confiança para compor 
a direção desta empresa. 

A 
criação 
da 

Petrobr ás 
O ex-deputado federal Eu-

zebio Rocha, em carta a Criti-
ca, dá a sua versão para alguns 
episódios em torno do debate 
nacional que deu lugar a cria-
ção da Petrobrás. Ele trata es-
pecialmente aqui da tramitação 
da matéria pelo Congresso Na-
cional, além de um outro polê-
mico, o Plano Salte, ambos 
objetos de. artigo assinado por 
José Otávio e publicado em 
nosso número 26, de 27/1 e 
2/2 de 1975. 

Minha posição estava definida: fica-
va com a mensagem e contra o projeto. 
Quando o presidente estimulou-me a 

apresentar o projeto, porque, "quanto 
mais nacionalista, tanto mais corres-
pondia aos seus desejos", senti emocio-
nante e comovente alegria. O seu sorri-
so abria-se como a de um autêntico 
líder que compreende a decisão de um 
seu liderado. 
Eu que, particularmente, durante a 

Constituinte, quando tão poucos o de-
fendiam, havia conseguido publicar no 
Diário do Congresso o seu retrato, 
senti-me profundamente realizado. 
Desta posição do dr. Getúlio, favorá-

vel ao meu substitutivo, dei notícia à 
nação, em discurso proferido em 
25/1/52, quando apresentei o projeto 
que tomou o número 1.595, reajustan-
do o que acompanhou a mensagem aos 
termos da própria mensagem. (1) 
O projeto por nós apresentado con-

tou com o apoio de deputados de todos 
os partidos: Arthur Bernardes (PR), 
Danton Coelho (PTB), Lucio Bitten-
court (PTB), Lopo Coelho (PSD), Cam-
pos Vergal (PSP) e outros. 
Em 7 de março de 1952, pouco mais 

de uni mês depois de apresentado, o 
nosso projeto era unanimemente apro-
vado na Comissão de Segurança da 
Câmara dos Deputados, então presidia 
por Arthur Bernardes. (2) 
A minha iniciativa foi apoiada pelo 
presidente e contou com a adesão de 
Dariton Coelho, que na expressão de 
Getúlio Vargas "era o amigo certo das 
horas incertas". Como acusar-me de 
ter obstáculo a ação presidencial?. 
Impõe-se, assim, o primeiro reparo. 
A aprovação do nosso projeto, em 7 

de março de 1952, definia uma forte e 
poderosa corrente nacionalista que re-
pelia qualquer participação do capital 
estrangeiro nas atividades petrolíferas. 
Em 6 de junho de 1952, essa posição era 
reforçada pela emenda Bilac Pinto, 
apresentada pela UDN. 

Finalmente, prevaleceu um substitu-
tivo geral que atendeu o ponto de vista 
defendido pelas correntes nacionalis-
tas, tendo o projeto sido aprovado, 
praticamente, por unanimidade. 
Também não é exato que tenha pre-

valecido o projeto oriundo do Senado. 
Foi criada a seguinte comissão para 
dar parecer nas emendas do Senado: 
Daniel Menezes Pimentel, presidente; 
Lúcio Bittencourt, relator; Daniel Fara-
co, Maurício Joppert, Rodrigues Sea-
bra, Lima Figueiredo, Jayme Teixeira, 
Bilac Pinto, Luis Garcia, Lafayette 
Coutinho, Euzébio Rocha, Oswaldo 
Fonseca, Moura Resende, Herbert Vas-
concelos e Coelho de Souza. A compo-
sição da comissão não deixava a menor 
dúvida quanto iii orientação a ser segui-
da. 
Esclareço o segundo reparo, que faço 

com o parecer do relator do projeto, 
Lúcio Bittencourt: 
"A Câmara dos Deputados, numa 

esplêndida demonstração de civismo, 
repudiou a proposta governamental 
para adotar a solução nacionalista, li-
mitando a brtàsileiros a participação na 
sociedade. Volta o projeto, agora, a 
esta Câmara, com 32 emendas que, 
conquanto, em alguns pontos, aprimo-
rem a proposição, em sua essência 
DESFIGURAM-NA POR COMPLETO, 
FAZENDO-A VOLTAR, praticamente 
à forma primitiva, PARA PERMITIR A 
ADMISSAO DE SOCIOS OU ACIO-
NISTAS ESTRANGEIROS. As emen-
das de nos. 6, 12 e 13 alteram substan-
cialmente a solução dada pela Câmara 
dos Deputados, retirando ao projeto o 
seu caráter nacionalista. Além dessas 
emendas, a de número 32, que tem por 
fim anular todos os controles opostos à 
interferência alienígena, facultando a 
ação das empresas estrangeiras e 
permitindo-lhes participar nos produ-
tos da exploração. E uma emenda in-
sincera." 
Não tem sido examinada com o des-

taque que merece a participação de 
Mano Bittencourt Sampaio na questão 
do petróleo e no Plano Salte, daí o meu 
terceiro reparo. Não cabem aqui a aná-
lise e a defesa do Plano Sate, o primeiro 
planejamento democrático da econo-
mia nacional, mas desejo avivar a lem-
brança de quantos esqueceram que foi 
exatamente no Plano Salte que o presi-
dente Dutra, graças às honestas, sábias 
e relevantes informações prestadas a 
ele pelo seu incontestável amigo. Mano 
B:ttenOurt Sampaio, que pela primei-
ra vez no Brasil o Estado mobilizava 
recursos para construir uma grande 
refinaria de 45.000 barris diários, refi-
naria essa que merecidamente tem o 
nome do presidente Arthur Bernardes. 
Releva ainda notar que foi com esta 
decisão que o presidente Dutra reafir-
mou a sua tradicional posição naciona-
lista, quase comprometida com a re-
messa do Estatuto do Petróleo, relega-
do ao esquecimento, depois de comba-
tido numa veemente campanha popu-
lar, exatamente depois do fortaleci-
mento da posição estatal consagrada 
no Plano Salte. 
O presidente Dutra, durante os nove 

anos em que tu: ministro da Guerra. 
sempre se manifestou favorável ao mo-
nopólio estatal do petróleo. Quanto ao 
Plano Salte, ainda agora, a revista 
otic:al  Planejamento 'e Desenvolvi-
mento  -em seu número de dezembro 
último. pag. 36, reconhece os méritos 
daquele plano, no campo da energia. 
Estes me parecem os principais repa-

ros a fazer ao artigo de Jose Octávio 
para que os leitores de Crítica sejam 
,i:nda melhor ntormados. 

EUZÉBJO ROCHA 

(1) Documentos Parlamentares -  CV -  Pe-
tróleo -  Petrobrás II- Vol. VI Pg. 5 
(2) Documentos Parlamentares -  CV -  Pe-
tróleo -  Petrobrás II- Vol. VI pg. 535. 
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Catifinana 
de 

Piripiri 

OSR. PETRÔNIO PORTELA, eleito senador da Repú-
blica pelo interior do Piauí, cujo bravo eleitorado era 

digno de melhor sorte, 'saiu de seus azeites para protestar 
contra o adjetivo 'senzala", com que o senador Paulo 
Brossard definiu o "in-broglio" jurídico das instituições, 
ou da falta delas, neste país do AI-5. Antes de mais, é 
preciso lembrar ao senador pelo interior do Piauí que 
"senzala" é substantk, e não adjetivo. Pelo menos até 
ontem ainda não havia L.Lialquer decreto-lei que alterasse 
a categoria gramatical da pala a. De resto, a gramática, 
como a ordem jurídica, não parece ser o forte do doutor 
Portela. 

SERIA impiedoso cobrar ao sr. Portela fidelidade ao léxico, pois sua quota de fidelidade já está lotada: ele 
tem sido um homem permanentemente fiel, senão as 
ideias, pelo menos as pessoas. Foi fiel ao Brigadeiro, fiel a 
Juscelino, fiel a Jango, fiel a Castelo Branco, fiel a Costa e 
Silva, fiel a Médici, e fiel até ao doutor Ranieri Mazilli em 
suas efêmeras passagens pela Presidência da República. 
Afinal de contas, o cérebro do presidente da Arena não é 
tão grande para nele caberem outras fidelidades, como 'a 
gramática e a ordém jurídica. 

OATO de pensar é penoso e exaustivo para certas 
pessoas. E compreensível, assim, que, depois da 

penosa elocubração mental em que encontrou a fórmula 
algébrica de salvação dos arenistas, mudando-lhes o 
nome para aliancistas, o doutor Portela tenha entrado em 
stress, em surmenage, em fadiga cerebral, exaurido por 
tão ingente esforço da massa cinzenta. O esforço intelec-
tual, para certas pessoas, esgota mais do que um teste de 
Cooper. 

pARECEM, pois, sobejas as razões para que a inteli-
gência do país seja indulgente  com o doutor 

Portela. Além disso, no Saara de idéias de seu entourage 
político, como um beduíno morto de sede, não encontra 
quem lhe estenda um copo d'água para a áspera travessia 
do debate parlamentar. E obrigado a socorrer-se das 
gotas d'água poluída da indigência oratória do Virgílio 
Távora ou das colherinhas de chá de água de Melissa do 
sr. Jarbas Passarinho. Não se pode, pois, pedir muito ao 
doutor Portela. O mais que se poderá pedir-lhe é que 
devolva a um Daniel Krieger, a um Magalhães Pinto, ou 
a um Gustavo Capanema, a direção do grande partido 
majoritário que está murchando e se tornado inviável em 
sua mão pequenina. 

NA VERDADE, o que talta em categoria parlamentar 
ao torturado senador pelo interior do Piauí, sobra-lhe 

em coragem. Pois tem a coragem de apontar seu colega 
do Rio Grande do Sul, uma das maiores figuras do 
Senado em todos os tempos, como agressor da honra 
nacional e internacional do Brasil, pelo simples fato de 

haver o sr. Paulo Brossard situado como próprias de uma 
senzala, certas áreas da falsa ordem jurídica do país. A 
mesma imprecação há de dirigir o doutor Portela a Rui 
Barbosa, quando o grande reitor da consciência jurídica 
brasileira denunciou alguns momentos de nossa realidade 
jurídica e política como típicos de uma "cubata de 
hotentotes". 

SE FOSSE um escritor, ou pelo menos conhecesse as figuras de linguagem, saberia o doutor Portela que as 
antinomias indicativas de Rui Barbosa e de Paulo Bros-
sard estão afirmando exatamente, para honra interna e 
externa deste pais, que o Brasil não é uma cubata de 
hotentotes nem uma senzala, por mais que a isto o 
queiram reduzir os que não têm apreço pelo estado de 
direito. 

CERTOS setores políticos já se confessam mais ou 
menos fatigados da insistência com que as lideranças 

da oposição repisam o tema da restauração da normalida-
de democrática. Mas se este é o pensamento do sr. José 
Bonifácio, para quem a democracia é apenas um artigo de 
consumo da elite, ou para o doutor Portela, que não sabe 
o que ela é, outro parece ser o entendimento do próprio 
presidente da República. Pois, ao que tudo indica, o 
general Ernesto Geisel não recuou e não recuará um 
milímetro em seu propósito de estabelecer os passos da 
descompressão política, que se não é ainda um fato 
concreto, já é, pelo menos, um estado de espírito. 
11 

E CERTO que as vozes mais altas  da 000s icão, de 
Ulisses Guimarães a Marcos Freire, de Laerte Vieira 

a Paulo Brossard, já disseram tudo que se podia dizer 
para expressar a vontade da nação de reencontrar-se 
consigo mesma, com seu destino e sua vocação, cujas 
raízes se plantam no estado de direito. Mas diante das 
portas fechadas, é preciso c 1 amar até que elas se abram. 
E aqui é bom lembrar a lição do velho historiador e 
gramático João Ribeiro. Pois quando os portelas e os 
passarinhos estigmatizam como radicais os defensores da 
lei, desconhecem a passagem daquele mestre de nossa 
história e de nossa cultura, para quem, na tradição política 
brasileira, de acordo com a própria etimologia, radicais 
são justamente aqueles que buscam ser fiéis 'as raízes 
(radices) da realidade nacional. 

ASEMÂNTICA reacionária dos políticos sem raiz, que 
depravou o sentido da palavra radical, para confundi-

Ia com táticas de violência, é o único argumento de quem 
não possui outros, como é o caso do doutor Portela que, 
em sua catilinária de Piripiri contra a lúcida posição do 
senador Brossard, perdeu uma ótima oportunidade de 
ficar calado. 

G.M.M. 

occU 
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UMPLANO 
CONTRA 11111111111110 

ADESTORÇAO 

ECONÔMICA 
Roberto Saturnino Braga (MDB-RJ) fez um pronunciamento que elevou 

o debate da política econômica, oferecendo alternativas para vencer as 
distorções que retardam o encontro de melhores caminhos para o efetivo 
fortalecimento do mercado interno. Por sua vez o senador Amaral Peixoto, 
também do MDB salientou a necessidade de identificar as necessidades 
emerqenciais para estabelecer os caminhos do futuro. 

A presença do senador flumi-
anse Saturriino Braga na tri-
buna parlamentar analisando a 
política econômica do governo, 
reafirmou as suas credenciais 
de técnico aliadas às suas quali-
dades políticas, justificando a 
dimensão de sua vitória eleito-
ral em novembro. Economista 
voltado para o estudo dos pro-
blemas nacionais básicos, em 
cuja área conquistou uma posi-
ção de autoridade indiscutida, o 
economista do BNDE, hoje no 
Senado, encontrou no MOB o 
campo propício para a detesa 
das suas teses, divergindo como 
se encontrava da orientação 
político-financeira, impressa ao 
comportamento governamen-
tal. 
O debate que suscitou é prova 
ncontestada da seriedade do 
problema, das idéias expostas, 
das críticas formuladas. Mo-
mentos houve em que, de bra-
ços cruzados na tribuna, aguar-
dava que cessassem os discur-
sos paralelos, o cruzar de apar-
tes, de maneira a expor com 
equilibrado vigor os pontos de 
vista que esposa. Levou ele 16 
Senado, repetindo o exemplo 
dos seus correligionários na 
área política, uma contribuição 
do mais alto nível para o exame 
e o debate da política económi-
ca, tendo em vista o sentido 
humanístico que a deve infor-

mar, respaldado nos interesses 
maiores do desenvolvimento 
nacional. Os princípios defendi-
dos na campanha de novembro 

foram desse modo levados ao 
Congresso, num resgate de 
compromissos assumidos. 
Não ficou ele, entretanto, so-

Safurnino Braga: 
fortalecimento do mercado inferno para melhor 

distribuição da renda 

mente na faixa crítica, opondo-
se por opor-se à moda de uma 
atividade política superada. 
Mostrou-se um político dos no-
vos tempos, que identifica os 
problemas e oferece alternati-
vas solucionadoras na persegui-
çao dos objetivos desejados. 
Sua oração e um trabalho 

técnico de importante conteúdo 
político que enriquece a ativida-
de parlamentar, conduzindo o 
legislativo ao plano legítimo de 
forum dos problemas nacionais. 
Mostrando que a orientação 

no sentido do macrocrescimen-
to econômico, sem atentar-se 
para as urgentes necessidades 
internas, que vão desde os ape-
los da empresa nacional até a 
participação efetiva popular 
nos resultados do desenvolvi-
mento. traçou um quadro que 
merece a atenção e o respeito 
não só dos que têm sobre si 
parcelas de responsabilidade 
nos centros de decisão bem as-
sim do país, pois que é um 
problema que a todos envolve. 
Salientando que se há um 

decênio, se houvesse implanta-
do um modelo,no plano econô-
mico, voltado para as necessi-
dades do mercado interno, das 
ex êncas do seu consumo, ao 
:nves de uma concentração de 
esforço de modo preferencial 
para a área exportação, se teria 
evitado a gravidade do quadro 
atual, que obriga o Brasil a 
:ontn uar elevando fortemente 

as exportações numa conjuntil-
ra mundial em recessão, que 
esta levando grande numero de' 
empresas, instaladas para aten-
der ao mercado externo, a sé-
rias dificuldades e até a falên-
cias. 
Aqui, sem dúvida, o cerne da 

sua oração, o elemento vital do 
seu pronunciamento. Daí, de-
senvolveu as suas teses, com 
equlíbro e respeitabilidade. 

Os 10 pontos 
Lm dos aspetos mais impor-

tantes da fala do senador flumi-
nense foi, sem dúvida, a marca 
técnica que a ela imprimiu, ofe-
recendo a contribuição de alter-
nativas no sentido de corrigir as 
distorções que entende danosas 
a atividade econômica do país. 
Não se atendo somente a crítica 
da orientação esposada frente à 
conJuntura em posição oposi-
conista superada, nem tampou-
co ao delinear do quadro emer-
gencial. Saturnino Braga levou 
ao debate público um plano 
consubstanciado em dez pontos 
que, segundo a sua autoridade 
tecnica, deveriam presidir a 
economia brasileira na emer-
gência em que nos encontra-
mos, frente a um mundo atribu-
lado. Mostrou, assim, que o par-
tido a que pertence se encontra 
em condições de examinar e 
debater os problemas básicos, 
com patriótica isenção, sem le-
var ao debate os extremos de 
um radicalismo que não tem 
mais vez no quadro brasileiro. 
Os dez pontos enunciados pe-

lo parlamentar fluminense, são 
os seguintes: 
1. Aceleração dos programas 

de substituição de importações 
nos setores básicos -  aço, não 
ferrosos, fertilizantes e equipa-
mentos. Devem partir de inicia-
tivas governamentais, sem es-
perar por decisões do setor pri-
vado. 
2. Criação de uma tradmg-

company governamental desti-
nada a aumentar o poder de 
barganha dos produtores nacio-
nais ante as grandes empresas 
internacionais manipuladoras 
do mercado externo, dando ên-
fase especial aos produtos agro-
pecuários, como soja, milho, 
carne, sucos de frutas. Essa tra-
ding poderia ser a Côbec. 
3. Contenção maior do consu 

mo de gasolina, mostrando 
necessidade de uma ação gover-
namental mais eficaz. Não ain-
da um racionamento por quota, 
mas limitação de velocidade nas 
estradas, limitações à circula-
ção de automóveis nos centros 
congestionados, desenvolvi-
mento do transporte coletivo, 
aceleração das medidas neces-
sárias ao uso do álcool anidro. 
4. Fiscalização mais rigorosa 

sobre os contratos de assistên-
cia técnica com remessas para o 
exterior, fixando a diferença en-
tre o caso de empresas nacio-
nais que realmente precisam 
dessa assistência e o caso de 

O deputado José Bonifácio 
lofayette de Andrada, líder da 
Arena na Câmara, é neto do 
conselheiro Lafayette. Conheci-
do como o homem de Barbace-
na, cidade onde costuma ser 
derrotado por Bios Fortes, 'á se 
disse de José Bonifócio que ele 
é muito Zezinho e pouco Andra-
de. De qualquer forma, ele é 
mais Lafay.tte do que Andra-
do. 

O general Flores da Cunha 
costumava contar uma história 
do conselheiro Lafayette. Sena-

UMA LIDERANÇA 
SEM SERIEDADE 

dor do império, o velho político 
recebia diáriamente, em sua 
bancada, a correspondência 
dos eleitores que, naquele tem-
po, era entregue a cada parla-
mentar numa bandeja de prata, 
por um contínuo de libré. Aten-
to ao eleitorado, a primeira 
coisa que o conselheiro fazia, 
ao chegar ao Senado, era abrir 
a correspondência e responder 
carta por carta, telegrama por 
telegrama. Um Lafayette foi 
feito membro vitalício do Se-
nado pelo imperador, que tinha 
o direito de escolher, em lista 

tríplice, um representante da 
coroa. Ao tomar posse da ca-
deira, na primeira tarde em que 
chegou ao Senado, o contínuo 
lhe trouxe, como sempre, a 
correspondência. Lofayetfe nem 
sequer a abriu. Rasgou silencio-
somente carta por carta, tele-
grama por telegrama, baixou a 
cabeça sorrindo e disse ao vizi-
nho de bancada:  Meu,ónico 
problema agora é prolongar a 
vida". O general Flores da 
Cunha encerrava a história com 
esta observação: 

-  Foi a maior demonstração 
de cinismo que já vi em minha 
vida. 

O líder da Arena é neto do 
homem que, não precisando 
mais do voto do povo, só que-
ria prolongar a vida. Do alto de 
seus setenta e tantos anos, José 
Bonifácio não tem mais muita 
vida a prolongar. Podia ao me-
nos tratar de encerra-ia com 
grandeza. Quem quer encerrar 
a vida com grandeza, não se 
comporta com cinismo e com 
desrespeito diante da vida, do 

destino e da liberdade de pes-
soas perseguidas e desapareci-
das, mesmo quando não preci-
so de seus votos. 

Um líder não pode confundir 
o exercício da dignidade políti-
ca com o varejo eleitoral da 
paróquia de Barbacena. Solvo 
quando a própria vocação o 
deserdou da fidelidade dos An-
dradas, para deixar-lhe apenas 
o melancólico legado do Lafa-
yette. Ou a pouco seriedade do 
Zezinho. 
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nrnhs empresas est r,ri :r,,s 
que usam subtertiirgios para 
contornar a lei de remessas. 
5. Seletividade maior no uso 

dos recursos obtidos através de 
empréstimos em moeda do exte-
rior. Uma fórmula seria a parti-
'ipação maior do BNDE, do 
Banco do Brasil, da Caixa Eco-
nómica e dos bancos estaduais 
de desenvolvimento, no mon-
tante global dessas operações. 
6. Limitação da correção mo-

netária nos financiamentos 
oncedidos pelos bancos oficiais 
para projetos prioritários. 

Reforma profunda do siste-
ma tributário do Imposto de 
Renda em relação aos ganhos 
de capital, com isenção para 
bens de consumo básico. 
8. Manutenção da política de 

mijustamento honesto dos sa-
ários com acréscimos por conta 
lis ganhos de produtividade. 
9. Subsidio para alguns itens 

principais do consumo básico 
ia população mais pobre, suge-
nodo além do açúcar e do leite, 
.mbém o feijão e o arroz. 
lo. Recolhimento das contri-

)uições da previdência com ba-
no taturamento e não na 
lha de pagamento. 

Objetivos 

Procurou o senador do MDB 
terecer alternativas válidas a 
dois pontos econômicos essen-
ais, cujo estrangulamento afe-
ia a vida nacional: o fortaleci,-
:nento do mercado interno, per-
rutindo melhores condições à 
peratividade das empresas na-
:)nais e, de outro lado, assegu-
ar mais racional e efetiva dis-
r:buição de renda, de modo a 
'rirlecer a capacidade aquisiti-
'pular. 
�lç,smos os mais enrijecidos 

e tiergia ao crescimento da 
srçáo, não se devem ousar a 

rucontrar no pronunciamento 
lo congressista do MDB nem 
ama invocação de contestação 
ranchista ou de posição radi-
.il. Encontrarão, isso sim, um 
documento técnico da mais alta 
.ilra com um significativo e 
::nportante sentido político. 
() MDB desempenha-se, as-

San, dos encargos que as urnas 
e  novembro lhe delegaram, 
mostrando-se à altura do gran-
e debate e do exame das solu-
'es mais convenientes aos in-
resses nacionais. Coloca-se, 
utão, com pronunciamentos 
lesse tipo, no espaço político 
que lhe foi destinado, reponden-
1) aos apelos da participação 
)pular. 
1 ambém esse é o sentido das 

declarações do senador Amaral 
I'etxoto, quando enfatizou: "Se 
t:'armos o resto da vida pen-
,indo no dia 31 de março de 
164, não encontraremos solu-
ão. A revolução produziu seus 
NItOS, e alguns desses efeitos 
:ra() perdurar. Mas não pode-
ai )S dividir o Brasil, ou querer 
ntinuar essa divisão. Por que 

rzão vamos cultivar o passado 
os latos do passado? Temos de 
r o que está acontecendo ago-
neste ano de 75, e prever o 

jiw vai acontecer nos próximos 
i ou vinte anos. Isso é o que 

::rereSsa à nação. 
\R-sc, em consequência. a 
::tormidade de comportamen 
das mais altas lideranças 

a' Si'ioiiStas..ertas de que as-
nu procedendo não só estar) 
rrespondendo á confiança p0. 
ar como prestando inestimrí-
serviço à consolidação do 
me 
\IDR mostra, Cflt10, ao 

is, maturidade, equilíbrio, 
ri senso, não aceitando pro-
ações Irresponsáveis nem 
1 ai isrnos sempre prej udi-
is, uns e outros, aos objetivos 

a 1 ii 1 ri: sOlu ro ii. ii 
HUMBERTO Al ENCAR 

ESVOAÇANTE senador Jarbas Pas-
sarinho gosta das citações. Também 

gosto. Começou seu discurso no Senado, 
semana passada, com o francês Jacques 
Dehaussy, reitor da Faculdade de Direito 
e Ciências Econômicas de Dijon. Começa-
rei estas notas, sôbre seu pronunciamen. 
to com o inglês Sheridan (Richard Brins-
ley Butler Sheridan), autor dramático ce-
lebrizado pela obra-prima "The School for 
Scandal" ("A Escola da Maledicência", 
depois eleito para o parlamento (1780), 
tendo participado de vários ministérios 
liberais até 1812. 

Segundo a Larousse, "foi um dos maio-
res oradores da história parlamentar in-
glêsa". Um dia, resumiu assim o discurso 
de um adversário: 

"O jovem membro do parlamento disse 
muitas coisas verdadeiras e muitas coisas 
novas. Mas as verdadeiras não são novas 
e as novas não são verdadeiras". 

Ë a sintese perfeita do que o Senado. 
ouviu do diletante vice-líder da Arena. As 
verdades que disse, todo mundo já sabia. 
As novidades que quis dizer, todo mundo 
viu que não eram verdades. Pergunto eu: 
tem direito um senador reeleito da Repú-
blica, duas vezes ministro de Estado, uma 
das vezes ministro da Educação e Cultura, 
de se comportar tão contraditoriamente, 
tão escorregadiamente? Vamos a alguns 
pontos de seu discurso, os principais. 

1 —Segundo o «Jornal do Brasil'>, "o senador Jarbas Passarinho definiu, 
com um conceito marxista, a revolução 
hrastleira, citando o presidente Mão Tsé-
tung "A revolução nao é um coquetel, ou 
o preparo de um ensaio, ou a pintura de 
um quadro. Ela não pode ser tão refinada, 
tão branda, tão temperada, cortês e ma-
gnânima. A revolução é um ato de violên-
cia pelo qual o vencedor esmaga o venci-
do". 

Se assim é, se o senador concorda com 
Mão Tse Tung, se "a revolução é um ato 
de violência pelo qual o vencedor esmag o 
vencido," que autoridade lhe sobrará para 
denunciar, logo depois, como denunciou, 
o terrorismo, "essa guerra cruel de 66 para 
cá, a arma assassina manejada graças ao 
ódio frio que é o triste aoanági da ideolo-
gra da torça"? A vroléncia é uma só, use-a 
quem a use. Que diferença faz a violência 
1 \lao 1se-tung. a de .Jarbas Passarinho 
OU  a dos terroristas? Para mim são elas 
absolutamente a mesma violência, o mes-
mo equívoco, o mesmo erro, o mesmo 
absurdo histórico. O mesmo pecado, len-
brana ao crstào .Jarbas. Como justificã-
la, quando ela é a favor de nós, de nossas 
posições, de nossas lutas, de nossa revo-
lução. e condená-la apenas quando usa da 
por nossos adversários, nossos inimigos-' 

A lama da beira do rio é sempre lama, 
esteja na margem em que estiver. A vio-
lência é o vômito do ódio, não importa a 
boca. 

2 -  Na mesma esteira de contradi-
ções, o senador Passarinho conde-

nou o presidente Castelo Branco porque 
"cometeu, por amor aos princípios liberais 
em que vivera, o erró grave de 
autolimitar-se em seus poderes revolucio-
nários; prematuramente, num impulso 
misto de legalismo e de puritanismo, cer-
ceou o arbitrio de que a revolução neces-
sitava, como de resto todas as revoluções 
que merecem tal nome". 

Duas laudas depois de dizer isso, o 
senador Passarinho afirmava: "Hitler pro-
meteu um milênio de felicidade, segundo 
sua conceituação (da violência). Marx 
definiu a violência como a parteira da 
hrstirra. Ai estai dos exemplos dos mais 
nupi rtantes para compreender-se o re 
:m  p ir' rol totalriáno. submetendo a 
pessoa humana ao arbitrio, sob promessa 
de uma felicidade futura." 
E incrível a turbulência mental do vice-

líder da Arena. Castelo Branco "cometeu 
grave erro porque se autolimitou e cer-

UM 
PASSARINHO 
NAS 
NUVENS 

SEBASTIÃO NERY 

Jarbas Passarinho: 
de como falar muito e não 

dizer nada 

ceou o arbítrio", mas os regimes policial-
totalitários são execráveis porque "sub-
metem a pessoa humana ao seu arbítrio, 
sob promessa de uma felicidade futura". 

Quer dizer, o arbítrio é um tipo muito 
especial de feijão, à venda na feira da 
crueldade humana, para ser comprado por 
Hitler, por Marx, por Jarbas Passarinho, 
por aqueles que fazem "revolução que 
dele necessitam, como de resto todas as 
revoluções que merecem tal nome." 

Castelo Branco, porque "cerceou o arbí-
trio, cometeu erro grave". 

Logo, segundo Passarinho, Castelo não 
foi um revolucionário, ao menos não foi 
um revolucionário que mereça tal nome, 
já que cerceou o arbitrio da revolução. E 
todas as revoluções que merecem tal no-
me necessitam do arbitrio. 

Confesso a vocês, meus caros leitores, 
que a partir desse discurso passei a ter 
medo do senador Passarinho. Jamais me 
arriscaria a entrar no seu viveiro. Defen-
dendo, fingindo que não defende, a violên-
cia; condenando, embora dissimulando a 
condenação, os que são contra o arbitrio: 
descobrindo-se inteiramente no fim do 
discurso ao dizer que "a violência, nas 
ações de guerra, que a tanto equivale o 
estágio atual da guerra revolucionária, é 
inevitável"; o senador Passarinho revela-
se ave de bico longo e recurvadas unhas. 
Carcará com penas de rola -de-são-José, 

-  E a audácia das afirmações gratuitas? 
"A revolução de março de 64 foi feita sem 
um tiro, sem uma baixa". Não custava 
nada o senador mandar um assessor à 
biblioteca do Senado e pegar os jornais de 
abril de 1964. E certo que, àquela época, o 

vice-líder da Arena estava muito preocu-
pado com o poder no Pará e talvez não 
tivesse tido tempo de ver as notícias. Mas 
tem ele direito de dizer inverdades da 
tribuna do Senado? Então nunca ouviu 
falar das mortes na Cinelándia, em frente 
ao Clube Militar? Ou do que houve em 
Porto Alegre? Ou dos camponeses assassi-
nados por usineiros no Nordeste? 

Como sem um tiro, sem uma baixa? 
Então "o sangue anônimo", de Alfred de 
Vigny, que ele cita, não vale, não conta? E 
certo que não houve tiro de canhão. Mas 
se vamos a essa rigidez de linguagem, 
também não estaríamos tornando conhe-
cimento do discurso de um ilustre Passari-
nho encarapitado na tribuna do Senado 

- Vamos encerrar estas notas, à mar-
gem da fieira de espantos e contradições 
que foi o pronunciamento do vice-líder da 
Arena, repetindo uma de suas citações: 

"Os professores universitários foram 
chamados por um polemista francês de os 
príncipes das nuvens, altezas que, 
cavalgando-as, ignorassem a realidade". 

Não devo cometer a injúria de imaginar 
que todas essas (e m uitas  outras mais) 
contradições do discurso do senador do 

Pará sejam truto deliberado da má fé, da 
m á vontade com a verdade nacional. Es-
tou convencido de que se trata de um 

revolucionário fenômeno de arbítrio lin - 
guistico, de violência etimológica. Por for-
ça incoercível do próprio nome, o ilustre 
vice-líder da Arena é um príncipe, uma 
alteza que, cavalgando os céus, ignora 
inteiramente  a realidade. 

Um passarinho nas nuvens, 
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TOUR-CEN1'ER.TIJRISMO E HOltIS Lii».. 

VIAJA 
PELA 

ALDEIA GLOBAL 
• JULHO 75 

• JULHO 75 

1 AGOSTO 

• JUNH O -  

- JULHO -

SETEMBRO 

• JUNH O 

NO MUNDO DAS MARAVILHAS (13 
dias) 

-  Miami, Disney World, Cabo Ken-
nedy, Cypress Gardens e mil outras atra-
ções da Flórida. -  Extensão a Washin-
gton e Nova York. 

CURSOS DE INGLÊS NA INGLATERRA 
-  Hospedagem em casas de família 

inglesa na cidade de Bournemouth, centro 
de escolas especializadas no ensinõ de 
inglês para estrangeiros -  3 semanas de 
curso e 1 semana visitando Paris e 
Madri. 

CHINA 75 
-  Visitando México, Los Angeles, São 
Francisco, Honolulu, Japão, Hong Kong, 
Pequim, Cantão, Shangai, Nankim e 
Hangshow. 

JAPÃO 
-  Visitando Los Angeles, São Francisco, 

Honolulu e Hong Kong. 

EUROPA, RÚSSIA E ESCANDINÁVIA 
-  Com opção de um cruzeiro pelo rio Rena 
(45 dias). Serviço de 19 classe. 

Av Rio Bronco, 156- 9r. 3216 -  Edifício Avenida Central 
Fones: 221.4171 .221-1948 221-4304 
Rio de Janeiro .  GB .  Brasil 
Ernbratiir 231 GB Cai A 

UM LIVRO QUE É UM 
COMPROMISSO 

.Josué de Castro e a Descoberta da Fome., 
esento por Alain Tobelem 

Os homens tê m medo da fo me e escolhem o 
caminho mais cômodo: não falam dela. .Josué de 
Castro em sua e Geopolítica da Fome. levantou o 
Polêmico assunto. O livro lançado por Alain Tobelem 
é um compromisso com o brasileiro que o mundo 
recos heceu. 

Compre seu exemplar na redação de Crítica - 

Av. Rio Branco, f56 -  Grupo l222 -Ri dcJa,'wjro_ 
GB -  Preço Cr$ 20,00. 

O SILÊNCIO 
01  NÃO 
E UMA AR-MA 

O deputado federal do MDB, Alvaro Dias, que teve a maior votação 
para deputado federal da história do Rio Grande do Sul -  170 mil -  analisa a 
situação política do país e define a sua posição e a do MDB, em entrevista 
exclusiva para a Crítica. 

-  Como o deputado Alvaro Dias 
é a presente situação do país? 

AD -  No momento político-
histórico vivido presentemente, 
cabe-nos tarefa relevante na busca 
insistente da legalidade democráti-
a. A manisfestação da vontade po-
pular nas últimas eleições coufigura 
o inquebrantável desejo de que ca-
minhos novos sejam buscados, para 
satistaçao plena dos anseios e aspi 
raç ões da Pátria Brasileira. 

Neste momento de novos rumos, 
cm que muitos tateiam entre o pes-
simismo e a esperança, comemorou-
'e mais um aniversário, do "fato 
histonco", denimonado por alguns 
de 'golpe", "por outros Contra Gol-
pe' e oficialmente conceituado de 
1. REVOLUÇAO". Sem ufanismo ou 
pessimismo comprometedor, per-
.unta mos' Teria ela se completado? 
leria ela atingido os objetivos pro-
postos? 

( - Em que aspectos o deputado 
se coloca como oposição? 

AD - Necessárias são as revolu-
,()tS,  e multas vezes quando atin-
rem os seus propósitos sadios alta-
mente benéficas. Sim inovadoras, 
i) ocarn transformações, rompem 
i'struturas caducas e ultrapassadas. 
\u e'ntanto, aqui se fez uma revolu-
,ão em defesa da constituição que 
diziam intocável. E ela foi violenta-
da, impuedosamente desreipeitada. 
Rasgaram-na e outra foi gerada, 
subordinada a um inconveniente e 
"stranho ato, que é arbítrio, ilegali-
dade, prepotencia. 

Em nome dele quanta injustiça e 
ultraje. fulminando compatriotas 
num desrespeito) flagrante ao povo 
que a eles delegara poderes através 
do voto. Em todos e em tudo imagi-
nam uma conspiração odiosa e per-
nianente; e tendo como poderosa 
arma a ilegalidade, sepultam espe-
ranças e promessas, desperdiçam e 
liquidam extraordinárias potenciali-
dades, como se senhores poderosos 
tossem. proprietários do destino de 
seus ser\ 05. 

Defesa não admitem, razões não 
apresentam e mais uma vez desres-
Ixitam. negando à pátria o direito 
is explicações e justificativas. Sus-
tentam utilizá-lo contra os inimigos 
da Patria e injustamente castigam 

Li,,o fascin.nie e de permanente mi  

C.ns MI. .fi., e desenhos, 
Enviamos pele Reembolso Pesl.I pare 
Rede e Brasil. 

fdÇa. • Vindas 

LIVRARI A  Sb O iOSÉ 
Ruo São 3086, li  Rio  GB 

muitos dos seus verdadeiros artífi-
ces, célebres vitimas dessa arma 
maléfica. Não seria o momento de 
uma revisão para minorar injusti-
ças' 

C -  Mas, e a notória defesa pelas 
liberdades e pela democracia? 

AD - Foi uma revolução em nome 
da liberdade. - .e com a do estudante 
acabam, introduzindo o ameaçador 
decreto, escravizante, emudecedor, 
aterrorizador, o malsinado 477. Tão 
cuel e desumano quanto seu paren-
te. o Ato Intitucional n 5 porque 
enquato este sufoca consciências 
formadas, aquele procura amorda-
çar mentalidades em formação. Em 
nome dele, amedrontam, acosar-
dam, desistimulam, poi'bem a explo-
são de novas lideranças, carentes e 
necessárias. 

Revolução em defesa do Congres-
so. - - e lacram suas portas; reabrem-
na mais tarde mas o poder já está 
enfraquecido, desvalorizado, defi-
nhado na sua competencia. castra-
do, reduzido a um imenso de louva-
ções e aplausos, instrumento homo-
toatório, destinado à conivencia, à 
omissão e a su en iéncia que deni-
grt'e macula a consciência nacional. 
Dele se retirou prerogativas funda-
mentais. apoucando sua competên-
cia e autoridade. Recuperá-lo agora 
- é missão nossa. 

C -  E o problema dos presos 
políticos? 

AD - O sistema se nega a prestar 
informações oficiais, apresentando 
atrai és da imprensa esclarecimen-
tos incompletos, insuficientes que 
nem de longe chegam a convencer 
quem quer que seja. Fogem do dia-
logo no parlamento, como se deson-
ra tosse para um ministro, aqui 
comparecer. Permanecem insensi-
\eis diante do pungente drama vivi-
do por irmãos nossos; como este 
descrito por uma senhora em trecho 
publicado por Tristão de Athayde 
oro seu artigo no Jornal do Brasil: 
"do que pude ser. deduz-se que o 
preso político) tem de escolher entre 
a morte e a desonra. Ou entrega os 
companheiros, se avilta ou fatal-
mente morrerá debaixo da tortura. 

L eu digo para o senhor: antes 
quisera o meu marido morto que 
desonrado, .. Se em definitivo não 
pode o Governo deste pais aceitar o 
diálogo nem suportar a confronta-
ção política com seus adversários, 
efltao que os fuzile, que os mate, 
inclusive meu marido, mas pelo 
amor de Deus não os avilte com os 
recursos hediondos da tortura". 

C -  O trabalhador eSta bem assis-
tido pelo governo? 

AD-Fez-se uma revolução, di-
ziam, em defesa dos trabalhadores. 
No entanto o sindicalismo foi cas-
trado, e a eles oferecem uma políti-
ca, salarial irreal, injusta e desones-
ta; cheia de distorções e de erros, 
obrigando-os a uma vida de dificul-
dades terríveis e decepções alar-
mantes. Alardeando um falso desen-
volvimento, sufocam milhares de 
brasileiros, que vivem como párias 
de uma sociedade desigual, à mercê 
do que Deus lhe deu, pois o governo 
as mãos não estende; não os socor-
re, não os protejo, nada lhe oferece 

1 ,trr,w  :-. 1 Uc,t  

ro de miséria, de fome, dor, sofri-
mento e desesperança. 

C - 0 senhor tem uma posição 
bastante crítica sobre a Universida-
de. Por que? 

AD - Nossa universidade está de 
portas fechadas para milhares. Ela é 
antidemocrática. Foi transformada 
em empresa, coletoria, frustrando 
sonhos e esperanças, pois somente 
jovens provenientes de determina-
dos camadas de nossa sociedade a 
ela tem acesso e podem buscar a 
qualificação profissional desejada. 

Isso tudo num flagrante desres-
peito ao processo constitucional que 
rza; (art. 166) a educação é um 
díreito de todos, e a Declaração dos 
Direitos Humanos que afirma ser 
ela um dos direitos básicos e inatie. 
náveis do homem. 

C--  Que outros problemas o senhor 
vê como sérios? 

AD -Do nosso crescimento se 
ufanam, mas do) nosso endividamen-
to externo, se esquecem. E abrem as 
portas indiscriminada e desordena-
damente para o capital estrangeiro. 

As multinacionais impunemente 
roubam nossos dólares, desorgani-
zam nossa agricultura, comprome-
tem nossa economia e constroem às 
nossas custas a prosperidade de 
suas nacionalidades, 

Fez-se uma revolução, diziam, em 
nome do homem do campo... e hoje 
o abandonam, desprezam, margina-
lizam. Dele só se lembram nos histó-
ricos discursos de posse, encantado-
res pela retórica que apresentam, 
mas impregnados de ilusões e pro-
messas falsas. O cidadão brasileiro 
tem sido marginalizado do processo 
de crescimento do país. Dele, é o 
grande artífice, mas dos seus benefí-
cios está afastado). 

C -  E sobre a distensão? 
-AD -Somos adeptos da disten-
são, contrários somos à lentidão. 

Razões não mais existe para esse 
processo protelatóno, que só serve 
aos inimigos da democracia, àqueles 
que agasalhados sob o manto do 
regime de excessão, satisfazem an-
seios e vaidades individuais. Essa 
lentidão) só dá margem a que escle-
rosados defensores do arbítrio e da 
ilegalidade urdam misteriosamente 
suas tramas, imaginem fatos inexis-
tentes, procurando obstacularizar a 
concretização do grande sonho da 
Nação, patenteado expressivamente 
nas eleições passadas. Das inten-
ções legítimas do Presidente não 
duvidamos mas tememos que, a de-
mora comprometa os seus objeti-
oos, arruinando os seus propositos e 
desmoronando os nossos anseios. 

O momento não é de e era, é de 
providencias. "A democracia deve 
existir não apenas para ser cantada, 
mas para ser vivida efetivamente. Ja 
ouviu demais o povo brasileiro os 
encantadores canticos louvadores 
dos propositos democraticos de diri-
gentes e representantes seus, e pre-
senteado) agora quer ser, com a 
pontualidade anciosamente -aguar-
(fada, para de fato viver a decan-
tada democracia. Concretize isso o 
Presidente Geisel e passará para .i 
história como u m sim bulo para is 

r. o' h.  l-  lii 
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PANAMÁ: 
UMA 

QUE*STAO 
E XPLOSIVA 

Estados Unidos e Panamá estão 
negociando neste momento um novo 
tratado sobre o canal, para substi-
tuir o de 1903, uma autêntica aber-
ração jurídica, que deu ao governo 
norte-americano o domínio perpé-
tuo sobre a Zona do Canal. 

Em fevereiro do ano passado, 
após muitos anos de discussões in-
frutíferas, os Estados Unidos final-
mente aceitaram firmar um acordo 
de oito pontos, estabelecendo as 
premissas básicas do novo t,7i2tad0. 
('aia por terra a cláusula da perpe-
tuidade e ao Panamá se reconheceu, 
passados mais de setenta anos de 
sua criação como república formal-
atente independente, plena sobera-
nia sobre todo o seu território. O 
Panamá, por sua vez, comprometeu-
se a confiar a administração e a 
defesa do canal aos Estados Unidos 
por um tempo determinado. 

Que tempo será este? Eis o proble-
ma mais delicado do novo tratado. 
Os norte-americanos, como quem 
não quer nada, falam em 25,30 anos 
e até mais. Os mais radicais não 
dei.am por menos: 50 anos. Os pa-
namenhos acham estas pretensões 
absurdas. Eles querem a devolução 
do canal em menos de 20 anos, pois 
neste lapso a passagem já estará 
obsoleta. O Panamá considera o 
(-anal uma riqueza natural que pode 
dei 'e ser explorada em benefício 

(/),, pan emenhos. 

Atualmente, rigorosamente von - 

tro/(u/o pelos Estados Unidos, serve 
apenas para distorcer a economia 
panamenha, fazendo com que ela se 
(hoste cada vez mais do missão de 
((tender aos interesses de saúde, 
educação e desenvolvimento do povo. - 
panamenho. Como se não bastasse, 
o Zona do Canal foi totalmente 
'/e.a-irtuada de suas finalidades: a 
maior parte desse território 
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encontra-se hoje ocupado por bases 
militares, escolas de guerra e depó-
sitos de armas, que nada têm a ver 
com a defesa do canal, como reza o 
tratado de 1903. redigido e aaroi'o-
do da maneira mais vergonhosa em 
Washington. O general Ornar Torci-

jos, chefe do governo revolucionário 
do Panamá, que assu miu o poder 
em 1968,já denunciou várias vezes a 
presença de armas nucleares na 
Zona do ('anal e o perigo que- isto 
representa para os pai-os da região. 

01(1,5  as autoridades norte-

americanas não tiveram a menor 
!'t'açõo. 
O problema panamenho -  um pe-

1que00 pais não tem Junsd-lç'ã() sobre 
(i melhor fatia e a maior riqueza 
natural do seu próprio território -  é 

uni resumo concentrado das enor-
mes dificuldades que caracterizam 
as relações entre a América Latina 
C os Estados Unidos. Não há um 
Único Estado latino-americano que 
se coloque ao lado do governo 
norte-americanQ na defesa de sua 
permanência eterna no canal, mes-
mo que esta perpetuidade tente se 
encobrir em 50 anos mais de domi-
nio absoluto. No mundo inteiro, os 
Estados Unidos não encontrariam 
um bom aliado para perpetuar seus 
interesses em território panamenho. 
Esta e uma questão explosiva. O 

noz 'o tratado está prometido para a 
metade deste ano. Mas Torrijos não 
confia nestas precisões otimistas. 
.4w da mais agora que Kissinger 
perdeu a fir meza de antes e pode 
cair do cavalo a qualquer momento. 
.4s derrotas no Vietnwn e Camboja, 
além do fracasso diplomático no 
Oriente Médio, parecem não ajudar 
a causa panamenha. Mas nem por 
isso ela é menos grave. O subsecre-
tário Wdhiam Rogers já advertiu 
que um rompimento nas negocia-
ções (e eu acrescentaria: um atraso 
:c(Wssii'o) ou a recusa do novo tra-
tado pelo Senado "terá como conse-
quência um confronto com o Pana-
má, ao mesmo tempo que existe a 
po.ssihlzdade real de o canal ser 
fechado 

(mm, bani sintoma das inquieta-
ções e incertezas reinantes do Pana-
até é a entrevista que apresentamos 
a seguir do arcebispo panamen ha. 
nuinsenhor Marcos McGrath, à re-
vista "Mundial", de Lima, assinada 
pelo jornalista Domingo Tamariz. A 
igreja católica, pelo visto, está em-
jim-estando todo o seu prestígio à luta 
aparentemente utópico do Panamá 
para recuperar sua terra, sua histó-
ria e sua dignidade. (-1. MONSER-
11,4 T 1"IL HO; 

1 em a estatura de um joga-
(lar de basquete e a inquietação 
(1.' um homem justo. Como mui-
os panamenhos, não pertence a 
orna família nativa, Filho de 
migrantes finlandeses, é, no en-
tonto, tão panamenho quanto a 
-  rapa viela— (roupa ve!ha), pra-
to típico do Panamá. E o chefe 
igreja panamenha e como tal 

'-ni realizado um trabalho ex-
zordinãno em favor do seu 
ovo. Monsenhor Marcos Mc-
rath vive e trabalha na Casa 
\rcehispal, que, ao contrário de 
:itras, não é precisamente um 
p.tlácio. Fica num bairro pobre, 
lesses chamados 'casa -brujas" 
Panamá. Foi este o diálogc 

que manteve com a reportagem 
do "Mundial', de Lima. 
P -  O senhor escreveu inte-

ru".,sante artigo, esclarecendo 
certos co nceitos tua, errados que o 

norte-americano tem diante da 
política do governo dos Estados 
Unidos no exterior. Foi publica-
do numa importante revista de 
Nova York. De que trata o arti-
go? 
R -  O artigo conta a história 

de um sacerdote que chega a 
um povoado e trata de criar 
consciência e mobilizar as pes-
soas  para que colaborem com 
os camponeses marginalizados, 
mas nota com surpresa que a 
população rejéita o camponês e 
o acusa de possuir todos os 
males que uma pessoa pode ter. 
O sacerdote é recusado, agredi-
do tisicamente e finalmente de-
saparece seqüestrado. Na base 
(lesta história, procura demons-
trar que é fácil dizer -  "estamos 
ajudando o camponês, estamos 
dando ('li' tudo (1 (1(0  

sistema que o mantém margina-
lizado e oprimido. Levando este 
problema ao nível internacio-
nal, é fácil demonstrar que tipo 
de política os Estados Unidos 
aplicam em suas relações com a 
América Latina. 
No mesmo artigo, apresento 

uma breve história do desenvol-
vimento da América Latina e 
(los Estados Unidos, e o con-
traste de nosso desenvolvimen-
to político. [)ai passo a analisar 
esta estrutura de dependência 
para que os próprios norte-
americanos se dêem conta da 
realidade e não acreditem no 
mito de que o Tio Sam está 
:zjudando generosamente a 
América Latina. -Na realidade, é 
a América Latina que ajuda o 
desenvolvimento dos Estados 

1 (los 1 que O ((1h15 (105 s,l -  

cido pela maioria dos norte-
americanos. E dentro deste con-
texto que coloco o problema do 
(anal do Panamá. 

P -  Como reagiu a igreja 
norte-americana frente ao pro-
blema das negociações entre os 
governos do Panama e Estados 
Unidos para adotar um novo 
tratado sobre o canal? 

R -  Há uns 15 dias, recebi 
carta dos bispos católicos dos 
Estados Unidos, com uma de-
claração de apoio à posição pa-
namenha. A informação foi pu-
blicada na imprensa, depois que 
(lei conhecimento ao general 
lorrijos. O importante desta de-
claração é que representa a opi-
nial) de 220 his os, aproximada-
((COte.  1'- por sua vez, repre-
s -nt,IOI 1 milhões de católi-

cos, de uma população de 210 
milhões de pessoas. Pode ser 
que nem todos esses católicos 
apoiem essa posição, precisa-
mente porque desconhecem a 
história da América Latina e, 
por conseguinte, do problema 
da Zona do Canal. Os bispos se 
reservaram o tempo necessário 
para estudar a questão e depois 
se pronunciaram Daí que, co 
mo disse Kissinger quando veio 
aqui ao Panamá, haveria difi-
culdades para explicar a todos 
os norte-americanos a justiça 
com que devem atuar em suas 
relações internacionais. 
Isso me parece interessante 

porque, além disso, parece que 
enfim Ford e Kissinger se de-
ram conta de que não podem 
seguir desequilibrando a econo-
mia dos países subdesenvolvi-
dos e Que é necessário modificar 
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os termos do intercâmbio co-
mercial com os países abastece-
dores de matérias primas. 
Quanto ao canal, o Panamá 
considera que é um recurso bá-
sico, mas que deve ser adminis-
trado com consciência interna-
cional. Quer dizer, o Panamá 
reclama seus direitos, mas não 
esquece seus deveres. Acima de 
tudo, creio que não há outro 
exemplo de justiça como a que 
meu país reclama. Quem anali-
sa o caso tem que perceber: 
caso se alcance um tratado jus-
to com os Estados Unidos, todo 
o hemisfério se alegrará. O con-
trário seria um mau augúrio 
para as relações internacionais. 

P -  Acontece, padre, que, en-
quanto o governo n3rte-
americano promete chegar a 
um acordo conveniente com o 
Panamá, 37 legisladores advo-
gam que os Estados Unidos não 

Mons rtfror Marcos McGraffi: 
Os norte-amenricanos não sabem 

nada da America Latina 

devem ceder um milímetro de 
sua posição. E é o Senado que 
aprova ou desaprova os acordos 
de seu governo... 

R -  E verdade. Recordo que 
em maio de 1973 estive nos 
Estados Unidos quando se reali-
zou uma conferência sobre o 
mesmo tema e 35 senadores as-
sinaram um acordo rechaçando 
t posição panamenha. Um se-
nhor do Departamento do Esta-
do disse-me que o acordo havia 
sido assinado sem ter sido lido 
previamente, por simples ami-
zade pelo senador que o redata-
ra, e que por isso nál) devia ser 
levado muito a sério. Não quero 
dizer que devemos ser otimis-
tas. mas conversei com vários 
senadores e me convenci de que 
existe um tremendo desr mhe-
mento do caso. 

Existe, pois, o perigo de que o 

zões emocionais, sem ser anali-
sado nem estudado. Creio que 
seria uma tragédia. Um novo 
tratado sobre o canal é muito 
importante, porque, além do 
mais, é um teste para as rela-
ções interamericanas. Se a coisa 
falha aqui, que podemos espe-
rar depois?. 

P -  O senhor foi convidado 
pelo general Torrijos para ir aos 
Estados Unidos defender junto 
à opinião pública a justiça da 
posição panamenha... 
R -  Creio que fiz muito pouco 

nesse sentido, mas, como se 
costuma dizer, pastelero a tus 
pasteles". Sou bispo a serviço 
do Panamá e não posso nem 
devo tratar de representar o 
governo. Uma ou duas vezes 
por ano, me toca falar na Uni-
versidade dos Estados ou publi-
car algo relativo ao Conselho de 
Segurança. Teve um efeito posi-

tivo, como se pode ver na De-
claração dos Bispos norte-
amercaIios, que, além dissc, 
comunicaram-me que possivel-
mente haverá pronunciamentos 
semelhantes das igrejas protes-
tantes e de sinagogas judias. 

Seria um apoio moral tremen-
do, mas creio que falta todo um 
processo de educação, princi-
palmente nos sindicatos dos Es-
tados Unidos, que se mostraram 
contrários aos nossos interes-
ses. Penso que há gente sul !-
cientemente ilustradas para re-
presentar o Panamá ante a opi-
nião pública norte-americana e 
estabelecer contato com quem 
busca realmente uma justiça ifl-
em acional. Podíamos conse-
guir assim um grande apoio, 
corno o dos bispos. Quanto a 
mim, o que f-'., quero continuar 
1 azen do. mas corno bispo. Pois 

e sim moral, não posso ser ata-
cado. 

P -  O senhor confia em que o 
novo tratado seja favorável ao 
Panamá e receba a aprovação 
no Congresso norte-americano? 
R -  Creio que a aprovação 

depende bastante de um esforço 
de informação em nível de se-
nadores e congressistas. Parece-
me que o grupo opositor é pe-
queno nas duas câmaras, mas 
tem muita influência, porque 
não há nenhum grupo atuando 
em favor da causa panamenha. 
Não sei, além disso, como an-
dam as discussões finais, por-
que evidentemente há alguns 
problemas que ainda estão sen-
do discutidos. O caso do Canal 
muito peculiar e a solução, que 
eu creio que terá, mesmo sem 
ser a mais perfeita, pelo menos 
resolverá os problemas que al-
guns formularam. 

De qualquer forma, o êxito 
depende também da ajuda de 
todo o hemisfério, de toda a 
América Latina, cujas reclama-
ções não foram ouvidas nos Es-
tados Unidos. Isto não convém 
à situação internacional, por-
que necessitamos de um respei-
to verdadeiro entre as nações 
para a promoção dos povos. A 
paz não será encontrada sem 
justiça. 

P -  Dizem que o Panamá não 
estaria em condições de admi-
nistrar bem o canal. Que pensa 
o senhor disto? 

R -  Em nenhum momento se 
propôs que o Panamá se encar-
regue do canal de um dia para o 
outro. Propôs-se, sim, um pro-
cesso em torno dessa questão. 
Além do mais, também se dizia 
que os egípcios não podiam rna-
nejar  Cana! de Suez e. no 
entanto, eles tizer:im isso muito 
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RICOS 
VERSUS' 
POBRES 

Só a história, com sua imparcialidade temporal, fará justiça aos fatos 
que neste momento catalisam a preocupação mundial. Dentro de 25 anos, 
talvez, deverá ficar claro que, muito maisdo que uma simples crise econômica, 
estamos assistindo a uma violenta alteração sócio-econômica. Violenta porque 
as grandes potências imperialistas, donas do mundo desde há muito tempo, 
multiplicam suas pressões e agressões para impedir que essas mudanças 
sejam efetuadas. A guerra fria e a atual política de distensão pretenderam e 
pretendem uma divisão fixa de áreas de influência, o que pode ser o desejo 
dos EUA, por exemplo, mas não reflete os anseios e objetivos dos países 
dominados. 

()s primeiros choques entre 
os países subdesenvolvidos e as 
grandes potências capitalistas 
podem ter sido visíveis na reu-
nião de cúpula dos "não alinha-
(1s", realizada em Argel, no 
outono de 73. Entretanto, foi a 
guerra do Ramadan que fez de-
tonar a adormecida arma. O 
embargo árabe, surpreendente-
mente organizado, explodiu o 
Irágil equilíbrio capitalista, 
ruindo o mundo do esbanja-
mento e do consumo. 
Fudo isso já seria grave e 

importante, mas em abril de 74, 
graças à atividade política da 
organização dos Países Arabes 
Ixportadores e Produtores de 
Ptróleo (Opaep), durante a 
ri fèrência de matérias primas, 
irrida em Nova York, sob o 

patrocínio da ONU, os povos 
oox1esenvolvidos  passara m a 

clareza de sua força e impor-
ricia para o desenvolvimento 
O toda a humanidade. 
\s autoridades norte-
ierican as. desesperadas com 

-'.sa nova situação, marcharam 
para  novas  ameaças e mano-
hras. Níxon e Kissinger, por 
\emplo, em sucessivos pro-
linciamentos, definiram os ru-
mas agressivos da política dos 
i.LA, rumos que estão sendo 
mantidos pelo fraco Gerald 
tird. A desesperada luta que os 
l A vêm mantendo para asse-
gurar a continuidade de seu 
poderio, pôr seu caráter preda-
trio e espoliativo, é uma séria 
neaça aos povos subdesenvol-
(los. 

Eixo Europa -A rabes 
i)epois da conferência de cú-

puia de Copenhague -  dezem-
de 73 -  entre os chefes de 

laado da Comunidade Econô-
rica Européia. falou-se muito 
:1 possibilidade de um melhor 
lailogo entre os países do MCE 
• mundo árabe. A conferên-

• . reunida por insistência de 
H mpidou, teve como partici-
cites extras alguns ministros 
Relações Exteriores árabes -  

i�trian AI Rachachi, pelos emi-
•  os, Mansour Khaied, do Su-

Mohammed Masmoudi, da 
l :inisia e Abdelaziz Bouteflika. 
\rgéIia. 
O resultado dessa participa-
extraordinária pode ser 
I,(fl p(  muniradn finci, 

"Confirmar a importância que 
concedem à abertura com os 
países produtores de petróleo de 
negociações sobre um regime 
global, incluindo uma coopera-
ção ampla, com vistas ao desen-
volvimento econômico e indus-
trial desses países, de inversões 
industriais e de um estável 
abastecimento dos países mem-
bros em energia, a preços ra-
zoáveis" 
A reação de Washington foi 

rápida e brutal. Os EUA passa-
ram a defender a tese de que a 
unidade entre os países consu-
midores poderia facilmente 
contornar essa situação -  a cri-
se de energia e o embargo -  e 
para isso pedia a realização de 
uma conferência exclusiva., 

Entretanto, os países europeus, 
muito mais dependentes do pe-
tróleo árabe que os EVA, acha-
vam, como declarou Walter 
Scheel, ministro das Relações 
Exteriores da RFA e presidente 
do Conselho Comunitário do 
MCE, que 'não corresponde aos 
grandes países consumidores, 
exclusivamente, tratar de deter-
minados temas concretos, mas 
que era conveniente associar 
nessas negociações todas as ca-
tegorias de países consumidores 
e países produtores'. 
Mas, a forte pressão dos EUA 

produziu os seus resultados: 
neutralizou a Comunidade Eco-
nômica Européia e provocou di-
visões mais sérias. O MCE, en-
tretanto, por meio de Walter 
Scheel, voltou a redefinir o pro-
blema: 'Os nove países do 
MCE aprovaram um mandato 
de negociação com os estados 
árabes, com vistas à convocató-
ria de uma conferência euro-
árabe." 
O resultado concreto dessas 

posições acabou sendo nenhum, 
já que os EUA voltaram a fazer 
carga e evitaram até hoje a 
concretização dessa conferên-
cia. Como os europeus ainda 
são bastante sensíveis sobre os 
problemas de uma possível "ter-
ceira guerra mundial". Rissin-
ger fez disso a base de suas 
exigências políticas. Assim, o 
MCE, mesmo a contragosto, foi 
forçado a se manter neutro e 
dando um discreto apoio aos 
povos árabes. 

problema europeus -  ára-

solvido de modo favorável aos 
dois lados, está adiado para de-
pois da conferência internacio-
nal proposta pelo presidente 
Giscard d'Estaing, em que as 
questões sobre energia serão 
debatidas entre consumidores e 
produtores. Aliás, essa confe-
rência é o resultado das nego-
ciações mantidas por Giscard e 
Gerald Ford, no ano passado, 
na Martinica. O que significa 
uma certa vitória para as posi-
ções do MCE. 
Mat eria.Priflla 
A lúcida posição assumida 

pelo delegado brasileiro, Paulo 
Cabral de Meio, ao concordar 
com a ampliação do ternário da 
conferência sobre energia, com 
a inclusão do tema comércio de 
matérias-primas, surpreendeu a 
maioria dos observadores, que 
esperavam um alinhamento 
completo com as posições 
norte-americanas. Entretanto, 
essa posição é o reflexo da nova 

Gerald Ford: 
espera alternativas e 

Giscard d' Estaing: 
muita esperança na 

Boumedilenne: 
matérias-primas ao 
posso do Opep 

tendência dos povos latino-
americanos, que estão buscan-
do uma unidade política e eco-
nômica contra os propósitos 
norte-americanos. 

Essa ampliação do temário é 
um problema bem sério, pois os 
países industrializados não 
aceitam discutir durante a con-
ferência outra coisa que não se 
refira a petróleo. A posição dos 
países subdesenvolvidos, como 
o Brasil. índia e Zaire, por sua 
vez, é a de forçar a ampliação 
do ternário, no que serão apoia-
dos pelos países da Opop. Essa 
divergência deverá ser a tônica 
dessa reunião preparatória, em 
que o Brasil, a índia e o Zaire -  

participam corno representan-
tes de países subdesenvolvidos 
não produtores de petróleos. 
Os meios diplomáticos e polí-

ticos de Paris, que estão acom-
panhando as reuniões prepara-
tórias da Conferência Interna-

questou das m aterias- priinas o 
tato mais importante da atual 
conferência. Para esses meios 
'políticos, a discussão sobre o 
intercâmbio e os desníveis nas 
relações de troca entre os pro-
dutores de matérias-primas e os 
países desenvolvidos, definirá 
os rumos da crise internacional 
Para os membros do terceiro 

mundo chegou a hora de buscar 
uma correção nas injustas rela-
ções de troca existentes entre 
eles e as grandes nações desen-
volvidas. Relações que não se 
circunscrevem ao simples pro-
olema de um intercâmbio co-
mercial, mas atingem questões 
mais amplas, como a autonomia 
e o direito a autodeterminação 
econômico-social. 
() Brasil. fora seus problemas 

dç alinhamento com as teses 
venezuelanas e peruanas ainda 
ara com outros -  é o sétimo 
importador mundial, com gas-
tos de divisas na ordem de 3 
r!h()es de dólares em 1974. e .' mados em 3.6 bilhões para 
a ano, numa absorção de cer-
te 4kY' das receitas de expor-

..io. E para equilibrar a situa-
ção de crise, necessita vender 
seus produtos (matérias-
primas) no exterior a bons pre-
ços e em grande quantidade. 
A firme posição da Opep, de-

finida em sua última reunião, de 
defender os direitos dos povos 
subdesenvolvidos venderem 
seus produtos primários a bom 
preço, mais a necessidade de 
um justo tratamento sobre as 
questões político-sociais. forta-
lecem a posição do terceiro 
mundo e provoca o aguçamento 
das contradições entre os países 
subdesenvolvidos e os desenvol-
vidos. 
No bojo dessas questões está 

um fato de profunda importân-
cia: a destruição de um sistema 
et'onõmico-social. Um sistema 
que vem existindo há muito 
tempo e que vem sentindo os 
seus estertores há quase 60 
anos. O surgimento dessas no-
vas tendências, tendências na-
cionalistas, entre esses pvovos e 
governos é o sinal de que os 
tempos estão mudando comve-
locidade. 

Petróleo e poder 

A maioria dos críticos políti-
cos internacionais tem dado 
uma enorme importância ao po-
der que a Opep adquiriu com o 
controle sobre a exportação e 
comercialização do petróleo. E 
um fato real, mas não é o dado 
mais importante da questão. O 
movimento dos países não ali-
nhados, inclusive os membros 
da Opep, nasceu da tomada de 
consciência das terríveis imper-
feições de um sistema interna-
cional que era regido pelos inte-
resses das grandes potências ca-
pitalistas. E depois dessa toma-
da de consciência, seu primeiro 
objetivo foi, precisamente, asse-
gurar aos pequenos paises, cer-
ta segurança, contra os exces-
sos de tal sistema. 
O problema pode ser sinteti-

zado pelas palavras de Abdela-
ziz Bouteflika, quando presidiu 
a Assembléia Geral da ONU: "A 
política era feita sem nós, con-
tra nós e apesar de nós. Hoje, 
conquistamos o direito de exigir 
uma participação tão ativa 
quanto benéfica. Sem dúvida 
alguma, encontramo-nos mais 
naquele estado preliminar do 
inevitável movimento das 
idéias. Porém as idéias que se 
movimentam, são as que prefi-
guram a arquitetura da socieda-
de de amanhã' 
Durante mais de 25 anos a 

humanidade tem vivido as vi-
issitudes de u ma história rnn-
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iva pela guerra fria, pelo equi-
brio do t.rror, a política da 
,),-;rã do abismo e das guerras 

• ­alizadas que dividem povos e 
m pro .':ado injustificáveis 
\pediçõe, punitivas e neo-
Ionizan!es, como a guerra da 

1dochina está demonstrando. 
'das, esses acontecimentos es-
ao acabando por força da von-
ide dos iovos subjugados, que 
sejam ser livres e autônomos. 

() descr'v .)lvlmento do movi-
nanto dos iâo alinhados, nes-

últimos anos, deve ser con-
-adcrado -orno um fenômeno 
aja irr1iortãnaa e dinâmica o 
i,,.em fundamental para a 
nstruçã  do nevo mundo. A 
1:)ariÇao desse novo elemento 
política internacional não te-
boa acolhida pelas nações 

•juu viver e sobrevivem da es-
liação constante e permanen-
dos povos subdesenvolvidos. 

\ cxsénca de um bloco politi-
subdesenvolvido (não ali-

niados) é tão perigoso para es-
-s países quanto um vitorioso 
\rcito guerrilheiro atuando 
-m seus próprios territórios. 

() fato dos "sete" (Argélia, 
Arábia Saudita. Brasil, Índia, 
irá. Venezuela e Zaire) e o MCE 
-rem conseguido acertar os 
inteiros' no que se refere ao 

trnáno. significa que a Confe-
rncia Internacional de Energia 
:verá ter o seguinte ternário: 
1 1 )s problemas do petróleo e da 
'icrgia: 2) os problemas das 
matérias-primas, inclusive os 
produtos alimentares: 3) a ques-
tão da revalorização e da prote-
ão do poder de compra dos 
poises em desenvolvimento: 4) o 

futuro da cooperação interna-
cional em favor dos países po-
bres. 

Essa linha de iernário já de-
monstra que os países subde-
senvolvidos, fortalecidos com o 
apoio da Opep, estão dispostas a 
exigir a atenção para suas jus-
tas reivindicações. O apoio da 
Opep, decidido em sua última 
reunião, já era entevisto por 
Boumedienne, presidente da Ar-
gélia, há pouco tempo, quando 
dizia que "por trás das decisões 
dos países produtores de petró-
leo, a ação que devemos em-
preender, os países do terceiro 
mundo, é a de estender a todas 
a matérias-primas as conquistas 
logradas pelos países produto-
res de petróleo" 

No que se refere à questão 
energética, muito utilizada para 
criar fantasmas e justificar 
crassos erros de políticas econô-
micas, os maiores ganhadores 
com a crise foram as grandes 
empresas petrolíferas, as fami-
'geradas 'sete irmãs" -  Exxon 
(Esso), Shell, Texaco, Mobil, 
Ulf, Standard of California e a 
British Petroleum - , que tive-
ram altíssimos lucros em pouco 
tempo. 

A Exxon (Esso), de 1971 a 72, 
teve seus lucros aumentados 
em 2,6%. Mas de 72 a 73 a 74, os 
lucros cresceram, respectiva-
mente, na seguinte ordem, 62% 
e 26,9%. A Shell teve em 73, 
165% de lucros. A Gulf de 307% 
e a British em 34% (73) e 136,5%, 
em 74. Como se vê a crise enér-
gica foi altamente benéfica para 
essas empresas, que detêm o 
quase monopotio petrolífero no 

mundo. E claro-que os países da 
Opep tiveram lucros, mas bem 
menos do que essas empresas. A 
grande grita dos EUA foi contra 
o nacionalismo desses países, 
nada mais. 

E evidente que o petróleo, por 
ser a matéria-prima mais barata 
para a produção de energia, si-
gnifica um grande poder. Mas, 
como os países produtores de 
petróleo, a despeito de suas re-
centes fortunas, ainda são paí-
ses subdesenvolvidos e necessi-
tam da tecnologia e da ajuda 
técnica dos países mais indus-
trializados. Desse modo, mesmo 
que possam contar com grandes 
somas de dinheiro, precisarão 
da cooperação internacional 
para se desenvolver. 
Nacionalismo 
O tato é que muito mais im-

portante do que a discussão so-
bre as questões sobre. petróleo, 
o debate sobre as demais 
matérias-primas será o assunto 
fundamental dessa reunião pre-
paratória e da próxima reunião 
internacional sobre energia. A 
importância desse debate se si-
tua exatamente no seguinte as-
pecto: os países desenvolvidos 
precisam das matérias-primas 
como o peixe necessita de água 
para sobreviver. 

A base de toda a grande ri-
quesa dessas potências capita-
listas advem da contínua espo-
liação do mundo subdesenvolvi-
do e qualquer rutura nessa es-
poliação é uma ameaça aos al-
tos padrões de vida existentes 
nesses países. Como controlam 
o mercado internacional de 
matérias-primas, não só por se-
rem os maiores compradores, 

mas por deterem grandes reser-
vas estratégicas, como é o caso 
dos Estados Unidos, determi-
nam os preços e as quantidades 
desses produtos primários. 

Os países latino-americanos, 
que há anos vinham sendo tra-
tados como uma espécie de re-
serva astratégica dos EUA, lide-
rados pela Venezuela e Peru, 
decidiram, aproveitando a gran-
de grita contra o Trade Act, 
tentar instrumentalizar uma 
unidade econômico-política, o 
Sela, tora da OEA. O Brasil, que 
há três governos vinha sendo 
um dócil parceiro dos EUA, 
marchou para uma nova posi-
ção e que agora foi bem forma-
lizada em Paris pelo embaixa-
dor Cabral de Meio. 

Para os paises suodesenvolvi-
dos, como o Brasil, que são 
grandes produtores de 
matérias-primas, a determina-
ção de um melhor tratamento 
para seus produtos é básico pa-
ra a superação de suas crises 
econômicas. Entretanto, tudo 
isso será em vão se não houver 
medidas que acompanhem o 
justo desenvolvimento dessas 
questões, como uma melhor dis-
tribuição da renda nacional, 
cercea mento do poder 
econômico-financeiro-político 
das multinacionais e outras me-
didas, que venham atender às 
fundamentais necessidades po-
pulares. 

Do ponto de vista geral da 
política desenvolvida ou a ser 
desenvolvida pelos países do 
terceiro mundo, as questões po-
dem ser colocadas do seguinte 
modo: 

• Que os países subdesenvol-
vidos disponham de seus recur-
sos naturais, entre os quais se 
coloca a nacionalização desses 
recursos e o controle dos meca-
nismos que determinam a fixa-
ção dos preços; 

• O lançamento de um pro-
cesso de desenvolvimento inte-
grado que coloque como pri-
meiro ponto o desenvolvimento 
de todas as atividades e possibi-
lidades agrícolas, e logre uma 
industrialização em profundida-
de, apoiado em recursos inter-
nos próprios; 

• Buscar um maior entrela-
çamento político-econômico en-
tre os países subdesenvolvidos e 
uma melhor harmonia com os 
mais desenvolvidos, principal-
mente se estes aceitarem o di-
reito dos povos subdesenvolvi-
dos se autodeterminarem. 

A nacionalização das 
matérias-primas e dos meios pa-
ra incrementar o desenvolvi-
mento, é em definitivo a condi-
ção fundamental para o desen-
volvimento econômico dos po-
vos subdesenvolvidos. Mas, co-
rno os países do terceiro mundo 
fazem parte da periferia do sis-
tema capitalista internacional e 
monopolista, todos esses proje-
tos jamais poderão ser realiza-
dos dentro das formas clássicas. 
A determinação dessas formas 
será, inevitavelmente, definida 
pelo conjunto de forças que 
atuem nesse processo de liber-
tação e pelo nível de resistência 
que 1) sistema fará. 

PEDRO AYRES 
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O CONTO DO VIGAR1O DA INDUSTRIA AUTO MOBILISTICA BRASILEIRA 

Cada vez mais 

caros, os automóveis 

nacionais 
estão cada vez mais 

distantes de retribuir ao 

comprador em -  

termos de qualidade. 

A sede d 

lucro fácil por parte 

das fábricas 
(todas estrangeiras) 

chega até. 

mesmo a comprometer a 
segurança do veículo. Não 

há hoje carro 

nacional cujos itens. 

e segurança sejam, 

pèjo menosí satisfatórios. 

Como não - 

há uma legislaçãoque 

estabeleça normas 

mais exigentes, segurança 

hoje se limita 

ao cinto 

de segurança extintor 

de incêndio, 

e triângulo, enquanto os 

acidentes mortais 

aumentam. 

Da ferrugem ao acidente 

inexplicável, muitos sãos 

•  . os motivos mas a 

razão é urna só: o lucro 

imediato. 

• O comprador quepe dane. 

E pague. 

CARRO 
MATA MUITO 
DURAPOPIC O 

E 

1 
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m estudante de direito e decora-
as horas vagas, Eloisa Lacê Lopes 

-:  lava, há cerca de dois anos, com um 
-lo de transporte próprio, como mi-
es de brasileiros, cuja maior aspira-
é integrar o crescente mercado con-
:nidor de automóveis. Vendeu o telefo-
juntou um dinheiro e não fugiu à 
conseguiu um financiamento do 

: crédito direto ao consumidor e foi 
.car seu Volkswagen TC num reven-
dor. 

"o principio tudo maravilhoso. A fase 
-  euforia e do deslumbramento logo 
.sou, quando começaram os proble-
s. Como todos da série, o TC não 
r.iou a mostrar os primeiros sinais da 
-rugem que rapidamente tójnou conta 
carroceria, nem bem havia se pas-
lo sete meses. Aí começou sua via 
icis. Procurou o diretor da Volks, no 
general Velho, mas era "um mestre 

-  arte de embromar". Foram meses de 

'telação, sem que qualquer solução se 
tosse proposta. No escritório da em-
um outro diretor chegou até a 

::rmar que o carro era roubado. Pura 
-- Jhofa. 

'oIicitou, então, uma vistoria na Colo-
• revendedora autorizada, cujo laudo 
chegou a ver. Pouco tempo depois, 
no a Colonial não lhe dava nenhuma 

-  posta, pediu nova vistoria, agora na 
r, outro revendedor. Resultado: o lau-
negativo, recomendava à fábrica não 

- -nder às reivindicações da cliente, 
-a vez que o carro se encontrava em 
-idições normais. Recorreu a uma ter-
- rj vistoria, na Guanauto. Mais uma 
o laudo lhe foi negado e não lhe 
iva outra opção, senão ir diretamen-
'i'  

:liCrrLJld  ' -u dc  arlazcs 
-n os dizeres: 'Este carro está podre de 
ugem e toda a série", "Paguei Cr$ 26 
por este carro podre", ' I Volks 

r:quece e o consumidor se dana" etc 
,tstante para aparecer um inspetor da 
•rica, que lhe deu um cartão, recomen-
-: do que fosse procurá-lo no dia se-
nte, que resolveria seu problema. 
bou o carro ficando na Sabrico, re-
-.entante VW em São Paulo durante 
-es até que, sem qualquer solução, foi 

-  ido para a Rio Motor, no Rio. iunta-
te com uma carta de "cortesia" que 

- -  rizava a troca da carroceria. 

ontece que, apesar da "cortesia", 
teria que pagar pelo serviço, nada 
-os que Cr$ ID mil de peças extras, 
as quais o carro não teria condições 
ransitar. Negando-se a pagar, a fá-
comunicou o vencimento da "cor-
Nova exposição no Rio, com o 
repleto de cartazes nada elogiosos 
arros Volks e à fábrica. Certo dia, 
Inu O V"ículo, por uma noite, num 

guinte, o carro amanhe-

sem uma roda. Deu queixa na 14' DP e 
hoje, dois anos e meio depois, E1ô conti-
nua sem carro e sem qualquer solução 
por parte da Volkswagen, que não quer 
nem saber de falar no seu caso. 

Já, há cinco meses sem pagar as pres-
tações, está ameaçada de ter que entre-
gar à Caixa Econômica o carro que, 
quase irreconhecível, se encontra guar-
dado em um estacionamento defronte ao 
jornal Tribuna da Imprensa, na rua do 
Lavradio, enquanto ela aciona a Volks-
wagen pelo crime de lesa-comprador. 

Inimigo n°1 

Assim é a qualidade do carro nacional. 
Comprar um, hoje, significa, no mínimo, 
Cr$ 25.000, se se tratar de um Volkswa-
gen 1.300, o mais barato deles. Entretan-
to, qualquer que seja o investimento — 

muito maior na medida em que seu carro 
seja financiado —  o comprador simples-
mente poderá ver seu carro ir se desinte-

rando, gradativamente, por causa ciaferrugem. 

A oxidação das chapas de aço, princi-
palmente da carroceria, é conseqüência 
do mau tratamento das chapas pela 
avidez de se apressar a linha de monta-
gem e o resultado é a entrega do produto 
ao consVmidor já para durar pouco. 
Todo carro nacional vem com uma ga-
rantia que, muitas vezes, por má vonta-
de dos revendedores, se torna inócua, e a 
experiência .i mostra t que as indústrias 
automobilísticas só levam em considera-
ção as queixas de seus consumidores 
uuando elas se tornam violentas. 

A única saída da grande maioria dos 
proprietários de carros enferrujados, é 
camuflá-los e empurrá-los para frente. 
segundo comprador, que pensa estar 
vndo um bom negócio, muitas vezes 
:rá descobrir quando algumas partes 

-  -arroceria estiverem totalmente cor-
ruidas. Aí já é tarde. 

A rigor, a causa da ferrugem nos 
automóveis está no desleixo dos fabri-
cantes, que não tomam os devidos cuida-
dos na estocagem das chapas de aço 
nem nos processos de fosfatização da 
pintura. Não é um problema essencial-
mente nacional, mas aqui a incidência é 
bem maior que em outros países. Desde 
a implantação da indústria automobilís-
tica no Brasil, se enfrenta o problema da 
ferrugem. Nas décadas de 50 e 60 com os 
carros da Willys, Vemag, Simca,-fNM e 
Volkswagen. Ainda na década de 60 com 
os carros da Ford, Volks, General Mo-
tors. Quando foi lançado o Opala, em 
19681 as primeiras séries foram um ver-
dadeiro desastre, tanto que a fábrica 
sentiu-se obrigada a trocar, gratuita-
mente, as partes da carroceria afetadas, 
para salvar a imagem do carro. 

E hoje nem o aperfeiçoamento da 
inaústria conseguiu eliminar o proble-
ma, principalmente pelos descuidos da 
estocagem das chapas e na pintura. De 

rnrr  (r O  tfl' n-  ,Ç ( m  - 

nais enferrujam, exceto o Puha e o 
Gurjel, que têm carroceria de fibra de 
vidro. 

Falta de Segurança 

Levantameriw feito em São Paulo pela 
Ford- Willys chegou à conclusão de que 
50Ç dos veículos que trafegam na gran-
de São Paulo apresentam perigosos de-
feitos potenciais, principalmente nos sis-
temas de freios e de suspensão. E um 
estudo feito pelo jornalista Juarez Bahia, 
do Jornal do Brasil, chegou à conclusão 
de que nenhum carro nacional apresenta 
índices de segurança satisfatórios. 

Umi das 10 maiores do mundo, com 
uma produção de 880 mil veículos em 
1974 e devendo atingir a casa do 1 
milhão este ano, a indústria automobilís-
tica brasileira é a própria imagem do 
caos, onde o item segurança não conta. 
Basicamente, ele se limita a três coisas: 
extintor de incêndio, cinto de segurança 

e triángulo luminoso, enquanto o veícu-
lo novo traz, por exemplo, uma barra 
estabilizadora que enfraquece depois dos 
30 mil quilômetros, comprometendo a 
estabilidadç do carro. 

Por que os fabricantes não tomam a 
iniciativa de introduzir novos itens? A 
alegação é a elevação dos custos, ou, em 
última análise, a sede do lucro fácil, 
imediato. E, em decorrência, pratica-
mente toda a faixa standard da produ-
ção nacional apresenta defeitos poten-
ciais que podem levár, inesperadamente, 
a um acidente muitas vezes mortal. 

Como não há uma legislação adequa-
da, as fábricas usam de um artifício 
muito simples: ao invés de dotar a fixa 
standard, mais barata, de mecanismo de 
segurança, colocam a maioria desses. 
mecanismos como opcionais que, se de-
sejados pelo consumidor, serão pagos 
por tora, não incluídos no preço do 
veículo. Como bem definiu Juarez Bahia, 
"uma depenaçao a que é submetido o 
veículo em nome de melhores custos, 
mas e prejuízo do comprador comum e 
da próm pria qualidade do veículo." 

Sem falar em que alguns já vêm até 
mesmo da fábrica, equipados com os 
Itens opcionais e o comprador, se quiser 
o carro, terá que pagar pelos acessórios. 
Nos últimos anos, até mesmo itens que 
eram standard —  ou seja, que pertenciam 
ao carro —  passaram a ser opcionais, 
num jogo de mercado cujo objetivo é 
sempre o lucro maior. 

Não há no Brasil uma comissao de 
controle de segurança do veículo e a 
Associação Brasileira de Normas Técni-
cas, que tem a difícil tarefa de suprir as 
deficiências da legislacão brasileira atra-
vés de proposições oferecidas às autori-
dádes, é o único órgão que tenta estabe-
lecer padrões vitais de segurança para o 
carro nacional. Entretanto, como ainda 
não está funcionando de acordo com as 
suas finalidades, pouco fez até agora. 
Tanto que, apesar de ter previsto em 

duzir em toda a faixa industrial de mon-
tagem e de autopeças nada menos que 
€00 normas, hoje, quatro anos depois, o 
carro nacional continua o mesmo, en-
quanto em outros países como Estados 
Unidos. Japão e Suécia, a indústria auto-
mobilística está sendo obrigada a produ-
zir carros mais seguros. 

O único carro nacional que conseguiu 
adaptar itens de segurança foi o Puma e 
mesmo assim por exigência dos países 
para os quais a fábrica passou a expor-
tar. Egi poucos meses, nada menos que 
50 itens de segurança foram introduzi-
dos nos Pumas para exportaçao, mas 
esses itens não passaram a ser utilizados 
nos carros destinados ao mercado inter-
no. 

Carros só de luxo 

Grandes no tamanho e no preço —  um 
Galaxie LTD Landau custa hoje Cr$ 90 

rPil  nossos carros de luxo podem ser 
çomparados aos norte-americanos ou 
aos europeus. Só n'o tamanho e no estilo. 
Quanto ao luxo mesmo, deixam muito a 
desejar. Suas deficiências principais, po-
rém, estão na parte mecânica —  especial-
mente no que se refere à segurança. 

Na realidade, o "know-how" de produ-
ço na indústria automobilística é relati-
vàmente avançado. Por que, então, tanta 
insegurança? Porque não existe uma 
Ietszação adequada e os fabricantes, por 
iniciativa própria, jamais irão se preocu-
pr cm esse aspecto, na medida em que 
isso iria diminuir-lhes a margem de lu-
'cros. Se há algum defeito mais grave, 
como ocorreu com as chapas do Opala 
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ou com a suspensão do Corcel série 1969, 
que poderiam comprometer a imagem 
do carro, as fábricas simplesmente subs-
tituem, procurando melhorar a série se-
guinte. Mas, se o defeito não é conside-
rado grave", simplesmente o ignoram e 
o carro continua sendo vendido assim 
mesmo. 

Vale aqui citar a denúncia do Juarez 
Bahia: "0 Dodge Dart usa pneus 7.35, 4 
lonas. A Chrysler compra os Super 
Aguia da Good Year para seus carros de 
linha. Esses pneus oferecem um limite de 
segurinça até 150 km/h, enquanto o 
-Dodge Dart anda a 180 km/h. A Good 
Year tem pneus para velocidades supe-
riores a 150 km/h —  os E-70 5 14, para 
200 km /h —  mas estes são vendidos como 
opcionais. Por que a Chrysler não entre-
ga os pneus E-70 S 14 como standard de 

A suspensão do Dart é boa e macia, 
mas o carro exige uma barra estabiliza-
dora que não vem de fábrica, tornando o 
carro perigoso nas mãos de motoristas 
menos experimentados. Além do-mais, a 
suspensão do Dart é fixada com apenas 
três pontos de solda que, depois dos 25 
mil quilômetros, tem grandes probabili-
dades de se soltarem. 

Também a direção do Dart é perigosa. 
De leve e fácil manejo quando o carro 
está em movimento, dificulta muito, 
principalmente o motorista inexperiente, 
com o veículo em derrapagem, fántas as 
voltas que a direção exige para corrigir o 
curso, sendo que até mesmo um volante 
profissional terá dificudades em 
controlá-lo. Seu interior é péssimo. Os 
assentos, incômodos, têm implicações 
at  mesmo quanto à segurança, sendo 

que em um acidente o motorista pode 
ser prensado pelo banco que certamente 
se soltará ao menor impacto. 

O Gálaxie não fica atrás. O interior é 
mais bem acabado, traz uma barra esta-
bilizadora, mas a direção é a mesma do 
Dart Os pneus são apropriados para sua 
vei:idade, mas seus freios se aquecem 
ridamente, sem área suficiente para 
dissipação do calor. Assim, o motorista, 
de repente, nota que o carro está sem 
freio, exatamente quando mais precisa 
dele. O resultado, muitas vezes, é um 
acidente que pode custar-lhe inclusive a 
vida. 

Pequenos e médios 

Os carros médios e pequenos represen-
tam mais de 80% da produção nacional, 
envolvendo os grupos mais densos do 
consumo, mas nem por isso são mais 
seguros. O Opala Especial, por exemplo, 
vem comírejpa disco tia frente, mas o 
modelo standardvem apenas com o Duo-
Servo, cujo alto coeficiente sacrifica o 
fator de estabilidade direcional do carro 
sob a ação de frenagem. além de aquecer 
rapidamente, vitrificando as lonas. 

Em países como Estados Unidos e 
Suécia, especifica-se que um carro em 
velocidade de 96,5 km/h deve parar com 
uma desaceleração de 5,7 m/s sem puxar 
para o lado mais que 3,6 metros (EUA) é 
sem travar as rodas (Suécia). Por que 
não criar uma instituição para especifi-
car a desaceleração mínima exigida para 
cada tapo de veículo? 

Além disso, o Opala tem problemas de 
èirculaçâo interna de ar, embaçando o 
pára-brisas nos dias frios ou chuvosos, 
além da estabilidade prejudicada pela 
traseira muito alta. 

ti Lorcel, muto embora possua um 
excelente freio e pneus seguros para a 
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dispendiosas  regulagens. Sem elas, o 
carro perde seu fator de dirigibilidade e 
apresenta um excessivq e rápido desgas-
te nos pneus dianteiros. Tem problemas 
também na bomba de gasolina, já de 
certa forma mas não de todo corrigidos 
nos modelos 1974, pois continua exposta 
ao calor constante do motor que pode 
prejudicar seu funcionamento. 

De todos, porém o Volkswagen (fusca) 
é o mais discutido —  e o mais inseguro. 
Em tudo: freios, suspensão traseira, tan-
que de gasolina, estabilidade, bancos, 
painel e pára-brisas. A não ser nos mode-
los - m ais sofisticados, como o 1-uscão 
1,500 e 1.600 S, os besouros VW adotam 
o sistema Simplex de freios. Em baixa 
velocidade, devido ao pouco peso do 
carro, esse tipo de freio tem-se mostrado 

eficiente, mas, à velocidade máxima — 

140 'km/h,—, se tiver que parar brusca 
mente, as lonas se vitrificam e o carrc 
perde completamente o controle. 

A suspensão traseira é do mesmo tipo 
qo Corvair 1964, carro que saiu da linha 
nos Estados Unidos por ter sido causa-
flor de inúmeros acidentes. No Brasil, a 
Volks insiste com a suspensão, muito 
embora o modelo alemão já utilize um 
tipo de eixo completamente independen-
te, muito. mais seguro. Será que a segu-
rança ri§ Alemanha é mais importante 
que no rasil? 

O tanque de gasolina, colocado na 
dianteira do carro, oferece quase o mes-
mo perigo que os traseiros, exceto pelo 
tato de que nos VWs estão localizados 
muito mais perto do motorista e do 
passageiro da frente. Em caso de colisão 
forte, o tanque explode, motivo pelo qual 
os tanques VW devëriam ser do tipo 
usado em carros de competição: à prova 
de vazamento e fogo. 

A  instabilidade dos modelos VW 
deve-se, principalmente, à suspensão 
traseira e à distribuição de peso. Assim, 
com a traseira mais pesada, é extrema-
mente difícil segurar-se um carro a 140 
km/h numa rodovia em que os ventos 
ajam em sentido lateral (vento cruzado). 
Também a fixação dos bancos é bastante 
precária, onde a falta de trava, em caso 
de colisão, ajuda a lançar os ocupantes 
corttra o'pára-brisas 

A kombi, utilitário cujo maior risco 
reside exatamente no fato de ainda estar 
circulando livremente. Em caso de cho-
que frontal, a ausência de quaisqui' 
obstáculos entre o objeto de choque 
motorista fatalmente termina em ti 
mentos graves para este, além do fato 
ter seu centro de gravidade muito a1t 

nu d'i s  11,05  '.  -11010 iS.  01110 o  iLV\  

te, o Passai, o Dodge 1800 e o M averi  -. 

apresentaram problemas, como p 
exemplo, na caixa de mudanças (caiu 
bio), suspensão ou mesmo de concepç. 
diu carroceria, sem falar na habitu 
ausència dos itens de segurança. 

ti Chevette, é o único dos carros cu - 
posição do tanque  de gasolina é ou 
pouco mais segura, mas mesmo ass:::, 
u ma  batida forte pode rompê-lo. Su 
concepção mecânica é moderna, COIL 
comando de válvulas no cabeçote, 
carro é econômico, mas sua carroceria 
bistante frágil, assim como sua caixa 0 
câmbio, sendo muito comuns as troca, 
pela fábrica, pela caixa importada 
acabamento interno é bastante precár:-
em nada condizente com os Cr$ 32 
que foi colocado a venda. 

1 ambém o Dodge 1.800 sofreu pr, 
mas do mesmo tipo. Se bem que 
acabamento pouco melhor que o 
('hevette, não teve boa aceitação 
mercado, exatamente oor causa de uni 
série de problemas que trouxt  Ap' 
disso, a fábrica ate agora na 
grandes inovações no model 

o 

ii 

O Maverick trouxe probli:: . 
mente de origem —  ou de projeto. 
modelo, lançado sem sucesso nos Esta 
dos Unidos, foi enviado pela Ford para 
Brasil, para que o investimento no mi 
delo não se perdesse. Pode-se deduzir da 
que, se tudo que é bom para os Estadi 
Unidos é bom para o Brasil (nesse caso 
muitas vezes mesmo o que não é bom 
para os Estados Unidos pode ser h't: 
para o Brasil. 

O Passat. novo modelo da Volks-i 
en, mesmo trazendo algumas coni cl 
ções mais avançadas, é como Chevett. 
Dodge ou Ma'erick Nenhum deles oh' 
rece gr.t  ' '  '1 '\ • ' ''S V  liL it ' -' : -' 
segurai) .1 
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Inseguro, o que demonstra o elevado 
índice de acidentes provocados essen-
cialmente por deficiências dos veículos 
Enquanto na Alemanha os veículos sã' 
responsáveis por apenas 1,7% dos aci-
dentes, no Brasil, segundo uma Comis-
são Especial de Segurança do Veículo 
criada durante o Simpósio Nacional di: 
Trânsito, rc',ih'a,i  ,'ni l7d,  ind 
se çeva a 12" 

O própri  Ii' .1:11.1110 01  :1 

Ford- Willvs, durante uma semana, refor-
ça essa tese, ao constatar que um eni 
cada dois veículos da grande São Paulo 
apresenta defeitos potenciais como mau 
ajuste nos freios, platinado desregulado 
verTtilaçá' titi o i .i riI,tm,'t 
minais 0' 
estado ti 

É por  

mais nas cidades e tias estradas. Vi- 01 
itens que, segundo o Conselho de Dei-'' 
volvimento Industrial deveriam ser - 

troduzidos para que o carro naciona- 
tornasse seguro, somente poderiam 
adotados em 12 anos, segundo a Asso' 
çâ() Brasileira de Normas Técnicas 
Puni:t,  nt tolo pr' 'vii o ''um rir 
inti- ': - , : O O L L ' ': .  01'':.  a • 

mes-

1,iit  

matriz(-, das tabricas norti-america' - 

e alemãs mantêm constante intercâm: 
das últimas inovações, face às exig - 

cias crescentes da legislação nesses 
ses. .) que acontece é que, no Br;o 
como o governo não exige, as f'ábr: - 

não dão. E a constatação pode ser 1' 
através Iii- d'pi'n'rii's li' ii,:  p1 

de  

Cai-,. 

('orníii li i 1 JLi -'Vi L'.,  .  LI 

a cor do carro e seu estotamento. 

Ciilr5bt 
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ES QUINA 
As encomendas de 
Lacerda 
Em entrevista que deu re-

centemente à revista Status, 
perguntaram a Carlos Lacerda 
por que não escrevia ficção. 

-  Porque s6 escrevo o que 
me encomendam -  respon-
deu. 
É o caso de perguntar 

quem lhe está encomendando 
os longos artig6s que vem 
escrevendo contra o povo de 
Portugal. Se o preço for a 
tanto por linha, os artigos, 
pela extensão, devem estar 
sendo pagos em libras esterli-
nas do Banco do Espírito San-
to. 
Uma 
covardia sem 
nome. 

Escalar o senador Roberto 
Saturnino para responder a 
um discurso do pequeno sena-
dor Virgílio Távora sobre pro-
blemas econômicos1, e uma 
verdadeira covardia. E mais 
ou menos o mesmo que esca-
lar Platão para debater filoso-
fia com o filho do Raimundo 
Podilha. O MDB, aliás, está 
abusando do direito de ser 
forte, pois jogar Paulo Bros-
sard e Marcos Freire em cima 
do pobre Petrênio Portela e 
do pobre Jarbas Passarinho é 
o mesmo que colocar num ring 
de box o Cassius Clay contra 
o frágil Senador José Lindoso. 
Nery 
om 
Portugal 
Nosso companheiro Sebas-

tião Nery seguiu esta semana 
para Lisboa, onde vai fazer a 
cobertura jornalística dos elei-
ções portuguesas do dia 25, 
contratado pela Francisco AI-
ves para escrever um livro 
sobre o pleito em que se 
empenham os partidos surgi-
dos depois da revolução dos 
cravos vermelhos. Nery está 
ainda à procura de um título 
para seu livro, que repetirá, 
sem dúvida, o sucesso de 'As 
16 derrotas que abalaram o 
Brasil' -  esgotado numa se-
mana, em edição de 100 mil 
exemplares, e saindo para a 
segunda. 
Nomes 
para 
guardar 
Por seus primeiros pronun-

ciamentos na Câmara, alguns 
dos novos deputados do MDB 
soo nomes para guardar. En-
tre eles, Guaçu Piteri e Marce-
lo Gato, de So Paulo. Do 
Paraná, Sebastião Rodrigues, 
com brilhante experiência par-
lamentar na liderança do As-
sembléia de Curitiba, e que 
promete uma bomba sobre a 
política bancária do país. Ain-
da do Paraná, Álvaro Dias, 
que fez um veemente pronun-
ciamento sobre o problema 
institucional  De Alagoas, 
deve-se destacar José Costa, 
cuja inteligência está à altura 
do votação espetacular que 
obteve em seu Estado: a 
maior de toda a história políti-
ca alagoana. De Serqipe Jo-

sé Carlos Teixeira, que não é 
novo nem antigo, pois já foi 
deputado em outras legislatu-
ras, tendo faltado apenas no 
período de 1971 a 1975. Do 
Amazonas, José Mário Frota. 
Do Pará, Jader Barbalho. Do 
Pauí, um nome de primeira 
grandeza -  Celso Barros. Dos 
novos de Pernambuco, Jarbas 
Vasconcelos e Fernando Coe-
lho. De Minas Gerais, Marcos 
Tito e um bom nome da Arena 
-  José Machado. Do Rio, Jor-
ge Moura, que vai estrear 
esta semana com um discurso 
político. Do Rio Grande do 
Sul, Uequed e João Gilberto. 
Anotem ainda, de Goiás, Ge-
nervino Fonseca. 
E outros que certamente 

vão aparecer, especialmente 
de São Paulo, Paraná e Rio 
Grande do Sul. Do antigo 
Estado do Rio está pintando 
como um grande deputado o 
jovem Moreira Franco. Espe-
ramos poder alinhar proxima-
mamente também alguns no-
mes da Arena. Mas por en-
quanto o time do MDB está 
muito mais forte na Câmara. 

Pássaro 
e 
passarinho 
um jovem deputado do 

MDB do Rio Grande do Sul 
fazia, na Câmara, várias refe-
rências ao senador Pássa-
ro. Foi interrompido por um 
novato da Arena, que o corri-
giu: 

-  V. Excia., quer referir-se 
ao senador Passarinho. 
Resposta do gaúcho: 
-  "Não tenho intimidade 

com ele para tratá-lo por dimi-
nutivos". 
Da 
arte de bem 
vestir 
Entre os novos governado-

res estaduais, empossados há 
pouco, existe um professor de 
economia política: é o gover-
nador do Pará, Aloysio Cha-
ves, que era bastante popular 
entre seus alunos do Faculda-
çle de Direito, e conhecido 
como "Bastiat", em homena-
gem a um dos mais famosos 

precursores da economia polí-
tico e um dos ídolos do atual 
governador paraense. 
O professor Aloysio Cha-

ves, que também foi diretor 
da Faculdade de Direito 'do 
Pará, tinha um hábito bem 
estranho para conduzir a es-
cola, ou seja a exigência de 
terno completo para a fre-
quência às aulas. Esse hábito 
não seria tão estranho se o 
Pará ficasse numa região me-
ridional e não no equador. 
Sua ojeriza aos trajes espor-
tes era tão grande, que mes-
mo com a faculdade fechada 
e sem, aulas, exigia que os 
alunos estivessem  'correta-
mente" fardados -  perdão, 
vestidos. 
Por causa disso houve um 

caso que ficou célebre em 
Belém. Um aluno, famoso por 
sua negligência no vestir e 
conhecido por Rui Cebola, um 
dia, apressado a atrazado pa-
ra uma prova, entrou nos ves-

' tuários vestustos vestíbulos da 
faculdade em traje esporte. O 
dr. Aloysio Chaves ao vê-lo, 
interrompeu seu trajeto e o 
interpelou: "Senhor Rui, onde 
penso que está? Volte e venha 
vestido como convém." 
Rui saiu e momentos depois 

voltou. Entrou e perguntou pe-
lo diretor, sendo informado 
que estava em aula. Foi para 
o hall e sentado num dos 
bancos, ficou esperando o re-
torno de Aloysio Chaves. Mi-
nutos depois, o professor go-
vernador passa pelo hall. Rui, 
sob os alegres olhares de seus 
colegas, corre para o diretor e 
pergunta: "Dr. Aloysio, que 
tal? Estou corretamente vesti-
do?" Rui estava de fraque e 
cartola. 
Febeapá 
tem 
incentivo 

A nova secretária de Edu-
cação da Prefeitura, de Goiâ-
nia Nair Stival Pereira, acaba 
de dar um poderoso alento 
ao famoso Febeapá de 
Stanislaw Ponte-Preta: proibiu 
que as moças usem roupas 

decotadas, sem mangas ou 
que deixem a barriga de fora. 
Essa poderosa e sábia deci-

são, foi adotada em uma reu-
nião com sua assessoria para 
determinar as diversas medi-
das de "austeridades" que 
resolveu impor. Para estabele-
cer "um ambiente de maior 
respeito nas repartições da 
secretaria", d. Nair Pereira 
também recomendou que os 
funcionários se tratem unica-
mente por "senhor" e "se-
nhora", em vez de você. 
As jovens e belas funcioná-

rias goianas estão fulas com 
tais medidas de "austerida-
de" da puritana secretário; 
primeiro por não :verem mal 
nenhum nas roupas que usam, 
mas sobretudo pelo problema 
que lhes vem criar. Essas po-
bres moças, quase sempre moi 
pagas, estão preocupadas 
com o custo de um novo ves-
tuário -  um vestuário monásti-
co e adaptado aos "castos" 
gostos de d. Nair e seus as-
sessores. A não ser que a 
secretaria arque com as des-
pesas. 

Uma 
morte sem 
saudade 

Foi-se finalmente o genera-
líssimo Chiang 'Kai-shek. Na 
vrdade, ele já estava morto 
há muito tempo, e não sabia. 
Mas no momento em que de-
saparece definitivamente da 
cena mundial -  e para desfa-
zer certos equívocos e confu-
sões propositadamente ali-
mentados durante anos pela 
grande emprensa internacio-
nal -  não custa nada relem-
brar que o generalíssimo de 
Taiwan não tinha nada de 
herói, nem de mártir. 

Muito pelo contrário, foi 
um algoz e um espoliador do 
povo chinês. Pçira os esqueci-
dos é necessário acabar com 
as deslembranços: nunca hou-
ve na China, nem no tempo 
dos madarins, um governo 
mais corrupto que o do gene-
ralíssimo. São famosas (e ver-

E VIROU CONSTELAÇAOII. 
Natal do Portela morreu. 

De batismo Natalino José do 
Nascimento. Rei e senhor de 
Madureira, ou um homem do 
braço só, letra de samba na 
boca de toda a humanidade 
da zona norte. Sem ser um 
sambista no exata significa-
ção do termo -  porque não 
sambava nem sabia tocar na-
do -  Natal, no entanto, antes 
de tudo amava o samba. E 
claro, também o jogo do bicho 
(não fosse ele um homem, 
como o bicho, de profundas 
raízes populares) do qual foi 
um dos maiores banqueiros do 
Rio. 

Nasceu em São Paulo mas 
era o que se pode chamar de 
um carioca autêntico, sem fa-

zer favor algum. Não tocava 
em álcool depois de ter an-
dando caído pelas sarjetas 
durantes anos a fio -  era ele 
mesmo que confessava, por-
que nada tinha paro esconder. 
Ex-telegrafista da Central, um 
dia caiu do trem e perdeu o 
braço que o Previdência So-

cial nunca lhe pagou. Passou 
nove meses na Santa Cosa e 
quando voltou estava na rua: 
a Central não queria aleijado. 
Começou vendendo peixe e 

acabou criando um império, 
do bicho e do samba. Ganhou 
muito dinheiro, mas distribuiu 
também muito. Madureira que 
o diga. Fez escolas, calçou 
ruas, construiu estações de 
trem, ajudou deus e o mundo. 
Enfim, foi um negro de 

alma negra. Por isso teve um 
enterro de rei negro, ao com-
passo de "Heróis da Liberda-
de -  mais de 30 mil pessoas, 
ao ritmo da bateria de sua 
Portela, durante quatro horas 
rendendo as justas homena-
gens a Natal da Portelo. 

dadeiras) as histórias de car-
regamentos inteiros de armas 
que os nacionalistas recebiam 
dos norte-americanos para 
combater os exércitos de 
Mao Tsé-ting e misteriosamen-
te acabavam intactos nas pró-
prias mãos de Mao. Um misté-
rio que não tem nada de 
mistério: simplesmente eram 
vendidos pelos nacionalistas 
aos comunistas que eles esta-
vam combatendo. Espantoso, 
estarrecedor, mas literalmen-
te a verdade. 

Para não falar nas proezas 
da velha senhora, a festejada 
madame Chiang Kai-shek, que 
se cobria de jóias e de luxo, 
hospedava-se nos melhores 
hotéis do mundo, dava festas 
de fazer inveja aos reis da 
Pérsia, com o próprio dinheiro 
que ela saía catando pelo 
mundo, principalmente nos 
EUA, para pagar o soldo dos 
soldados nacionalistas que 
apodreciam nas trincheiras e 
distribuir comida aos milhões 
de chineses que já haviam 
comido todos os cães e gatos 
do país inteiro. 

Não bastasse tal ultraje, 
ainda se dava ao desplante 
de patrocinar rendosos negó-
cios ilícitos, com o mesmo 
dinheiro que pertencia ao po-
vo chinês. Este o fiel retrato 
de uma época que foi e não 
deixou saudade aos chineses. 

Secretário 
ou 
piadista? 

O secretário de Segurança 
de Pernambuco, em seu pri-
meiro grande encontro com a 
imprensa local, saiu-se com 
uma que o faz também forte 
candidato ao Febeapá. Disse 
o coronel Rui Aires Lobo que 
os jornais do Recife, em pouco 
tempo, vão acabar com suas 
páginas policiais, por falta de 
notícias. Na certa o secretário 
está querendo dizer que sua 
gestão vai acabar com o cri-
me em Pernambuco. Uma jóia 
de candice, para não dizer 
outra coisa. . .Se todo o se-
cretariado do novo governo 
pernambucano for desse qui-
late, o que iremos ter no 
bravo Estado nordestino não 
será jamais um governo -  

simplesmente, e certamente, 
um desgoverno total. 
E aos pobres pernambuca-

nos só restará cair de joelhos 
e rezar aos céus. 

15 anos 
de 
llberté 

'Liberté" -  uma das mais 
importantes revistas literárias 
de todo o mundo, editada em 
Montreal, acaba de completar 
quinze anos de funcionamen-
to regular. Sob a direção do 
poeta Jean-Guy Pilon, fazem 
parte de seu Conselho Diretor 
os escritores André Betleau, 
Jacques Brault, Roger Four-
nier, Jacques Folch, Jacques 
Godhou  Fr-rn',nd Opk'ttp 
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Em nota de apresentação a 
seu número de 159 aniversá-
rio. escreve Jean-Oyv Pilon: 
'O primeiro numero de 

Liberté" apareceu em feve-
reiro de 1959. No fim de 
dezembro de 1973, tínhamos 
atingido esse 159 aniversário 
e, no momento em que apare-
ce este número especial, com-
pletamos nosso 162 ano de 
existência-. 
Pareceu-nos interessante 

sublinhar o oconteciménto de 
formá diferente da que faze-
mos habitualmente, e em vez 
de solicikir testemunhos de 
todos os horizontes ou estu-
dos temáticos sobre os textos 
que temos publicado (o que 
daria uma tânicg de tese), 
preferimos uma fórmula mais 
simples: cada membro do Co-
mite de Direção da revista 
conta, a seu modo e de seu 
ângulo de observação1 o que 
foi 'tiberté" e o papel que 
lhe tocou dentro da equipe, 
durante todo esse tempo. 
Tratasse de um processo que 
não e exaustivo, mas que tem 
a vantagem de situar a revista 
no concreto da vida, no evolu-
ção do vida. 
E termina Pilon, agradecen-

do a todos os colaboradores, 
leitores e amigos, exclaman-
do: "E viva "Liberté" -  Viva, 
repetimos nós, que não sabe-
mos de uma revista de escrito-
res de vida tão longa em toda 
a América Latina. Desta Amé-
rica Latina em que o país de 
Qu bec é uma das mais altas 
expressões culturais. 

Ponte-aerea 
da 
hipocrisia 

A se confirmar a notícia de 
que há brasileiros, a exemplo 
dos norte-americanos, que 
querem adotar crianças viet-
namitas, estaremos diante de 
mais uma demonstração desse 
execrável ranço colonialista 
que insiste em não nos aban-
donar.  Que  os  norte-
aiericanOs caiam no conto 
dos órfãos ainda é admissível, 
afinal de contas eles se sen-
tem no dever de dar uma 
mãozinha nos fins publicitá-
rios que move seu governo a 
promover essa verdadeira 
ponte-aérea da hipocrisia. É 
uma maneira de os EUA tenta-
rem salvar ainda um pouco da 
cara ante o condenação mun-
dial que sofreram por sua 
criminosa intervenção no Viet-
nam. 
Se esses brasileiros querem 

fazer uma boa ação, não pre-
cisam ir tão longe. Basta dar 
uma voltinha pelas principais 
cidades do país e haverão de 
topar com batalhões de crian-
ças brasileiras que estão pre-
cisando desse tipo de boa 
ação. Pode não dar manchete 
de jornal, mas, podes crer, 
certamente vai lhes valer (pa-
ro. os católicos) o reino do 
céu. 
No mais, e lavar o ranço 

colonialista lendo o que 
acham o povo vietnamita do 
conto do órfão pondo-se do 
lado do povo vienamita à 
opinião pública mundial para 
'opor-se ao êxodo forçado 
da população civil, sobretudo 
das crianças', de seu pais, 
"ações crimonosas e desuma-
nas com objetivos de propa-
ganda". 

Na perspectiva da redemo-
cratização, nenhum título po-
deria ser mais adequado, para 
um jornal oposicionista, que o 
título de Crítica. Não apenas 
porque, como é óbvio, não há 
democracia sem oposição e 
não há oposição sem crítica e 
não ha crítica sem liberdade 
de opinião, mas, por motivos 
menos aparentes, que dizem 
respeito à própria estrutura do 
processo histórico. 
Na ciência da lógica, que é 

também a sua ontologia, pois 
a dialética, ao contrário da 
lógica formal, não separa a 
forma do conteúdo, Hegel nos 
diz que "a contradição é a raiz 
de todo movimento e de toda 
manifestação vital" e que "é 
somente na medida em que 
encerra uma contradição que 
uma coisa é capaz de movi-
mento, de atividade, de mani-
festar tendências ou impul-
sos". Não é, pois, a identidade, 
como sustentavam os eleatas, 
mas a contradição, como com-
preendeu Heráclito, que cons-
titui a "determinação mais 
profunda e essencial do ser". 
Do ponto de vista hegeliano, 

o ser, ou a totalidade, inclui a 
natureza, que os gregos cha-
mavam de physis, e o espírito, 
que chamavam de nous. Natu-
reza e espírito constituem, 
pois, o que designamos por 
realidade, devendo entender-
se por espírito consciente dele 
mesmo o mundo enquanto 
história, sendo a natureza o 
espírito adormecido e incons-
ciente de si próprio. A síntese 
entre as duas dimensões da 
realidade se opera por meio do 
logos, que não é apenas o 
logos teoretikós, que se inden-
tifica com o real por meio do 
conhecimento, mas também o 
logos praktikós, que transfor-
ma o real pela atividade práti-
ca, pelo trabalho. 
Inconsciente no mundo na-

tural, a contradição, que é a 
mola propulsora do movimen-
to, do vir-a-ser, do processo 
dialético no qual a vida da 
natureza consiste, torna-se 
consciente no homem, que a 
reconhece como a determina-
ção "mais profunda e essen-
cial do ser", condição de possi-
bilidade de qualquer vida, tan-
to natural quanto histórica. 
Há um processo natural, há 
uma evolução cósmica porque 
há contradição no seio da na-
tureza, e há história humana 
porque há contradição do ho-
mem com a natureza e do 
homem com o próprio homem. 
Ora, que é a contradição? A 

contradição é a negação, im-
plícita na finitude de todos os 
seres finitos. Que quer isso 
dizer? Que qualquer ser finito 
só é o que é na medida em que 
é limitado, ou "negado" pelos 
outros seres também finitos. 
Toda determinação é pois uma 
negação, como ensina Spino-
za. Essa negação, porém, não 
é estranha ou exterior ao ser 
finito, mas, ao contrário, inte-
nor a ele e constitutiva da sua 
essência. A contradição, ca-
racterística da finitude, torna-
se patente e ostensiva nos se-
res vivos que só são vivos 
porque são mortais, e come-
çam a morrer no dia mesmo 
de seu nascimento. A morte 
não é estranha ou exterior à 
vida, que, por ser temporal e 
finita, inclui em si mesma a 
sua finitude, o seu fim, a sua 
morte. 
E, se a morte é a negação da 

vida, a vida é a negação da 
morte, isto é, em termos hege-
lianos, a negação da negação. 
Na perspectiva do humano, a 
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vida histórica tem sido traba-
lho e luta, no conhecimento e 
na transformação da natureza 
e no conhecimento e na trans-
formação do homem. Ora, tan-
to o trabalho quanto a luta 
são casos particulares desse 
princípio de amplitude univer-
sal, de acordo com o qual a 
afirmação consiste na nega-
ção da negação. E, como o ser 
humano é, ao mesmo tempo, 
pensamento e ação, razão teó-
rica e razão prática, a sua 
afirmação, quer dizer, a nega-
ção daquilo que o nega, pode 
fazer-se tanto em termos teó-
ricos, especulativos, quanto 
em termos efetivos ou práti-
cos. 
Em passagem famosa do 

prefácio da "Fenomenologia 
do Espírito", Hegel escreve 
que "o botão desaparece na 
eclosão das flores, podendo-se 
dizer que o botão é refutado 
pela flor", assim como a flor 
será refutada pelos frutos. Ao 
eclodir, a flor refuta, quer di-
zer, nega ou critica o botão, do 
mesmo modo que o fruto criti-
ca as flores. A linguagem é 
evidentemente metafórica e 
antropomórfica, porque a flor 
não sabe que é flor e o fruto 
não sabe que é fruto. O que 
Hegel quer dizer é que botão, 
flor e fruto não passam de 
momentos de um mesmo e 
único processo, ou unidade or-
gânica, em que não se ex-
cluem apenas, mas são tão 
necessários uns quanto ou-
tros, pois "é essa igual necessi-
dade que constitui a vida do 
todo", ou da totalidade. 
A refutação, a negação, a 

crítica é, pois, momento essen-
cial do processo cósmico e his-
tórico, que só é processo e 
vir-a-ser, porque inclui em si 
mesmo, na sua estrutura, a 
contradição, mola propulsora 
de seu desenvolvimento. Pa-
tente, e perfeitamente visível 
no plano da vida, ainda mais 
ostensiva se torna no plano da 
história, que não passa da his-
tória da contradição, ou das 
contradições, como dissemos, 
entre o homem e a natureza e 
o homem e o próprio homem. 
Consciente no mundo hu-

mano, a crítica assume as 
duas formas que correspon-
dem às duas dimensões do lo-
gos, a teórica e a prática. Em-
bora distintas, as duas formas 
da crítica são inseparáveis e 
correspondem a dois momen-
tos de um mesmo processo, de 
refutação ou de negação de 
determinada estrutura, situa-
ção ou tese. Exercendo-se em - 
nome da razão, ou da raciona-
lidade, que procura afirmar-se 
negando tudo aquilo que a 
nega, tradições, preconceitos, 
superstições, dogmas, autori-
dade, interesses, paixões, etc., 
a crítica teórica, ou a teoria 
crítica, procura desvelar a ir-
racionalidade do statu quo, as 
contradições e injustiças que 
implica. Ao c Uicar o statu 

quo, a crítica teórica propõe 
implicitamente a sua transfor-
mação, quer dizer, a sua nega-

ção efetiva pela prática, pois, 
na denúncia da opressão e da 
espoliação, por exemplo, está 
incluso o apelo em favor da 
luta pela libertação e pela jus-
tiça. 
Eribora seja essencialmente 

contradição, movimento e mu-
dança, a história tem sido, 
também, tentativa de inter-
rupção da própria história e de 
imobilização de seu curso, ou 
da sua fluência. Procurando 
ignorar ou negar a dialética do 
processo histórico, os movi-
mentos de restauração, os sur-
tos reacionários, procuram 
imobilizar esse processo em 
um dos seus momentos, o mo-
mento da afirmação ou da te-
se. Concretamente, a tese con-
siste na afirmação dos interes-
ses das classes economica-
mente dominantes e politica-
mente dirigentes, isto é, das 
classes que detêm o poder. 
Empenhadas na perpetua-

ção desse poder, de que são as 
beneficiárias, as classes domi-
nantes tendem, inevitavel-
mente, a excluir ou tentar ex-
cluir a anti-tese, a partir do 
momento em que a anti-tese 
passa a representar uma 
ameaça efetiva à sua perma-
nência no poder. Concretizada 
a ameaça, que contesta os 
fundamentos do regime, quer 
dizer, a apropriação privada 
dos meios de produção, a clas-
se dominante instaura, pela 
força, a autocracia ou a dita-
dura, que, em termos filosófi-
cos, procura fazer da tese um 
absoluto, dela excluindo a 
anti-tese. Tal negação, porém 
é sempre provisória e aparen-
te, porque ignora, ou preten-
de ignorar, o tempo, rio hera-
cliteano que corre sem cessar 
e no qual jamais nos banha-
mos duas vezes. 
Se a substância da história 

não fosse o tempo, o tempo 
contraditório e dialético, que 
só é na medida em que deixa 
de ser, e cujo ser consiste em 
passar, em fluir, em transcor-
rer, se o estofo da história não 
fosse o tempo e se o tempo 
não tosse irreversível, as auto-
cracias e as ditaduras pode-
riam perpetuar-se no poder, 
tornando eterno e definitivo o 
que, por definição, é efêmero e 
passageiro. Inscritas na histó-
ria, porém, abrigam as contra-
dições que, cedo ou tarde, as 
condenam a perecer. A negati-
vidade que pretendem elimi-
nar, excluindo a anti-tese e fa-
zendo da tese um absoluto, as 
desgasta surdamente, as cor-
roe lenta e silenciosamente 
"até que a nova figura, como 
diz Hegel, desintegre, frag-
mento por fragmento, o edifí-
cio do (seu) mundo preceden-
te. . .  Essa desintegração, que 
não alterava a fisionomia do 
todo, é interrompida pelo nas-
cer do sol, que, em um relance, 
esboça, de uma vez, o edifício 
do mundo novo". 
Essência do processo, a con-

tradição não pode ser elimina-
da, mas apenas provisoria-
mente reprimida. A contradi-

ção, quer dizer, a negação, a 
crítica. Porque, como o espíri-
to é tempo, ou a consciência 
história, a negatividade ou a 
crítica é a própria vida do 
epínto. Não tem sido outro o 
sentido da filosofia, forma su-
prema de manifestação do es-
pinto. De Sócrates a Descar-
tes, e de Descartes a Kant, 
Hegel e Marx, a filosofia tem 
sido crítica, crítica radical, em 
que se exerce livremente a 
infinita negatividade do espíri-
to. Crítica que não se submete 
a instância alguma que não 
seja a da própria razão, pois é 
em nome da razão e da exi-
gência de racionalidade que os 
filósofos exercem a crítica não 
só da religião, da arte, da ciên-
cia e da técnica, dos usos e 
costumes, das instituições ju-
rídicas e políticas, mas da pró-
pria filosofia. 

A filosofia, sem dúvida, não 
se reduz ao momento crítico, 
da negação, pois sua tarefa 
específica, como diz Hegel, 
consiste em resolver as con-
tradições do entendimento, 
restaurando a totalidade e 
construindo o absoluto. A ne-
gação da negação, porém, é a 
condição da afirmação, ou da 
positividade, como vimos. Ou, 
com outras palavras, a cons-
trução do mundo novo em que 
a liberdade possa afirmar-se, 
tanto teórica como pratica-
mente, pressupõe a crítica, a 
negação do mundo preceden-
te, que representa a negação 
da liberdade. O momento posi-
tivo, da construção, implica, 
conseqüentemente, o momen-
to prévio da crítica ou da ne-
gação do statu quo. 

A crítica não é, portanto, 
uma forma arbitrária e facul-
tativa de atividade do espírito, 
mas um momento essencial  
insuprimível dessa atividade, o 
momento em que o espírito se 
afirma como liberdade, negan-
do aquilo que o nega. As auto-
cracias, ou ditaduras, repre-
sentam a negação da liberda-
de, do direito ao exercício da 
crítica, seja teórica seja práti-
ca. A luta pela liberdade, ou 
pelo estado de direito, que ga-
rante a liberdade, pressupõe, 
portanto, a negação prévia do 
estado de fato, quer dizer, a 
negação da negação. 

No movimento, ou na reali-
zação histórica do espírito, no 
processo ao longo do qual a 
história toma consciência de si 
mesma, o momento crítico é 
de importância decisiva, pois 
consiste em transcender o da-
do, em libertar-se pelo pensa-
mento do statu quo. Esse mo-
mento do'processo é decisivo, 
embora se limite ao campo da 
teoria, porque é condição de 
possibilidade não só do tercei-
ro momento, da positividade, 
ou da síntese, mas da própria 
crítica no campo da prática, 
pois a ação consciente é a 
consciência em ato, ou o pen-
samento empenhado em sua 
realização. 

Assim entendida, e nãove-
mos como entendê-la de outra 
maneira, a atividade crítica se 
confunde com a vida do espíri-
to que, em si mesmo, é liberda-
de, ou melhor, processo de 
libertação, luta contra tudo o 
que contesta e nega a liberda-
de. Eis porque dizíamos, no 
começo deste artigo, que, na 
atual conjuntura, nenhum tí-
tulo poderia ser mais adequa-
do, para um jornal de oposi-
ção, que o titulo de Critica. 
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• GANÂNCIA 
MAVA MAISOU 

DOENÇA 
A quase inexistência de controle sobre a qualidade dos remédios, a 

precaridade do atendimento social, a automedicação e a falta de meios 
materiais para a manutenção de uma boa saúde, acarretam milhares de novos 
doentes diariamente. Esses problemas podem ser facilmente corrigidos, mas 
todos os medicamentos aqui produzidos, com a exceção da Central de 
Medicamentos, são fabricados por laboratórios estrangeiros que pouco se 
interessam com a saúde do povo brasileiro. Experiências de medicamentos, 
testes simulados e a abusiva venda de remédios proibidos nos países de 
origem desses laboratórios, são práticas constantes por esses trustes dos 
medicamentos. 

Ambulatório do INPS: 
o longa fila para uma receita que 

ninguém pode comprar 

O.  O r 'r  ,: ri  .1 
mtdico quando talham  as  infusões 
t)mésticas, os benzimentos e as "simpa-
nas". Ele foge do médico porque, não 
oodendo pagar a consulta, depende da 
Previdência que, quando não é omissa, 
•-stá oculta por tantos obstáculos que o 
esencorajam. E foge, também, porque o 
médico da Previdência se baseia exclusi-
• amente nos seus conhecimentos cientí-
cos e sua receita, que atende perfeita-
mente ao diagnóstico, é incompatível 
om a "doença" sócio-econômica do pa-
ente e está, quase sempre, fora do seu 
rçamento de salário mínimo. Isto ocor-
porque a evolução da estrutura de 

:sslstêncla médica e farmacêutica não 
'2ompanhou o desenvolvimento da in-
ústria que criou drogas miraculosas, de 
irmulas complicadas e preços altíssi-
nos. E resulta que, quando o trabalha-
:r consegue o médico, não tem dinhei-

'ara adquirir os medicamentos e, 
'!» "'Oi  r"' era fori o oompr:i o 

a auto medicação é ante-
rior à ciência médica. Nasceu com o 
homem e seu instinto de sobrevivência. 
Mas, se ontem as tentativas caseiras de 
cura eram a escolha inevitável, hoje elas 
podem representar o caminho mais cur-
to para a morte. Isto, exatamente porque 
as ervas e rezas foram substituídas pelas 
possantes drogas de fins específicos que 
curam determinadas doenças, mas po-
dem criar complicações fatai quando 
não são adequadamente ministradas. 
São os remédios que "só podem ser 
vendidos sob prescrição médica", mas 
que a gente adquire em qualquer droga-
ria com a mesma facilidade com que se 
compra um guaraná no bar da esquina. 

Cura que pode matar 

Para se ter idéia dos perigos da auto-
m edicação não é necessário sequer sair 
do campo dos anal Osn,s jut , f(,dos n' s 

casa, no escritório e até no bolso. Recen-
temente, as autoridades médicas dos Es-
tados Unidos concluíram que os medica-
mentos que possuem em sua fórmula a 
droga Dipirona podem causar agranulo-
citose que é a diminuição ou ausência de 
leucócitos granulosos no sangue e pode 
ser fatal. Nos medicamentos à disposição 
no mercado brasileiro, em cuja fórmula 
entram a Dipirona estão: Novalgina, 
Buscopam Composto, Apracur, Carisolo-
na, Metamizon, Anador, Par, Lisador, 
Baralgin, Sedaze am, Eblimom, Dora-
nol, Neosadina, Dobrem, Citalgin, Cina-
verim, No-Spa, Dorscopena, Quisedor, 
Magdor, Dorflex, Dorlisin, Neuramon, 
Setaglina, Beserol e até o popular Com-
mel. 

O Ministério da Saúde afirmou, segun-
do noticiam os jornais, que no momento, 
não tem condições de assegurar, ou 
'ontrolar, se todos os remédios à base de 

ro, possuem os produtos indicados nas 
bulas e nas dosagens precisas. E o Servi-
ço Nacional de Fiscalização da Medicina 
e Farmácia já afirmou que não pretende 
proibir a venda desses medicamentos e 
está, apenas, estudando a possibilidade 
de estender a esses remédios as reco-
mendações quanto ao uso e efeitos cola-
terais maléficos. 

Mas, alguns médicos, entre os que 
sugerem a abolição total das bulas, 
acham que de nada adiantará se escre-
ver na bula que o remédio pode causar 
agranulocitose, pois o trabalhador que 
se automedica não saberá que isto quer 
dizer diminuição ou ausência de leucóci-
tos granulosos no sangue. E, se souber, 
pode até achar que isto é bom, porque 
um "amigo lhe falou certo dia que ele 
tem o sangue grosso". 

No campo dos antibióticos os riscos 
são de igual gravidade. A Consumer's 
Union (União dos Consumidores) dos 
Estados Unidos fez até uma relação das 
drogas perigosas à disposição do públi-
co. Mas a divulgação da lista e de seus 
efeitos colaterais não diminuiu o consu-
mo. Continuam largamente difundidas e 
utilizadas -  sem controle médico -  dro-
gas com a substância ativa de cloranfe-
nicol, ¶or exemplo, que pode causar 
perturbações sangüíneas graves e fatais, 
mesmo após curto período de uso. Entre 
as drogas que contêm esta substância 
temos em nossas farmácias: Fibrase Sus-
pensão Kanda. Há também drogas peri-
gosas que se- combinam em um único 
medicamento, como a associação de cIo-
ranfenicol com tetraciclina, presentes 
nos medicamentos: Tetralis, M iocilin, 
Microcetina e outros. 

A Neomicina também foi incluída na 
relação, pois seu uso pode causar surdez 
irreversível ou danos nos rins. Esta subs-
,tância está na fórmula dos remédios 
Entíbios e Panotil (última associação de 
neomicina e cortisona). As sulfanamidas 
também entraram para o "index" da 
Consumer's Union, em sua associação 
com outras drogas temos: Bactrim, Es-
pectrim e Selectrim. Até o popular Te-
trex foi considerado perigoso, pois em 
sua composição entra a tetraciclina as-
sociada à penicilina. Mas o seu preço, 
Cr$ 3,50 o envelope com quatro compri-
midos, e sua fama de "cura-tudo", ga-
rantem seu mercado. 

O dra ma de Alcides 

Mas se estas denúncias e outras", feitas 
ultimamente pela imprensa brasileira, 
encontram o apoio da classe médica, e 
certa aceitação na classe média, junto 
ii população (1' flíVf'l  sócio eco âmit'o 
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11 trabalhador não tem como fugir da 
tutomedicação. Entre o árduo e difícil 
acesso à um consultório e o caminho 
aberto da farmácia, onde o remédio pode 
er escolhido também pelo preço, ele não 
cm opção: põe em jogo, inocentemente, 
.u,i saúde e às vezes sua vida. 

Sc os sintomas cederem, temos mais 
uni propagandista-voluntário do remé-
dio; Se não houver melhora ele decide 
procurar um médico, ou melhor, marcas 
a consulta. Ato que exige do doente, 
numa primeira etapa três condições bá-
sicas: tempo, paciência e disposição, pa-
ra enfrentar as filas. E numa segunda, 
dinheiro para aviar a receita. 

Lucia Souza Silva, de 23 anos, está 
doente há quase um ano, quando come-
çou a sentir cansaço e sono constantes, 
tonturas e mal-estar generalizado. Nesta 
ipoca trabalhava no restaurante da fá-
brica Brasilit. Os sintomas foram defini-
dos por ela, amigas e família como ca-
rência de vitaminas. E a "receita" foi 
Rarical e injeção de vitamina B12. 

Mas a doença aumentava. Chegou ao 
talnti) de Lucia não poder mais trabalhar 
na firma. Faltava muito, principalmente 
por causa das tonturas, e atrazava o 
erviço. Deixou o emprego e agora, para 
não "pesar muito em casa" faz faxinas 
m casas de famílias. 

Mesmo assim, ela relutou em procurar 
a Previdência e só o fez agora. Para o 
lato de não ter procurado o INPS antes, 
Lucia alega que sua "fraqueza" é tanta 
que não consegue ficar muitas horas de 
pé numa fila. E como sua tnãe e irmãos 
trabalham, não tinha ninguém para mar-
ar a consulta. Só quando sua palidez e 
magreza ficaram muito evidentes, a pon-
to de assustar a família é que ela foi 
orçada a enfrentar a espera para se 
pegar a "senha" que dá direito a uma 
)nsulta no dia que o INPS marcar. 

Vencida esta etapa Lucia chegou até 
ao médico que antes de um diagnóstico 
pediu exames clínicos de sangue e fezes. 
INPS marcou para a entrega do mate-

1 ial e coleta de sangue dez dias após a 
onsulta. Até o retorno, com o resultado 
dos exames pedidos, Lucia vai tomar 
taminas receitadas pelo médico. Mas 
lima certeza fica. Entre a moça doente e 
ua cura interpõem-se, ainda, longas e 
vas filas. 

O pobre na encruz,Iflaoa 

1 aposentado do INPS Alcides Mon-
não se assusta com as filas e as 

prras. Pois esta cena foi rotina nos 
-cus 30 anos de funcionário da Previdên-
ia. Seu drama é o preço da receita. Um 
\crdadeiro rombo no orçamento domés-
co que seu salário-aposentadoria tem 
ue cobrir. 

A última receita que comprou -  em 
.lneiro deste ano -  custou mais de 70 
ruzeiros. Só o antibiótico receitado -  

rozi man 500 mg -  custou 63 cruzeiros. 
Alcides só o comprou porque: "era fim 

- mês e eu tinha recebido minha apo-
-iit,idoria. Senão não ia dar". 

() médico prescrevera uma drágea de 8 
cm s horas, durante 7 dias. A caixa tinha 

Ipsulas, isto é, faltava um para 
eguir, religiosamente a indicação da 
recita. Mas esta diferença não chegou a 
prejudicar o tratamento. Mas o próprio 
eu Alcides afirmou que se a caixa 
t:vesse apenas 8 qu 12 cápsulas -  como 
grande parte dos antibióticos -  ele teria 
omprado apenas a primeira caixa. E 
leste caso, todo o seu sacrifício teria 
(ii) inutil. Os sintomas, poderiam, pro-
v riamente. ceder, mas não a doença. 

'ira os médicos do INPS este proble-
de não obediência à receita é antigo 

comum. Por acreditar na cura ou por 
alta de dinheiro para nova caixa do 
ri' edicamento, muitos pacientes inter-
mpem o tratamento antes do tempo 
-rogramado pelo ulédico. 

.erlgo nas crianças 

iêdico pediatra Antonio Maia Net-
ara. freuiienN'm'nte. na l-'ohciínj-

pediatria -  com crianças "medicadas" 
pela mãe. E sobre isto diz: 

"Esse tipo de medicação constitui um 
sério problema, principalmente no domí-
nio da pediatria. Antibióticos, corticói-
d€s, analgésicos vitaminas, são manipu-
lados, às vezes, sem o mínimo conheci-
mento dos efeitos que possam provocar. 
E muito comum a criança apresentar um 
episódio de febre e a mãe dar certo 
antibiótico, apenas porque há algum 
tempo atrás a criança foi ao médico com 
febre e aquele tinha sido o medicamento 
receitado. Agindo desta maneira, a pes-
soa pode "mascarar" uma doença mais 
g.-ave e induzir a resistência ao antibióti-
co, pois na maioria das vezes, êste não é 
dado na posologia, nem pelo tempo ade-
quados. Isto sem falar na inconveniência 
dos efeitos colaterais, pois como disse 
muito bem Miguel Couto a terapêutica é 
uma toxicologia fracion da". 

Sobre os efeitos colaterais (ia adminis-
tração de remédios sem o controle médi-
co afirma o pediatra Antonio Maia:" As 
vezes chegam as nossas mãos uma 
criança, entre um a dois meses de idade, 
com um quadro diarréico ao fazermos o 
histórico da doença, constatamos que o 
que a criança tinha inicialmente era um 
erro alimentar, que tão logo fosse corri-
gido, cessaria a doença. Pois bem, na 
maioria das vezes esta criança já foi 
medicada, em casa, com medicamentos à 
base de antibióticos que destruíram to-
talmente a flora intestinal, piorando em 
muito o prognóstico da doença." 

Outra preocupação deste pediatra é o 
uso dos corticóides: "Constituem os cor-
ticóides medicamentos notáveis, mas 
que também apresentam seus incove-
nientes e, por este motivo, só devem ser 
usados por quem de direito. Não é raro 
uma criança ser levada ao médico com 
uma crise  de asma brônquica, e este 

obter uma grande melhora. Não tenham 
dúvidas, da próxima vez, em casa mes-
mo, lhe receitarão o mesmo medicamen-
to. Estará ela apta para receber aquele 
corticóide? Não haverá, no momento, 
nenhuma infecção concomitante, que 
contraindique o seu uso? Só o médico 
está apto a responder tais perguntas". 

Como causas para esta "medicina ma-
terna" ele afirma entre outras a facilida-
de em sé obter qualquer remédio nas 
farmácias e drogaria; falta de condições 
financeiras ou mesmo tempo para se 
procurar o médico; e princípios ultrapas-
sados, segundo os quais "pequenos" pro-
blemas de doença podem ser resolvidos 
sem o concurso do médico. E como 
solução, apresenta: "maior controle na 
venda de medicamentos, principalmente, 
os antibióticos; esclarecimento junto ao 

Pobreza: dinheiro 
de lavadeira não dó paro 

público, principalmente às mães. Uma 
boa oportunidade para isto seria nas 
reuniões de pais e mestres, nas quais se 
convidaria um médico para falar a res-
peito do problema. Evitar também, pro-
paganda para leigos de qualquer tipo de 
medicamentos. São muito conhecidos os 
exemplos de fortificantes, estimulantes 
de apetite vendidos até em super-
mercados". 

Abaixo as bulas 

O presidente da Associação Médica da 
Guanabara, médico Gerson Rodrigues 
Lago é de opinião que uma das conse-
qüências mais sérias da auto-medicação 
se relaciona com o uso indiscriminado 
de antibióticos. E que esta utilização 
sem orientação médica, pode trazer ao 
doente conseqüências mais graves do 
que a própria doença que este procurou 
curar. 

"Grande parte da população, por qual-
quer espirro toma antibióticos. Quando 
realmente precisar, ele já não faz mais 
efeito. Criou-se resistência no organis-
mo. Isto além dos efeitos colaterais que 
só um médico pode prevenir ou evitar". 

Para o presidente da AMG existem 
poucos postos de atendimento médico 
para quem não pode pagar um clínico 
particular: "quando existe, há filas enor-
mes e muita espera. Então, quando o 
caso é simples, a pessoa se automedica e 
medica mal. As vezes consegue a cura, 
outras se complica". 

No ponto de vista da AMG a solução 
é: maior controle de todo o medicamento 
com a retirada das bulas fornecimento 
de informações de laboratório apenas 
para médicos. Cita como exemplo os 
medicamentos da Central de Medica-
mentos (CEME) que não tem bulas. 

Providências da Previdência 

O INPS fornece medicamentos gratui-
tamente apenas aos seus segurados que 
estão internados nos hospitais da sua 
rede ou nos que tem convênio corri a 
Previdência Social. Nos postos de aten-
dimentos médicos só são fornecidos re-
médios quando os médicos prescrevem 
medicamentos da CEME. E quando es-
ses medicamentos estão a disposição. 
Segundo fontes da Previdência Social, 

em 1974 quatro milhões de beneficiários, 
internados na sua rede hospitalar pró-
pria ou contratada, receberam medica-
mentos e outros produtos farmacêuticos 
no valor aproximado de 500 milhões de 
cruzeiros, o que equivale a cêrca de 20% 
da despesa direta com os hospitais, esti-
mada em 2,4 bilhões. 

Quanto a distribuição de medicamen-
tos nos postos de atendimento,o próprio 
INPS reconhece que é precário. A doa-
ção de medicamentos atinge apenas aos 
portadores de tuberculose (avaliados em 
torno de 100 mil) em tratamento nos 
Postos de Assistência e aos que tiverem 
a sorte de terem receitas -  prescritas por 
médicos da Previdência -  que possam ser 
atingidas pela medicação CEME. Há 
também limitações geográficas. Isto por-
que o convênio INPS/CEME -  para for-
necimento de medicamentos só está im-
plantado nas regiões Norte, Nordeste e 
Ceo. o-Oeste. 

Segundo fontes do Ministério da Pre-
vidência e Assistência Social já está 
aprovado um plano referente à assistên-
cia medica que visa ampliar os postos de 
atendimentos -  através de novas instala-
ções e convênios com clínicas particula-
res -  e uma reformulação na distribuição 
gratuita de medicamentos para os bene-
ficiários sem recursos. De acordo com 
estas fontes o convênio INPS/CEME 
seria implantado em todo o país, seria 
t,mhém incentivada a prescrição de re-
ndios da linha CEME. Esta última 
rudida, pode solucionar o drama do 
\1ides e de outros trabalhadores que 
nao podem comprar os remédios. Mas 
'e também, apenas acrescentar algu-

mas fias a mais na rotina do doente da 
Previdência. Resta saber onde ele chega-

les. ou remédio ou a morte. 
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No atual bilhar há 
um maior refinamento da textura, com nítida 
acentuação do erotismo. 

JOGOS ERÓTICOS 
DENORJ "BANDEIRA 

Com uma pintura baseada em símbolos, Norma Bandeira oferece um 
dos capítulos mais refinados da arte erótica brasileira esta semana na Galeria 
Ipanema. 

Ë através da conaSrução de 
um sistema de símbolos que o 
homem apreende o mundo. O 
mundo exterior, a fim de existir 
para o sujeito, sofre uma trans-
formação: desaparece na sua 
naturalidade bruta para renas-
cer sob a forma de universo 
simbólico. Sem essa transfor-
mação o homem não poderia 
assimilar-se ao mundo. Quem o 
diz é Monique Augras no seu já 
hoje clássico "A Dimensão Sim-
)ólica". E é precisamente uma 
reconstrução do mundo, em ter-
mos de releitura simbólica, o 
que nos propõe a pintura de 
Norma Bandeira, através de 
eus Jogos, expostos na Galeria 
Ipanema (Aníbal de Mendonça, 

Fundamentalmente essa série 
itual da pintura de Norma Ban-
deira lança mão de três elemen-
os de forte carga simbólica: a 
sfera, forma permanentemente 
m repouso, por isso escolhida 
Pelos alquimistas, pelos jungia-
nos e por todos os místicos co-
no símbolo do poder indestru-
el: o bastão, presente na gra-
a fálica de toda a simbologia 
riiversal; e a mão humana, in-
lntificada no "tarot" e no Tai-
hi como a intervenção da inte-
n.ência do homem nos domí-
os do transcendente, conse-
Liind() impor-lhes os rumos di-
• idos por sua vontade. 
A esfera e o talo aqui se 

• ncontram representados pela 
da de bilhar e o taco, compon-
lo com a mão um trio elemen-
ar de que parte a pintora para 
luas metas que são forma e 
:indo do seu trabalho. Aquela, 

:ialnl,id de-

sicâ em cujo curso se imporão 
decodificações e analogias sem 
as quais sua obra não será pe-
netrada, restando o olho na su-
perfície, gratificado com uma 
beleza formal que é comunican-
te em si, mas além da qual vale 
bem a pena ir. 

A linguagem erótica 
Formalmente Norma Bandei-

ra teve a influência confessada 
de Pietrina Checcacci, mas ne-
ga a de Man Ray, o papa da 
body art., cuja obra conhece 
bem, mas na qual não vê in-
fluências para as suas mãos ora 
tensas e possessivas, ora indo-
lentemente idílicas, acarician-
do, possuindo ou simplesmente 
roçando as bolas e os tacos de 
bilhar dos seus Jogos. Do dese-
nho de Serpa Coutinho, um ou-
tro parentesco formal com que 
lhe aceno, diz conhecer tão 
pouco que afasta qualquer hi-
pótese de influência. Esta, como 
identifico em alguns trabalhos 
de sua fase anterior, vinda de 
Leonor Fini e de alguns outros 
expoentes do sensorialismo mi-
lanês dos anos sessenta, ela ad-
mite plenamente: 

-  Sim, sou uma estudiosa da 
obra de Leonor Fini, desde 
quando fui aluna de Thales Me-
mória, que me ensinou história 
da arte. Essa visão sensual do 
meu trabalho me foi, por assim 
dizer, revelada pelos críticos; a 
principio não tinha noção exata 
de que se ti'atasse de uma lin-
guagem erótica. Sabia apenas, 
como sempre estive ligada ao 
surrealismo, que a minha era 
uma escritura simbólica, mas 
um símbolo é um valor subjeti-
vo: onde um vê um demõnio, 
)l itroi vera ama Madona. Sete 

anos de análise me ensinaram 
que não há uma linguagem ab-
soluta. Partindo do princípio de 
que todas as linguagens indivi-
duais são válidas, fui fixando 
nas telas aquilo que o meu in-

consciente dizia. A interpreta-
ção do meu trabalho, essa deci-
fração, por assim dizer, perten-
ce aos que o vêem, que o. estu-
dam. Fiz a minha parte, isto é, 
procurei transmitir, dentro dos 

A fase anterior 
de Norma era um jogo de xadrez de 
composição - 

surrealista. 

padrões técnicos de pintura que 
pude alcançar, aquilo que mi-
nhas forças interiores quiseram 
dizer. 
Esses padrões técnicos que 

Norma pode alcançar -  e que 
são bastante altos, mesmo não 
considerando que ela não pinta 
há tanto tempo quanto o ama-
durecimento de sua técnica su-
gere -  começaram por um 
aprendizado com Ivan Serpa e 
Bruno Tausz, com os quais fez 
desenho e pintura. Sua dúvida 
inicial, quando procurou Ivan, 
era quanto ao atingimento de 
uma pintura séria e o desapare-
cido mestre lhe fez ver que tudo 
dependia do afinco com que se 
dedicasse ao trabalho. 
A isso a tenacidade de Norma 

respondeu com uma dinâmica 
que incluía a princípio cinco, 
em seguida oito e depois dez 
horas de trabalho diário, pois o 
que a apavorava era ser con-
fundida com tantas pessoas de 
sua classe social que fazem bre-
ves estágios no aprendizado ar-
tístico como mero diletantismo: 

-  Naquela época minha pin-
tura era bonitinha, decorativa e 
o Ivan logo me deu consciência 
disso, dispensando-me um tra-
tamento encorajador, mas sem 
concessões. Isso me levou a des-
cobrir que levar a arte a sério 
implicaria numa ruptura com 
muitos esquemas de vida com 
que eu me encontrava compro-
metida. Meu marido, já então 
artista destacado em sua espe-
cialidade, a fotografia, tinha um 
laboratório, onde montei tam-
bém meu ateliê. E um aparta-
mento modesto, de duas peças, 
que representa para nós a antí-
tese da vida social que levamos. 
Lá eu sou outra pessoa: ando 
descalça, preparo minhas refei-
ções. E como se fosse o outro 
pólo do seu mundo; acho que 
me equilibro entre essas duas 
realidades e é esse equilíbrio 
que me permite criar. 
O mercado de arte 
Além de Ivan Serpa e Bruno 

Tausz, Norma estudou gravura 
com Sérvulo Esmeraldo, em Pa-
ris, e com Adilson Santos. Ex-
pôs no Espace Cardin, na capi-
tal francesa e na Galeria Zanini, 
em Roma, ambas as mostras no 
ano passado. Entretanto seus 
êxitos europeus não lhe subi-
ram à cabeça: 
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Não sou nada deslumbrada 

o speito da Europa; acho que 
a arte brasileira e mesmo a 
cultura brasileira, de modo mais 
amplo,  têm  muito a dizer. 
Acompanho, mes mo quando es-
ou longe do Brasil, o que se 
passa aqui em termos de arte e 
acho que, corrigidas certas dis-
torções, temos um público com 
opacidade de absorver o que se 
az de bom entre nós. Pessoal-
mente nunca tive problemas, 
mas conheco artistas muito 
bons que sofreram o diabo com 

is vícios do mercado de arte. 
ira é o prestígio social do artis-
la ou seus padrinhos que fun-
ona, onde devia haver um cri-
crio seletivo mais decente; ora 
1. um falso mecenato que con-
.aste em dispensar ao artista 
ama duvidosa proteção, que em 
ermos econômicos correspon-
de quase a uma chantagem sa-
ada contra a falta de condições 
do "beneficiado"; ora são crité-
nos anacrônicos de admissão e 
remiação de artistas em certa-
'nes que deveriam funcionar co-
no condutores de novas pro-
))stas; enfim há muito que fa-
.mr, mas quando alguns passos 
irem dados, todos verão que o 
l;rasil tem condições de proje-
ar sua arte internacionalnien-

U m todo m ágico 
Virda de uma recente fase 
ci que os personagens do jogo 
li' xadrez eram seus protagonis-
as, Norma  Bandeira afirma, 
m a atual mostra da Ipanema, 
qualidade que os críticos já 

:aviam assinalado em seu tra-
'alho anterior. Seus quadros 
ido somente "agradam o olho, 
elo suave colorido dos seus 
squema cromáticos" como tes-
emunha José Roberto Teixeira 
cite, mas há neles "o clima 
misterioso, sugerido por uma 
)flquista da cor frontalmente 

plástica, transfigurada por vela-
luras que estruturam a compo-
ação num todo mágico, no qual 

s instrumentos assumem a po-
-ação fantástica de símbolos ni-
:damente eróticos", co mo assi-
iala Wal mir Ayaia. 
Os Jogos, como a pintora pre-
'riu  intitular genericamente 
ua  exposição  de agora, 
recusando-se a atribuir um títu-
o a cada quadro em respeito à 
interpretação subjetiva de cada 
leitor de sua fábula, é uma espé-
ie de "roman-à-clet". Como em 
seus companheiros de gênero, 
não comporta uma tradução si-
métrica de significados, mas 
permite aproximações e equiva-
1 én cias. 
Se jogo continua sendo o te-

ma da pintora, antes o intelec-
tualizado xadrez, agora o lúdico 
bilhar, aqui tivemos um apro-
urida mento do jogo maior de 
ua pintura, anteriormente cio-
"ida à crônica de um exercício 
cerebral, para agora abranger o 
drama gestual, ambiental, rít-
mico de um jogo em que o taco 
as esferas mimetizam e meta-

lorizam outros jogos, capítulos 
do jogo maior entre o homem e 
o mito -  a vida. 
A humildade da artista diante 

,ia densidade misteriosa de sua 
obra, recusando-lhe rótulos e 
detendo-se aquém do inventário 
teórico de suas vertentes é o 
egundo sinal, em importância, 
de sua autenticidade. O primei-
co é o sentido profundo de liber-
tação, a carga transcendente de 
totalidade que não pode ser vis-
a apenas como a correta solu-
ção de uns quantos problemas 
tio fazer artístico, mas que su-
põe uma emocionante maturi-
dade estética não dirigida ape-
nas aos olhos: uma proposta de 
r,i€'itura das regras do grande 

RUY SAMPAI O 

Dois 
escritores 
duas 
gerações. 

"A noite é mentirosa. A noite inventa tudo. Um homem experiente não acredita 
nela" (Luis Jardim). "Riqueza tem sua treva, pobreza tem sua luz! Já a miséria é 
desgraça, pois a desgraça conduz!" (Ariano Suassuri'a) 

O recente lançamento da Seleta, 
de Luís Jardim (Livraria José Olym-
pio Editora, Rio, 1974), vem confir-
mar não apenas alta qualidade lite-
rária de seu conto, como, uma vez 
mais, demonstrar a falta de contis-
tas mercantes em nossa ficção nor-
destina, tão rica em "ótimos e nu-
n1rosos romancistas". 
Luís Jardim foi uma exceção. 

Desde seu primeiro livro, Maria Pe-
rigosa, lançado em 1939, e que mere-
ceu no ano anterior, quando ainda 
inédito, o Prêmio de Contos Hum-
berto de Campos, instituído pela 
José Olymplo, toda a sua obra pau-
tou-se pela criação psicológica dos 
tipos, embora o assunto e o trata-
mento de seus contos "se prendam a 
costumes nordestinos" e ao aprovei-
tamento não só do nosso folclore 
como de nosso populário daquela 
região. 
As três histórias selecionadas pa-

ra a presente Seleta nos mostram 
precisamente um escritor já amadu-
recido, cônscio do seu métler, dono 
de uma linguagem muito pessoal, 
muito exata e muito enxuta, onde 
forma e conteúdo se coadunam nu-
ma concisão de rara beleza. Mesmo 
no aproveitamento de certos aspec-
tos rurais do Nordeste, Luís Jardim 
não se perde no apenasmente docu-
mentário, como sói acontecer fre-
qüentemente com escritores congê-
neres seus, menos felizes em seu 
achados. Ao contrário. Uma contí-
nua revalorização de dados estra-
nhos à própria estrutura da 'iteratu-
ra, mas aqui aproveitados com sen-
sibilidade e inteligência, parece ser 
uma característica do escritor, que 
passa assim a renovar o veio de 
onde tirou o seu assi ato, sem se 
preocupar em insistir nos preconcei-
tos de paisagem e de linguagem, tão 
comuns a certos autores menores 
que circulam pelo nosso regionalis-
mo literário. 
Sim, na verdade, Luís Jardim re-

nova esse veio literário a que nos 
referimos; renova, mas nF inventa. 
Pois através de seus contos, "no seu 
inconfundível modo de dizer, faz 
suas, faz esquecidamente suas, a 
psicologia verbal e as formas ex-
pressionais do povo. E será este, 
provavelmente, o maior valor do 
seu livro." (Mário de Andrade, O 
Empalhador de Passarinho, a propó-
sito do lançamento de Maria Perigo-
sa). 
Em toda a obra de Luís Jardim há 

uma incontestável "espontaneidade 
popularesca, um vigor, um ineditis-
mo de expressão em que as Ima-
gens, as comparações, as metáforas, 
saltam, vibram, ora novas, ora co-
nhecidas, mas com aquela necessi-
dade mesma, aquela aparente au-
sência de literatura, própria da boca 
do povo". Chovem os exemplos nes-
te sentido, aliás. Logo no primeiro 
conto desta Seleta, intitulado "Co-
ragem", vamos encontrar várias ex-
pre s muito bem jogadas pelo 
contista, como "dar uma boa bicada 
de cana", "eu peito tudo" (expres-
são relacionada com o adjetivo pei-
tudo), a utilização do verbo botar 
(de uso muito antigo na região e que 
teria o seu equivalente em "lançar-
se a ele"). Já nos outros dois contos 
são várias também as expressões 
manipuladas pelo escritor, senão ve-
jam: "putici", "camarinha", "alcovi-
teiro" -  pequeno candeeiro de folha-
de-flandres com torcida de algodão, 
etc. Inúmeras igualmente as descri-
ções em que o contista se utiliza, 
sempre com muita propriedade, das 
imagens mais ricas, das metáforas 
mais belas. Exemplo: "O mato revi-

rava-se, quebrava-se, como numa 
pilolrada de novilhos. Davam pulos 
de gato, esbarradas de ginetes de 
sela, gemidos de onça ferida. A tre-
va confundia tudo. Quase não se 
sabia com quem se lutava." 
No tangente ao aproveitamento 

de nosso populário, em "Coragem", 
por exemplo, a história toda gira em 
torno de valentia e de assombração, 
coisa narrada pelo Capitão João 
Leite, onde abundam os, lobisomens, 
os cabelos que se arrepiam e a 
revelação final do equívoco, desfe-
cho típico dos casos contados no 
interior nordestino. 

Já em "Paisagem perdida" inúme-
ras são as expressões popularescas 
a valorizar o texto de Luís Jardim, 
como: "prender o gado pra botar 
cambão no boiato", ou então: 
"acuara dois homens na ponta do 
punhal", etc. Na passagem do 
amansamento dos animais, na fa-
zenda de Manuel Quirino, vários são 
os registros de troça dignos de des-
taque. E, quanto à parte final do 
conto, na festa do casamento de 
Vicência, aí também o escritor utili-
za-se do nosso populário, descre-
vendo uma típica festa de casamen-
to, com "três violas (que) estavam 
penduradas nos armadores de redes 
e dois ganzás embrulhados em len-
ços, postos no batente da janela", e 
os convidados já se aprontando pa-
ra começar o baile. Merece ser 
transcrita aqui a cena montada por 
Luís Jardim: "Três homens, na porta 
da frente, repinicaram as violas. Os 
ganzás se remexeram, imitando a 
cascavel. Alguns pares formaram-
se, e com pouco se dançava parelha-
trocada. Um caboclo baixo, de pes-
coço curto e de veias grossas, soltou 
o coro da dança: 

"Tava a paca roendo coco 
Veio a cutia e tomou. 
Quero ver levantar cinza, 
Como ontem levantou." 

Magníficas e de uma certa forma 
renovadoras, igualmente, as suas 
comovedoras histórias infantis. 
Outra obra, numa linha seme-

lhante de regionalismo, é esta Seleta 
em prosa e verso, de Ariano Suassu-
na (Livraria José Olympio Editora, 
Rio, 1974), ainda que pela idade e 
pela pesquisa e pela sua forma pes-
soalíssima de expressão ele deva ser 
colocado numa geração mais recen-
te, mais próximo talvez do Guima-
rães Rosa de Grande Sertões: Vere-
das e do João Cabral de Meio Neto 
de O Rio e de Morte e Vida Severi-
na. 
Suassuna, tanto em seu teatro 

como em sua obra ficcional (roman-
ce e conto), longe de cair "nos 
artificialismos da idolatria do popu-
lar ", utiliza as histórias e os mitos 
do nosso Romanceiro apenas como 
"um material bruto, que teremos de 
recriar na medida da força criadou-
ra de cada um de nós, dando-lhes 
um sentido mais amplo e mais capaz 
de universalização, um sentido ao 
mesmo tempo ligado e contra posto 
à significação do mundo e da vida". 
Para ele, "os folhetos e romances 
dos Cantadores têm a dupla vanta-
gem de, ao mesmo tempo, nos reli-
garem à tradição mediterrânea -  

pois muitos dos seus temas vieram 
de lá -  e nos apontaram um cami-
nho de renovação e atualização pe-
renes, um caminho pelo qual pode-
mos evitar os problemas de uma 
Arte imobilizada, fachada, de urna 
Arte exausta e cerebralizada, hoje 
colocada num beco-sem-saída, co-
mo acontece, sem dúvida, com a 

Arte e a Literatura contemporâneas 
de vanguardada Europa". 

Para tanto, recorre o escritor 
paraibano não só à nossa literatura 
de cordel, como ao nosso entremez 
popular, quase sempre, na fonte, 
uma peça tradicional, anônima, do 
mamulengo nordestino. Esse entre-
mez, nas mãos de Suassuna, pode 
ter caráter profano ou religioso, po-
lítico ou social, moralista ou goza-
dor. Esse teatro, "vivo e vigoroso", 
na feliz expressão de seu autor, 
nitidamente calcado nos nossos es-
petáculos populares do Nordeste, 
sem dúvida forma um todo de ine-
quívoco caráter folclórico, não só 
com o mamulengo, mas também 
com o "auto dos guerreiros", com os 
"pastoris", com o "bumba-meu-boi" 
e outras danças dramáticas brasilei-
ras, algumas de origem ibérica, 
tornando-nos "fiéis ao Povo singu-
lar, diferente, complexo, contraditó-
rio, e nos (recolocando) no fecundo 
caminho ibérico, mouro-negro, asiá-
tico e maditerrâneo do qual somos 
herdeiros". 

Num estudo bastante significati-
vo, que muito acertadamente foi 
incluído nesta Seleta, pelo seu orga-
nizador, Silviano Santiago, o pró-
prio Suassuna faz um ligeiro levan-
tamento do nosso Romanceiro po-
pular, de grande utilidade inclusive 
para leitores menos afeitos a esse 
assunto. Assim, começa por elucidar 
que "a estrofe mais importante no 
campo da poesia improvisada dos 
Cantadores -  e também nos folhetos 
dos Poetas populares -  é a sextilha 
ou repente", forma muito simples de 
estrofe e que ele nos recorda que já 
era usada inclusive na poesia portu-
guesa medieval. Prosseguindo, es-
creve o autor do Auto da Compade-
cida: "Da família da sextilha apare-
ceu o mourão. Era, a princípio, uma 
sextilha dialogada. Na Vila do Tei-
xeira, acrescentou-se um verso en-
tre o quarto e o quinto, e o mourão 
ganhou em ritmo e beleza, com a 
disposição AB (primeiro Cantador), 
CB (segundo Cantador), DDB (pri-
meiro Cantador)." 

Também e Suassuna quem nos 
passa a informar que talvez tenha 
sido do mourão "que se originou a 
septilha, que é igual a ele no ritmo e 
na disposição das rimas, mas não é 
dialogada". Passa, então, para outra 
família-base do Romanceiro popular 
do Nordeste, que é a décima, "de 
origem erudita; já era usada no 
Século de Ouro espanhol, de modo 
que é um daqueles elementos erudi-
tos e barroco-ibéricos assimilados 
pelo Povo nordestino". Como sabe o 
leitor, a décima, "em sua forma 
mais comum, é uma estrofe de dez 
versos de sete sílabas, rimados na 
disposição ABBAACCDDC". Lem-
bra Suassuna que Gregório de Ma-
tos usou muito a décima. Porém 
"quando a décima é de dez versos 
de dez sílabas, é chamada de marte-
lo, ou, mais especialmente, de mar-
telo agalopado, para diferençá-lo do 
martelo de sela pés, ou gabinete, 
hoje quase completamente desusa-
do". Contudo, neste ponto, faz 
Suassuna um esclarecimento muito 
útil aos mais leigos: "o martelo aga-
lopado não existe na Península Ibé-
rica, é de criação nordestina", às 
vezes passando do tom épico para o 
cômico, exagerando para tanto o 
Cantador "as façanhas que costuma 
atribuir a si mesmo nos martelos" 
(ver Manuel de Lira Flores e Dimas 
Batista, ambos citados por Ariano 
Suassuna). Por fim, seria bom aten-

tarmos para o galo $ beira-mar, 
"estrofe, de grande beleza, também 
derivada da décima". Diz Suassuna: 
"São dez versos de onze sílabas, 
rimadas na mesma disposição da 
décima e terminando sempre com 
um refrão, cuja variante mais co-
mum é cantando galope na beira do 
mar". 

Como em seus congêneres regio-
nalistas, também em Suassuna a 
linguagem é de rara beleza, de enor-
me ponderação quanto à pesquisi e 
quanto às liberdades léxicas, que ele 
toma tanto em sua poesia, como em 
sua obra de ficção, incluindo seu 
excelente teatro. Deste modo, são 
vários os vocábulos empregados 
com precisão no contexto da obra, 
sucedendo-se uns aos outros com 
exatidão, propriedade e indiscutível 
bom gosto em seu aproveitamento 
semântico. Logo de início, topamos 
com macaxeira (aipim) que, aqui, 
corresponde a dar doença. Em se-
guida, estopô-badoque, que nos in-
forma Salviano Santiago 'como sen-
do uma corruptela de estouporar o 
bodoque, ou seja, rebentar as cane-
las. A página 30, topamos ainda com 
uma extraordinária "Alma tão le-
guelhé!", isto é, alma sem valor, sem 
nenhuma importância. À página 41, 
o vocábulo enjambrar, que em Per-
nambuco significa ficar confuso, en-
cabulado. Na página 43 essa delícia 
que é "nem preá e nem mondé" 
(nem uma coisa e nem outra). A 
página 55, a palavra flncapé, tam-
bém muito usada aqui no Sul, e que 
significa obstinar-se, assim como à 
página 62 o vocábulo chapuletada, 
também usado em outras regiões do 
país, e o cadê, à página 63, que 
possui a mesma acepção em várias 
zonas rurais e urbanas brasileiras. À 
página 65; duas expressões gostosís-
simas: galçoso e semlconflauto. À 
página 72, encontramos a palavra 
pela =  chicote e ser cortajaca, isto 
é, ser adulador, expressão igualmen-
te de origem pernambucana. À pági-
na 74 vamos encontrar a menção ao 
meganha, vocábulo muito usado por 
José Cândido de Carvalho em O 
Coronel e o Lobisomem. Na página 
seguinte, o verbo descangotar; na 
página 79, atino e desatino; na pági-
na 82, pé-rapado, que significa, in-
clusive aqui no Sul, pobretão; na 
página 91, quiri =  cacete e deus-
me-perdoe =  cacete, mas como de-
nominação jocosa; e na página 94, 
balançar o esqueleto =  dançar. 

Várias são as referências folclóri-
cas encontráveis nes s Seleta. À 
página 90, virar mui! er, "alusão à 
crendice popular que (iz que o ho-
mem se transforma em mulher 
quando passa debaixo de um arco-
íris". À página 67, referência ao 
pífaro, instrumento de sopro, mais 
ou menos semelhante à flauta, po-
rém menor e mais agudo, à palavra 
zabumba, tambor grande ou bombo, 
e ao esquenta-mulher, expressão po-
pular alagoana que traduzida devi-
damente sei-ia 'm conjunto musical 
rústico, constituído de tocadores de 
pífaros, pratos e zabumba. Além de 
vez por outra surgir o problema 
racial e o social (com suas implica-
ções de ordem político-econômicas) 
no teatro de Suassuna, quer nos 
parecer que o aproveitamento fol-
clórico mais feliz que ele faz aqui 
nesta Seleta é o do bumba-meu-boi, 
especialmente no entremez popular 
O Homem da Vaca e o Poder da 
Fortuna, a partir da página 46 e 
seguintes. Gostaríamos outrossim 
de destacar esta deliciosa receita do 
personagem da mesma peça: 

"Não tem batata de imbu? 
Vá passar tudo no ralo! 
Junte água quente e pimenta, 
faça cabeça de galo, 
e a filharada enche a pança, 
que pobre não tem regalo!", 

já que cabeça de galo é coisa típica 
do Nordeste, espécie de "mingau de 
farinha de mandioca, em geral to-
mado pela manhã". 
Finalmente, referência especial 

aos dois contos selecionados para 
este volume, "O caso do coletor 
assassinado" e "O casamento", este 
último uma delícia de sátira e de 
bom humor, tão. diferente do sentido 
trágico esboçado por Luís Jardim 
em seu conto sobre o mesmo tema, 
"Paisagem perdida", a história de 
um amor frustrado. 

REYNAtDO BAI ÃO 
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E ROTE MOI 
PORNO &OUTRO S 

DIREITOS. 
'Arrancai o trinco das portas / Arrancai as próprias portas dos seus portais!" 
(Afl'en Ginsberg). Todos já devem ter notado o número de filmes, livros e 
outros meios de comunicação censurados ultimamente, quer pelo Departa-
mento de Polícia Federal, quer pelo Ministério da Justiça, quer mesmo por 
portarias do próprio ministro Armando Falcão, sob o pretexto de serem 
eróticos, pornográficos, atentatórios ao pudor, a família brasileira, etc etc etc. 
Quem também costuma ler esse jornal também deve ter percebido sua 
posição contra qualquer tipo de censura, política ou moral, e nesta coluna em 
particular a descrença no conceito moral nacional, pois, como já foi dito aqui 
antes, a moral da Ilha de Marajó não é a mesma da Ilha do Governador e muito 
menos a da Ilha de Guarujá. 

\!is, como já dizia o divino 
:':.irquês de Sade em sua obra-
r:rna "Justine" (proibida no 
brasil desde 1969), o que é prol-
'nio em Paris pode ser permiti-
na China e vice-versa, não 

:avendo nada que toda huma-
":dade reprove— portanto a mo-
ril é mais uma questão de geo-
raba (e de classe social). Numa 
ciedade futurista onde comer 
sse obsceno, as bocas anda-

:Jm cobertas como -hoje aqui 
nossas bundas. 

Estranhamente, porém, nas 
:iedades de consumo (das 
ais nosso pais infelizmente se 
na de fazer parte), o sexo é 

• nsiderado algo mais perigoso 
nocivo do que a violência, 
rtanto o prazer e a fabricação 
novos seres humanos são 
tarados piores do que seus 
iltratos e mesmo sua destrui-
Péssimo sintoma, mas dá 

a  entender (embora nunca 
ra aceitar). POiS o sexo é uma 
ra dissociatva e anárquica 
)mpatível com sociedades 
)rttarias ou repressoras, a 
ir, a sociedade capitalista de 
nsumo em geral, e seu exem-
brasileiro em particular. 

No Brasil, onde todo mundo 
npri contundiu erotismo  i 
rnogratia. ultimamente tem 
oficiosamente 'onvencio-

1)  pr:nlir() teria tina-

comerciais. Assim seriam eróti-
cos os desenhos sexuais de Pa-
blo Picasso ou o clássico chinês 
"A Carne como Tapete de Pre-
ces" de Li-Yu (século 18), e 
pornográficas as revistinhas de 
Carlos Zéfiro que circulam ain-
da rnirneoraiadas nas escolas 
ginasiais de todo Brasil, e "Ulti-
mo Tango em Paris", por exem-
plo. 

Há também uma muito maior 
tolerância da nossa censura pe-
las supostas indecências escri-
tas, que pelas mesmas fotogra-
fadas ou filmadas. Assim. "As 
Mil e uma Noites", clássico ára-
be, está livremente à venda, 
mas o filme de Pier Paolo Paso-
tini baseado nelas foi proibido 
por ser atentatório à moral, as-
sim como os filmes do mesmo 
diretor baseados em "O Deca-
meron' de Boccacio e "Canter-
hurv fales" de ('haucer, 

Pasoiin . que hoje filma o 
mais forte livro do marquês de 
'iade ("Os 120 Dias de Sodo-
ma"), n() é exatamente um di-
retor pornográfico, Pode no má-
ximo ser c'onsiclera(lo) erótico, 
pois seis filmes cm questão, 
embora mostrem muitos nus 
masculin s  e femininos) até 
em '.tost, flui) apresentam a 
harnada penetraçã o,  que é o 
o no cuienia, opiraroi o' cro-

Filams da pesada 

Horrorizados com os filmes 
do diretor italiano, que diriam 
nossos pudicos censores de, por 
exemplo, 'Fireworks"-1947 do 
underground Kenneth Anger, 
ou do raríssi mo "Chant 
d'Amour"-1954 do dramaturgo 
.iean Genêt -  que mostram, 
mesmo alegoricamente, fanta-
sias homossexuais, uma entre 
adolescentes e marinheiros, ou-
tro nas sádicas prisões francé-
sas? 

Muitos ingenuamente per-
guntam por que será que o nó 
feminino é mais tolerado que o 
masculino? A resposta é óbvia, 
DOiS numa sociedade machista a 
mulher não passa de mais um 
outro produto de consumo, e o 
homem é quem domina. E não 
se iludam com futuras possíveis 
liberalidades ao nó masculino: 
só  será atenuada sua censura 
no dia em que o mercado o 
exigir por reivindicações das 
mulheres e dos homossexuais. 
Será então uru  problema de gra-
na, não de ética. 

Outros retrucam que filmes 
que tratam cio homossexualis-
mo não deveriam nunca ser li-
berados porque trazem em si o 
germe do sado-masoquismo. Is-
ti  é vontade, m as já for ampla. 

um filme alemão que, obvia-
mente, nunca passará entre 
nós: "Não é o homossexual que 
é r.orrupto mas a sociedade que 
o cerca", produção de 72. 
A produção mundial de filmes 

pesados divide-se em dois tipos: 
os de "hard-score" que apresen-
tam penetração, fellatio e flage-
lação; e a de "soft-score" que 
pode apresentar nudez mas o 
resto é somente sugerido. Di-
gam o que disserem, toda pro-
dução brasileira e italiana das 
chamadas porno-chanchadas 
pertencem ao gênero menos pe-
sado, e mesmo assim muitas são 
proibidas ou mutiladas em Bra-
sília, mesmo que seus melhores 
representantes nunca tenham 
chegado até nós. 
O rei do  sott-score" é Russ 

Meyer, diretor calitorniano que 
lembra  um pouco Rogério 
Sganzerla na agilidade do seu 
estilo, principalmente em "Fas-
ter, Pussvcats, Kill Kill"-68, 
Frnclers Keepers, Lovers Whip-
pers"-69 e "Vixen"-70, seus me-
lhores filmes.  Produtor inde 
pendente. seus filmes nunca 
chegaram aqui, com a excessão 
cio engraçadíssimo "Além do 
Vale das Boneeas'Bevoncl the 
Vallev of the Dolls". seqüência 
10 melodrama ''( ) Vale das Bo-
necas-,  produzido pela Fox -  e 
pr obolu por Brasília. 

"hard-scure" ficou famoso 

fhroat/Garganta Profunda" 
saiu do circuito especializado e 
faturou milhões de dólares nos 
EUA, antes que a Corte Supre-
ma o interditasse, o que não fez 
porém com o interessante 'The 
Devil and Miss Jones", "Black 
5km", 'Teenage Dolis" e mui-
tíssimos outros. 
Nossos censores provavel-

mente morreriam apopléticos 
com os filmes homossexuais de 
Tony de Rome e Fred Halsted 
por melhores qualidades cine-
máticas que possam ter inde-
pendentemente dos seus te-
mas e exagéros. O segundo, por 
exemplo, é o autor do terrível 
L A. Plavs ltseR" (Los Angeles 
brinca consigo mesma), respei-
tado mesmo por parte da crítica 
"séria" novaiorquina, que reve-
la uma modalidade sexual cha-
mada pelos participantes de 
"fist-fucking" e que consiste em 
alguém introduzir o braço até o 
cotovelo no traseiro do parceiro 
(no filme não há trucagens, pois 
é feito em plano-sequência). 
Mesmo diretores de preten-

sões mais artísticas já usaram 
do"hard-score". Vide por exem-
plo a dupla Andy Warhol/ 
Paul Morrisev que no excelen-
te "Trash' Lixo" -69 mostra o 
travesti Holly Woodlaw se mas-
turbando com uma garrafa 
(mesmo que a seqüência não 
tenha "doses" como nos filmes 
de Fred Halsted). No Brasil, o 
inédito "Sem Essa, Aranha"-70 
de Sganzerla tem uma longa 
seqüência semelhante, cujos 
participantes são uma mulata e 
uma garrafa de Praianinha sob 
os olhares musicais do velho 
Luiz Gonzaga. 

Direitos individuais 
Se tudo isso não parece nada 

agradável, convém relembrar 
que são o reverso dos precon-
ceitos, pois as pessoas não nas-
cem corruptas m as a sociedade 
é que as corrompe. Tudo que se 
faz às escondidas poderia ser 
melhor feito se seus participan-
tes não fossem portadores de 
compulsivos complexos de cul-
pa incutidos desde a infância. 
Aliás, nos países onde a por-

nografia é livre ou tolerada (Es-
candinávia, Alemanha Ociden-
tal, EUA e Inglaterra), mesmo 
os que a condenam são unâni-
mes em reconhecer que sua li-
beralização coincidiu com uma 
queda vertiginosa dos crimes 
sexuais. O tarado geralmente 
não passa à ação depois de ver 
três ou quatro filmes como os 
acima descritos. Chama-se a is-
so catarse ou tratamento pela 
exaustão, sendo inclusive o te-
ma de "Clockwork Orange / 

Laranja- Mecãnica"-71 de Stan-
1ev Kubrick, filme proibido no 
Brasil. 
No Brasil e no mundo, fala-se 

hoje mais que nunca em direi-
tos individuais. Seus defensores 
porém ainda  limitam-se a 
enquadrá-los nos setores racial 
e político e, no máximo, na 
liberdade de informação. Muito 

bem, somos todos favoráveis 
aos direitos individuais. Só que 
é preciso chegar até o fim, am-
pliando suas bases e incluindo 
não só jornalistas, negros, in-
cl os, esquerdistas, liberais, so-
cialistas ou direitistas -  mas 
também os individuais e inalie-
náveis direitos ao suicídio, 
aborto, divórcio, prostituição, 
homossexualismo, contracultu-
ra, erotismo e pornografia. Já 
que a sociedade é a causadora 
do estado lastimável em que se 
encontram os seguidores destas 
atividades, o mínimo que pode 
fazer é deixar-lhes em paz. Que 

:1)1(1.1 )i  :1)11-

JOÃO CARLOS RODRIGUES 
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Villaça e Duma: 
"Revólveres não cospem 

flores" 

As quatro 
chaves mágicas", de 

A. Salvã 

CRITICA -  O que representa 
(is Maníacos» em sua filmo-

grafia? 
ALBERTO SAL VÁ — A produ-

gão e filmagem de « Morta, nua 
sorridente» (meu filme ante-

nor) foi extremamente cansati-
va por causa de problemas in-
termináveis com a produção, e 
orei nunca mais ter um produ-
t)r para mandar em mim. Con-
tgui então uma máquina de 
t:lmar, negativo e mais o mate-
r:ol necessário. Fiz uma socie-
Jade com Vitor di Mello me-
diante um orçamento ridicula-
mente baixo -  mas, ainda assim, 
vantajoso para mim, e naquele 
princípio de não-interferência 
ornecei a filmar devagar, du-
rante os fins-de-semana, na ca-
sa onde estava morando, em 
!eresópolis. 
Quem aparecia lá filmava. Os 

atores principais em sua maio-
ria foram pagos ou com dinhei-
ro ou com roupas arranjadas 
para o filme, mas sempre no 
lima da maior camaradagem. 
I:tZ este filme com a descontra-
gão com que faria um super-8. 
Lm filme não é uma coisa bem 
vngraçada, e a filmagem foi rea-
lizada muito mais de acordo -  

principalmente após o pesadelo 
industrial da fita anterior — com 
uma idéia que tenho de filma-
gem como atividade lúdica. Foi 
uma primeira experiência, mas 
pretendo voltar a fazer pelícu-
las assim. 
C —  Quais a sinópse, ficha 

técnica e elenco do filme? 
AS -  Classe média neurotiza-

(ia está de férias. As pessoas 
estão descansando mas não 
conseguem nem por um mo-
mento se livrar de seus proble-
mas, que carregam consigo on-
de estiverem. 
Ficha técnica: Roteiro e foto-

grafia: todo mundo fotografou 
ou inventou um pouco, mas se 
necessário assume Salvá; mon-
tagem de Manoel Oliveira; mú-
sica, seleção de Roberto Ro-
semberg, balada de Joaquim As-
sis; direção de produção, Phi-
dias Barbosa; assistente geral, 
Teresa Trautman; direção, AI-
berto Salvá. 
No elenco figuram Sandra 

ltarsotti, Stephan Nercessian, 
i)ilma Lóes, Rafael Carvalho, 
racinda Freire, Moacyr Deri-
(luém, Alberto Salvá, Teresa 
1 rautman, Herhert Jr; Lady 
1 ran:sc), \1:trv Ncui'bauer, 
kcg:ii.t ( 'lii,  ( laudo  VIacDo-

AFILMAGEM 
COMOATIVIDADE 

LÚDICA 

Viflaça em 
outra cena de 
"Revólveres" 

Espanhol de nascimento (Barcelona, 1938), Alberto Salvá se acha no 
Brasil desde 1952, onde começou a trabalhar em fotografia desde 1958, 
passando a fotografia de cinema em 1963. Desde então, fez fotografia e/ou 
montagem de vários filmes. Em 1966, juntamente com vários rapazes, fundou o 
Grupo Câmara, que realizou em 1968 o longametragem de episódios ((Como 
vai, vai bem?)) (Salvá dirigiu três episódios). 

A seguir, trabalhou em outro longa de episódios, ((A Cama ao alcance 
de todos)) (1969), dirigindo uma das duas partes. Depois, dirigiu sozinho seis 
longametragens: ((Vida e morte de um canalha)>, ((Um Homem sem importân-
cia» (com Oduvaldo Viana Filho no papel principal), ((As Sete chaves mágicas>) 
(filme infantil), «Revólveres não cospem flores», (<Morta, nua e sorridente» e 
((Os Maníacos». CRITICA apresenta neste espaço uma entrevista exclusiva do 
cineasta sobre os dois últimos filmes (recém-concluídos). 

well, Domingos Oliveira e Leni-
ta Ploncinsky. 

Diversão e seriedade 

C -  Os papéis principais estão 
bem defendidos? 

AS -  Não se pode dizer que 
alguém tenha 'interpretado", 
no sentido comum do termo. Os 
atores se "divertiram". Quem 
conseguiu se divertir mais, está 
melhor. Quem tentou levar a 
"sério" o papel, ficou normal em 
um filme muito louco, e conse-
qüentemente ficou fora de li-
nha. Mas isso aconteceu em 
pequeno grau. De um modo ge-
ral, gosto de todos os atores-
colaboradores da fita. 

C — Qual a linha imprimida à 
fotografia, montagem e músi-
ca? 

AS —  A fotografia de  'Os 
Maníacos" é assinada por mim 
se necessário, mas todo mundo 
fez câmera, todo mundo segu-
rou as luzes. Até o meu garoto 
de quatro anos -  numa cena em 
que eu e Teresa (minha mulher) 
éramos atores. Depois que fiz o 
enquadramento, ele ligou o fio 
da bateria e rodou uma tomada, 

enquanto nós dois representá-
vamos. 

A montagem é de Manoel Oli-
veira, uma pessoa de quem mui-
to gosto e com quem trabalho -  

em várias profissões, aliás -  há 
14 anos. Como é um filme cons-
tituído de 64 (sessenta e quatro, 
sim) histórias, qualquer coisa 
pode ser montada na frente ou 
atrás de qualquer coisa. De en-
louquecer. Só sendo baiano e 
tendo muita paciência -  duas 
condições que Manoel preenche 
perfeitamente. 
A música é novamente sele-

ção de Roberto Rosemberg (co-
mo em "Morta, nua e sorriden-
te") e com uma balada especial 
de um dos meus melhores ami-
gos, Joaquim de Assis. 
C —  Em "As quatro chaves 

mágicas" você incursionou pelo 
universo infantil. Não voltará a 
fazê-lo? 
AS — Dos meus filmes, "As 

Quatro chaves mágicas" é o que 
mais gosto. Ao vê-lo recente-
mente, consegui -  eu, que o fiz -  

aprender coisas. Deve ser im-
portante. Mas na época em que 
o realizei -  quatro anos atrás -  

eu estava num estado de namo-

ro com o mundo. Não foi difícil 
para mim entrar no universo 
infantil com uma pureza que 
hoje me é vedada. No momento, 
estou um pouco de mal com o 
mundo. São fases. O meu futuro 
filme infantil virá, e não será 
um filme bem comportado, por-
que os filmes infantis bem com-
portados são feitos pelos adul-
tos para trair a causa infantil. 
Abaixo os adultos. 

Escrever profundo 

(' — Em seus filmes usa argu 
mentista de tora ou você mes-
mo se encarrega dessa função? 
AS - Para escrever um argu-

mento destinado a filme meu, 
não bastaria ser um bom argu-
mentista -  e há poucos -  mas 
também escrever com profundi-
dade maior do que a minha, 
sobre temas que me interessem 
no momento. Todos esses requi-
sitos são difíceis de preencher, e 
por isso até agora tenho escrito 
meus próprios roteiros. A Coru-
ja de Ouro que ganhei, aliás, foi 
como roteirista de 'Um homem 
sem importância ,, e «As quatro 
chaves mágicas ,,. Em futuro 
breve estou pensando escolher 
um tema que me interesse e 

sobre o qual eu não tenha um 
acesso perfeito devido à falta de 
dados culturais etc, e entregá-lo 
para alguém escrever -  estou 
pensando seriamente em Dias 
';omes, que é um sujeito que 
sabe ser profundo sem deixar de 
lado o espetáculo, e que conse-
guiu o impossível na TV: criar 
momentos ("O Bem amado", p. 
ex.) ao nível de Garcia Már-
quez. 
C ~  Você fez uma experiência 

na televisão. Foi proveitosa? 
AS -  Na televisão a gente per-

de as frescuras. E tudo muito 
rápido para você poder dar 
atenção ao "artista" que há em 
você. E não há tempo para er-
rar. Tem outra coisa: em cine-
ma, quando o filme entra em 
cartaz, ele já está velho para o 
realizador. Na TV você faz o 
trabalho e duas semanas depois 
já está no ar, assistido por 20 
milhões de pessoas num prazo 
de um mês. 
Em «Morta, nua e sorridente» 

trabalhei com duas cámaras ro-
dando simultaneamente: uma 
na mão de Hélio Silva, outra 
comigo. Em vez de gastar mais 
filme, isso economiza e facilita 
muito a montagem. No futuro, 
quero fazer filmes assim, sem 
grande estrutura, "teleplays" 
quase, de execução rápida. Sen-
te-se mais o pulso da obra as-
sim, sem aquele aparato paqui-
dérmico de cinema. Acho que o 
trabalho tipo TV corresponde e 
se adapta mais ao meu ritmo 
interno de criação. 

Fase heróica 
C— "Como vai, vai bem?" (fil-

me de episódios) foi seu primei-
ro longa. Como o vê hoje em 
sua íilmografia? 
AS - Foi uma fita de minha 

fase heróica. Adorei trabalhar 
em conjunto com muitas pes-
soas. Eram pessoas politizadas, 
muito jovens e idealistas. Em 
plena efervescência do cinema 
novo ninguém deu — ou quase 
ninguém —  ao filme o mérito 
que ele merecia, mas como co-
média de cunho popular talvez 
seja a melhor em muitos e mui-
tos anos. Vi o filme recentemen-
te. Ficou um pouco velho e está 
cheio de erros, mas tem ainda 
um grande poder de demolição, 
motivo pelo qual na época do 
lançamento feriu tantas sensibi-
lidades embrandecidas pelo 
"nouvellevaguismo" brasileiro. 

ALBERTO SILVA 
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ON  MEN1 1 CIA DO SC  
JOGO DO PODER 

Analu Prestes tem uma cara 
diferente, muito diferente. O so-
taque, levemente carregado, faz 
ela se expressar claro, da pra 
entender tudo o que ela diz e o 
que quer transmitir. Tem 23 
anos, apenas. Mas já tem u m 

passado muito vivo, tem talen-
te, tem coragem. 
Depois de viver durante t 

anos a noivinha de "O, Ca,, 
rnento do Pequeno Burguè 
da se prepara para mais un 
ouca aventura dentro do Pá( 
Circo: numa adaptação e dire-
io de Luís Antonio Martin-' 
Correia, o grupo está ensaian: 
Titus Andronícus, de Shakea 
peare, que entra em cartaz d:a 

Os ensaios se prolongam 
madrugada a dentro, discute-se 
a alquimia e o entusiasmo de 
,_Ida um e de todos. E que 
Analu faz questão de afirmar 
que "meu trabalho não é indivi-
dual, eu funciono dentro de um 
grupo e meu sentido de coletivi-
dade é a força maior da minha 
:nterpretacãn" 
C -  Analu, conta tua vida pra 

gente. 
AP -  Comecei num grupo pe-

queno, em São Paulo, logo de-
pois de terminar o ginásio. Eu 
inha de um colégio religioso e 
meus projetos eram diferentes 
dos das outras colegas. Um dia, 
na escolinha de arte, pergunta-
ram assim: "Quem quer fazer 
teatro"? Levantei o dedo, fui 
escolhida e passei a integrar o 
grupo. A gente encenava na 
asa do coordenador, o palco 
era embaixo da cama suspensa, 
a platéia era de umas trinta 
pessoas, tudo muito improvisa-
do. 
C -  Entre a descontração ini-

cial do grupo e o profissionalis-
mo, como é que foi? 
AP -  Aos poucos as pessoas 

raram conhecendo o trabalho 
da gente. Até que as coisas 
ticaram grandes demais para 
aquele espaço pequeno. O gru-
po dispersou, cada um foi pra 
eu lado. Ficou difícil fazer con-
tatos novos porque éramos pes-
soas muito especiais para a épo-
ca, a linguagem era diferente, o 
modo de vida, o modo de fazer e 
querer as coisas. Até que sur-
giu a oportunidade de encenar 
o "Casamento" no porão do Ofi-
ana. Do porão fomos para o 
palco, às segundas feiras, folga 
do grupo. A essa altura, a essen-
ia e o caráter do Pão e Circo já 
estavam bem difinidos e éramos 
anunciados pelo próprio Oficina 
num cartaz que dizia "Oficina 
apresenta Pão e Circo em O 
Casamento do Pequeno Bur-
guês, de Bertold Brechet". 
C -  Como é que vocês foram 

parar em Nancy e andarilhar 
com o "Casamento" pelo mun-
do? 
AP -  Fomos convidados a 

participar do Festival de Teatro 
de Nancy, em 71. Não tinhamos 
dinheiro, organizacão, prática 
de administração. Foi difícil 
nseguir condições para via-

Na hora de posar para a máquina ela perdeu o ar tímido e a expressão 
ficou sendo a de uma profissional diante de mais um instrumento de trabalho. 
O apartamento, em Ipanema, tem o jeito da dona, informal, colorido, paredes 
cheias de lembranças -  posters da Marilyn e da Bit lie Hollyday -  assim como 
uma caixa de surpresas onde de cada canto pula uma alegria. 

"Cada geração tem 
um curto espaço de tempo para descobrir 

sua missão de cumprir ou trair" 

jar, mas foi bom, era o que 
estava faltando para a real to-
mada de consciência profissio-
nal do grupo. Pela primeira vez 
a gente se olhava e descobria 
que o teatro era coisa de profis-
sional. Reunir o dinheiro e os 
humores de todo mundo foi um 
ato de heroísmo. Até leilão a 
gente fez. Meu pai avaliou as 
passagens de todo mundo, le-
vantamos empréstimos e fomos 
em frente, com muitas incerte-
zas e uma porção de dívidas pra 
pagar na volta. A viagem resul-
tou na primeira grande expe-
riência do Pão e Circo, uma 
sensação muito forte de estar 
vivendo o teatro como profis-
sionais e, ainda por cima, ence-
nando Brecht, na Europa. 
C -  E a volta? Como foi voltar 

e enfrentar as dificuldades da-
qui? 
AP -  A volta foi difícil, mar-

cada por uma grande falta de 
atividades, sem qualquer pers-
pectiva. Do grupo sobraram eu 
e o Luís Antonio, que é um cara 
que não desiste facilmente das 
coisas. Fui fazer cinema com 
Luiz Rosemberg Filho e Joa-

quim Pedro ("Assuntina das 
Amerikas" e "Guerra Conju-

gal"). Nunca tinha feito cinema 
e só não me atrapalhei porque 
os dois, como gente e como 
diretores, são maravilhosos. O 
Rosemberg é um cara que tem 
uma relação muito intensa com 
os atores e o Joaquim me dei-
xou muito à vontade, me deixou 
determinar meu espaço e minha 
linha de ação. A essa altura eu 
já estava morando no Rio e 
surgiu novamente a chance de 
fazer o "Casamento", no Opi-
nião. Outra grande experiência 
porque de repente a gente esta-
va trabalhando com atores co-
nhecidos e consagrados, a Ma-
nta Severo e o Wilson Grey. 

C -  E o "Titus"? Você pode 
contai um pedacinho do espetá-
culo? 
AP -  Foi a primeira tragédia 

escrita por Shakespeare. Passa-
se numa Roma fictícia, com 
personagens também fictícios, 
elaborada através de elementos 
puros: a terra, o ar, a água eo 
fogo. E tempo de eleições e 
Titus chega a Roma, que se 
encontra num clima de compe-
tição, de corrida ao poder, de 
louca ambição pela coroa. No 
final da evolução chega-se ao 

problema: quem fica com a co-
roa? o branco ou o negro? Até a 
coroação o espetáculo passa 
por 12 atos, divididos em três 
ciclos e quatro tempos. 
C -  E a essência dele, onde é o 

fundo do poço da tragédia? 
AP -  A essência seria mais ou 

menos a certeza de que somen-
te através do sofrimento as pes-
soas chegam à realidade. A tra-
gédia é o caminho da consciên-
cia. E a coroa é um símbolo, um 
dos muitos que regem a vida 
das pessoàs. A peça tem muito a 
ver com a proposição de Jung: 
destruir os símbolos para nas-
cer o homem novo. Todos os 
personagens vão até o fundo do 
poço, porque é conhecendo o 
fundo que a gente volta à tona, 
mais livre, mais lúcida. E muito 
mais do que uma peça, é um 
ritual onde os mortos ressusci-
tam com todos os  símbolos 
mortos em cima do homem que 
vai tomar o poder. Nesta hora o 
homem rica nu, o palco vazio e 
não há um único símbolo. Só se 
pode transformar as coisas com 
o outro lado do amor, o amor 
revolucionário, o amor ligado á 
consciência. 

E o teu personage m? 

AP -  Meu personagem é mui-
Io bonito. Lavínia é a luz da 
consciência, sua chegada é a 
própria luz. E um personagem 
símbolo, enxerga a podridão de 
Roma e toma consciência do 
jogo do poder. Suas mãos e sua 
língua são cortadas e esse corte 
aumenta sua consciência. Quer 
transmitir o que vê mas não 
pode falar. E é exatamente isso 
que a mantém viva, para passar 
a mensagem. Depois disso, ela 
se prepara para morrer. Morre 
sorrindo, tranqüila. 

-  "Cada geração tem um 
curto espaço de tempo para des-
cobrir sua missão de cumprir ou 
trair". Você disse isso em "Gra-
cias Sefior". Será que é isso o 
que a Lavínia quis transmitir? 
AP - Talvez. Lavínia é o sím-

bolo da nossa geração, que não 
pode falar e sofre porque não 
pode falar. Mas quanto mais ela 
sofre, mais consciente fica. E 
por iSSO que ela morre em paz. 
E porque, como diz o persona-
gem Lúcius, "quem morre por 
amor vive eternamente" . 

LILIAN NEWLANDS 

(Foto Marta Viana) 
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OS 
BONS SONS 

DA 
TERRA 

Um dos bons lançamentos de 1975 na área da mpb é o disco "Cadernos 
de Viagem" que a Continental está distribuindo. Luiz Carlos Sá, Gutemberg 
Guarabyra e Mansa Fossa trazem de volta ao mundo do disco os sons da 
terra. Uma terra brasileira, com muitas boas notas e que mostra que, mesmo 
sem rótulos, existe muita música boa para ser feita. Falta apenas talento em 
algumas áreas. 

O disco nasceu de uma via 
,,em que Sá e Guarabyra, logo 
após ser desfeito o trio que 
incluía Zé Rodrix, fizeram pelos 
ortões da Bahia, nas ribeiras do 

Francisco, Minas Gerais e 
(u1ás. Guarabyra é da região, 
nascido na Bahia, enquanto Sã, 
arioca da Tijuca, depois de mi-
lar no jornalismo, fez sua op-
a) pela música. Mas isto já faz 
ivase muito' tempo, o que não 
mpede uma revista carioca de 
Izer referência aos dois como 
fl)VOS valores da mph". 
Quando em 1972 Luiz Carlos 

-i, Gutemberg Guarabyra e 
ais um músico fizeram tempo-
rola no Teatro Opinião (Rio), 
1.) convite eles perguntavam se 
que faziam era "rock rural", 
oásica progressiva", ou sim-
'smente 'música". Agora com 
novo disco a resposta é direta 
sem rodeios: música e da me-
qualidade. Mostrando o ta-

nquiI: O) o t 111k nau vem, a 
intinental promete o lança-
n.nto do disco com a trilha 
sonora do discutido filme 
Lmanue!e", em sua versão ori-
n'tal (a aue está em exibição 
'o Sa0 Paulo é fajuta). Ainda 
para seu próximo supleniento a 
avadora promete o disco de 

1 tgner, o rapaz do Ceará. 

\ Phonogram deve estar sol-
nestes dias o álbum com 

.Jrge Ben e Gilberto Gil. E por 
Pilar no baiano, um bom lan-
mento é o Lp "MPB Espeta-
ular" da RCA. O disco é bom 
para quem não conhece a pri-
n'ri tisi  los  hiaoos  (PL 

)s  cspeta u los promovidos 
pia Sociedade Musical Brasilei-
r (Sombras) no Teatro Casa 
(rande, para levantar grana de-
irão ser transformados em dis-
IS e colocados à venda com o 
bietivo não apenas de marcar 
umeri lar uro mi m til 

lutar 

lento de excelentes composito-
res, mais uma refinada habilida-
de instrumental, a dupla conse-
gue garantir um som de primei-
ra qualidade, com letras bem 
brasileiras, e o que é melhor, 
sem aquele estrelismo que mar-
cava um ex-integrante do gru-
po. 
De todos os muitos méritos 

de "Caderno de Viagem", o 
maior talvez seja a demonstra-
ção definitiva da existência de 
um clima perfeitamente possí-
ver de coexistência entre as tais 
raízes e a tecnologia. Afinal em 
suas vi' ens pelos sertões do 
Brasil, a dupla usa um carro, 
embora o Tinhorão ache mais 
"autêntico" o lombo de burro. 
Registro também deve ser fei-

to ao tratamento técnico do 
disco, que foi produzido por Ro-
gério Drupatt, bem como aos 
cuidados gráficos que cercaram 
a elaboração da capa. E aquela 

Discos que estão pintando. 

t. avtano, ir(Itjiiia. 1) Lp é uma 
remontagem de antigas matri-
zes (foi no RCA que os baianos 
começaram). Também no disco 
Geraldo Vandré em 'Dispara-
da". Nada de espetacular como 
sugere o título, mas um bom 
disco documental. Só issó. 

Outro disco que está pintan-
do é o compacto de Piry (Som 
Livre) com "Três cruzes" e "Ele-
rói moderno". Ainda pela Som 
Livre vem aí o disco com a 
trilha sonora de "Gabriela". De-
verá ser um dos mais importan-
tes do ano. Músicas de Dorival 
Cavmmi, Nelson Motta. Suely 
( isto e outros. 

Sombras em discos 

brasileira, mas também para do-
tar a entidade de um fundo de 
reserva para as despesas, que 
são muitas. 

A propósito da entidade, vale 
lembrar que sua designação é 
Sombras, e não Sombrás, uma 
vez que o sufixo brás é reserva-

velha história: com talento a 
criatividade encontra lugar, 
"mas o que que eu posso fazer 
se inventaram o mundo só pra 
me da prazer?" (et. Zé lnndade 
o])) Lspigã ii. 
Não há uma só faixa no disco 

"Caderno de Viagem" que pos-
sa ser considerada pior. O disco 
é todo linear em talento. Sem 
altos e baixos. Sem vedetismo. 
Talento na dose certa. E a dupla 
foi bastante feliz ao convocar 
Mansa Fossa para compor o 
trio. Resta apenas esperar que 
este fique, porque o mercado de 
trilhas sonoras de novela já está 
saturado. 
Sá, Mansa e Guarabyra ter-

minaram sua temporada cario-
ca e estão partindo para Porto 
Alegre, onde farão apresenta-
ções na reitoria da PUC. Depois 
será a vez de Salvador (Teatro 
Vila Velha) e Belo Horizonte 
(Teatro Marília). 

Já na Odeon a grande pro-
messa são duas: disco de Egber-
ti)  Gismonti ("Academia de 
Danças") e o primeiro Lp de 
Suely Costa. O disco da com-
positora esu sendo produzido 
por Gonzaguinha num ambien-
te de completo descontraímn-
tU. 

Dos lançamentos já nas lojas, 
o destaque é para o primeiro 
disco dos "Cantores do Rádio". 
Que ninguém se deixe enganar 
pela imagem do trio, pois as 
músicas são excelentes. Desta-
que para as letras. Prestem 
ençã o e digam depois. 

do ao governo federal. Sua dire-
toria já estruturou um setor de 

informação, a cargo de Gute 

Guarahvra. Esperamos que ago-

ra as notas de ex-compositores 

com fins não exatamente cla-

ros. lia 1 quem sem resposta. 

Circuito colegial: Lima saída? 

bit. 

miribos prol Issiuliais e ec000-
'isamente viáveis para novos 
rcados, acabamos de ter co-
n'cimento do primeiro Circui-

olegial. A jogada é simples: 

não (leve ter 
,osoiia&l  tolos os Vícios que 
tomam conta das coisas por ai. 
um grupo de músicos resolveu 
partir para uma série de apre-
sentações em colégios. E o cir-
titI o COIcÍ,ial. Começando aqui 

(lar á transo o aspecto for-mal 
necessário, foi fundada a Iropi-
kom Produções. A idéia é boa 
a recebeu apoio do 'larik. ..\go-
da  ii  iiossii daqui. 

Só, Mansa e Guarabyra.-
os sertões do Brasil numa 

músico quente 

SAIU! 

ZONA, JOGO DO BICHO, CIA. 
ERICH FROMM GARCIA MAROUEZ 

GIL COMES CARROLE - 

DEZ NÚMEROS DE VIDA INDEPENDENTE 
ANTÓNIO OSFAS 
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.ando menina, lá no Ceará, 
se meteu num concurso. Ga-
)u mas não podia levar. Não 

Il.iha a idade regulamentar pa-
o ingresso no vastíssimo 
rcito do funcionalismo pü-
o. Acontece que meu irmão, 

r troço na ocasião. Deu um 
o e minha mulher, ingressou 

1tantaneamente na maiorida-
Quer dizer, a menina que 

ats tarde viria a ser minha 
'- dher, avançou no tempo, por 
um passe de mágica. O que 
houve foi muito simples. De-
- m um jeitinho. Arranjaram 
ma outra certidão de nasci-

para a menina Nívea. 
1)s gatos andam soltos por aí. 
onheço uma senhora que, 
mpos atrás, dizia-se um tanto 
u quanto alarmada. Na base 
da gozação, ela contava que 
estava ameaçada de retornar ao 
útero materno. Beirava então 
os vinte e dois anos. Se dessem 
uma batida na família ela iria 
ficar apenas com dois anos. É 
que sua irmã mais velha teve 
necessidade de alterar a idade. 
Para não perder a viagem dimi-
nuiu logo vinte anos. Se ela 
resolvesse mexer novamente 
em sua certidão, a irmã iria 
desaparecer do mapa. 

Gatos que Jogam bola 

No futebol brasileiro tem 
muito mais gatos que nos telha-
dos suburbanos, em noite de 
luar. Se se proceder a uma perí-
cia nos plantéis juvenis dos clu-
bes de Futebol., ih!, como vai 
aparecer gato. .  . Com meus 50 
anos de futebol só conheci um 
uvenil que eu posso garantir 
que não era gato. Era o Juvenil, 
ponta-esquerda da Tuna Luso, 
lã em Belém. Ele tinha 26 anos 
quando eu o conheci e era pro-
fissional. 
Pelos outros juvenis que an-

dam por aí, eu não meto a mão 
no fogo. Podem sacudir o galho. 
Não apenas no futebol. Em 
qualquer outra atividade. O 
chão, ficará coalhado de gatos. 
Gato nunca fez mal a ninguém. 
Esse tipo de gato, não ronro-
na, nem arranha. O mais que 
um gato desses pode fazer é 
arrancar dois pontinhos do seu 
time. 
Acontece que é muito fácil 

fabricar um gato. Atestado de 
Óbito ou certidão de nascimen-
to, não é segredo para um ban-
do de desocupados que existe 
por ai. E a maior barbada deste 
mundo, arranjar para alguém 
er mais novo do que é. 
O gato é uma instituição na-
tonal. E fácil de ser feito. E, via 
te regra, sem marola alguma. 
\i vieram os de Minas Gerais e 
omplicaraft. Inventaram um 
processo novo de fabricar gato. 
Perigosissimo e que está dando 
um galho daqueles... 
Tratava-se de fazer, com que 
rapaz Ananias Barroso, bom 
le bQla, continuasse a defender 
.s cores do Cruzeiro, pelo time 
dos juvenís. Os doutores do 
Cruzeiro, em lugar de fazer co-
mo todo mundo faz, meteram-
e em altas cavalariças. Não se 
ontentaram em arranjar, sim-
plesmente, uma nova certidão 
te nascimento para o Ananias. 
Não, voaram mais alto. Decidi-
ram transmutar o Ananias em 
Luis Fábio. Quer dizer, a partir 
de certa data, nove anos atrás, 
.Ananias Barroso passou a se 
assinar Luis Fábio da Silva. Só 
que o Luis Fábio da Silva existia 
e era amigo do Ananias. 
A marmota vingou e veio ro-

lando. Não há mal que sempre 
dure e nem bem que nunca se 
acabe. O verdadeiro Luis Fábio 
não era ruim de todo, em maté-
ria de futebol. E tanto andou de 
huteiras nas mãos, pelos clu-
t)eS mineiros, que acabou en-

OU. M 
VAI PAGAR 

O 
PATO PL-- ZLO 
GATO? 

Há nove anos atrás os caçadores de talentos futebolísticos do Cruzeiro 
de Belo Horizonte, descobriram dois meninos nos subúrbios da capital mineira, 
que pareciam bons de bola e os levaram para o clube. Ananias Barroso foi 
aproveitado e Luís Fábio dispensado. O Luís Fábio ficou por aí a jogar suas 
peladas até que descobriram que ele também era bom de bola. Quando, 
porém, foram registrá-lo na federação, eis que descobriram que ele já era 
jogador do Cruzeiro há nove anos. Ele ou alguém por ele. Haviam transforma-
do oAnanias em Luís Fábio. Um gato como outros tantos que nosso futebol 
fabrica. Desta vez querem enfiar o ciato na tuba. 

contrando quem o quizesse. 
Quando seu contrato chegou à 
Federação Mineira, deu-se a 
mel odia. Havia lá, registrado 
pelo Cruzeiro, um Luis Fábio. 
Um outro Luis Fábio. Não inte-
ressa saber se houve chantagem 

ou não, o que interessa aqui é 
situar o delito de Ananias. 

Onde está a gata? 

Jamais surgiu um gato na 
lace da terra, que não tivesse 

Luiz Fabio -  Ananios: 
um metodo complicadíssimo e perigoso 

de fabricar gato 

O verdadeiro: andou 
tanto de chuteiras no mão que 
acabou complicando o Cruzeiro 

vindo do ventre de uma gata. Se 
há um gato, alguém o deve 
ter concebido. Imaginem só, um 
rapazola, ilustre desconhecido, 
arranjando uma certidão falsa 
ou mudando de identidade. Não 
dá pé... O gato é fabricado por 

algum maceteiro, com prestígio 
'no meio ambiente. 

O Ananias entrou numa fria. 
Não por suas próprias pernas, 
embora elas tenham sido o mó-
vel do crime. O rapaz era bom 
de bola, mas não o suficiente 
para subir de categoria. Convi-
nha ao clube aguentar com ele 
nos juvenis, até criar mais cor-
po ou mais jogo, que importa? 
Deram-lhe o elixir da juventu-
de. Alguém, no Cruzeiro, fez 
isso. Alguém de peso no clube. 
Quem era o humilde jogador 
juvenil Ananias para proceder a 
uma mágica daquela importan-
cia? Um jovem, vindo dos su-
búrbios de Belo Horizonte, não 
poderia realizar tal proeza, sozi-
nho. 

A cada gato, deve correspon-
der uma gata. Ou seja, alguém 
que o concebeu. Quem teria 
transmutado Ananias em Luis 
Fábio? 

Eu acuso 

Quando um time se sagra 
campeão, cá pelos nossos bra-
sís, tomam-se automaticamente 
campeões,os treinadores, os mé-
dicos, os massagistas, os roupei-
ros e há até locutores esporti-
vos que metem lá sua faixa. Se 
não me falha a memória, São 
Judas Tadeu já recebeu uma 
faixa, entregue ao padre Gois, 
por haver ajudado o Flamengo 
a conquistar um título. 

O diretor de tutebol do clube, 
também entra nessa, futebol é 
com ele. Logo se o clube foi 
campeão, ele tem direito a se 
intitular campeão, pois não é 
ele quem contrata e destrata 
No assunto fute1o1 é ele quem 
dá cartas e joga de mão. Resol-
ve qualquer pagode. 

Então, bolas, quem é respon-
sável pela fraude Manias? A 
lavadeira do clube? O porteiro? 
Ou seria o chofer  do ónibus que 
leva os jogadores para cá e para 
'á? 

O responsável é o diretor de 
futebol, atenda ele pelo nome 
de Carmino ou de Furletino4 
não interessa. Quem mandava 
no futebol do Cruzeiro quando 
se deu a transmutação? Aí está 
o culpado. 
O responsável pela vitória de 

Austerlitz foi o mesmo que a 
história aponta como culpado 
da derrota de Waterloo. 
O responsável pelo caso Ana-

nias é o comandante do futebol 
do Cruzeiro. Dessa ninguém es-
capa. Quem vendeu Tostão ao 
Vasco, deve ser o mesmo que 
fez do Ananias, Luís Fábio. Não 
interessa saber se foi do próprio 
punho, não. O que entra em 
causa é a responsabilidade fun-
cional. 
Quem é o responsável pelo 

futebol do Cruzeiro? O futebol 
engloba do dente de leite ao 
veterano. Tudo, tudo deve ser 
da responsabilidade do Depar-
tamento de Futebol. Se houve 
um gato no Departamento de 
Juvenís do Cruzeiro, o respon-
sável é o diretor de futebol do 
Cruzeiro. Ou ele participou da 
falcatrua ou a coisa aconteceu 
á sua revelia, mas com sua res-
)Onsabilidade. 
Se prenderem o Ananias têm 

que prender o diretor do futebol 
do Cruzeiro, também. Aí por 
fora, nas repartições públicas e 
similares, quando a coisa fun-
ciona redondo, o chefe é elogia-
do e até chega a receber meda-
lha. Mas ele também, é respon-
sabilizado por qualquer falca-
trua que aconteça em sua ges-
tão. Ou ele descobre quem fez 
ou então é ele quem paga o 
pato. Ou o gato, se for o caso 
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